
Emanuel Neto Alves de Oliveira
Bruno Fonsêca Feitosa

Rosane Liége Alves de Souza

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E

DOCES, GELEIAS
E COMPOTAS



Natal, 2018

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E

DOCES, GELEIAS
E COMPOTAS

Emanuel Neto Alves de Oliveira
Bruno Fonsêca Feitosa

Rosane Liége Alves de Souza



INSTITUTO FEDERAL
Rio Grande do Norte

Projeto Gráfico, Diagramação e Capa 
Hanna Andreza Fernandes Sobral

Revisão Linguística 
Rodrigo Luiz Silva Pessoa

Coordenação de Design 
Charles Bamam Medeiros de Souza                           

Ilustrações desenvolvidas por:
Freepik | www.flaticon.com

Prefixo editorial: 94137
Linha Editorial: Técnico-científica
Disponível para download em:
http://memoria.ifrn.edu.br

Contato
Endereço: Rua Dr. Nilo Bezerra Ramalho, 1692, Tirol. Natal-RN.
CEP: 59015-300. Telefone: (84) 4005-0763 l E-mail: editora@ifrn.edu.br

Presidente da República 
Michel Miguel Elias Temer Lulia

Ministro da Educação 
Rossieli Soares da Silva

Secretário de Educação Profissional e Tecnológica 
Romero Portella Raposo Filho

Reitor 
Wyllys Abel Farkatt Tabosa

Pró-Reitor de Pesquisa e Inovação 
Márcio Adriano de Azevedo

Coordenadora da Editora IFRN 
Darlyne Fontes Virginio

Conselho Editorial

Albino Oliveira Nunes
Alexandre da Costa Pereira 
Anderson Luiz Pinheiro de Oliveira 
Anisia Karla de Lima Galvão 
Auridan Dantas de Araújo
Carla Katarina de Monteiro Marques
Cláudia Battestin
Darlyne Fontes Virginio 
Emiliana Souza Soares Fernandes 
Fabrícia Abrantes Figueredo da Rocha 
Francinaide de Lima Silva Nascimento 
Francisco das Chagas Silva Souza
Fábio Alexandre Araújo dos Santos
Genoveva Vargas Solar
Jeronimo Mailson Cipriano Carlos Leite
Jose Geraldo Bezerra Galvão Junior

José Augusto Pacheco 
José Everaldo Pereira
Jozilene de Souza 
Jussara Benvindo Neri
Lenina Lopes Soares Silva 
Luciana Maria Araújo Rabelo 
Maria da Conceição de Almeida 
Márcio Adriano de Azevedo 
Nadir Arruda Skeete
Paulo de Macedo Caldas Neto
Regia Lúcia Lopes 
Rejane Bezerra Barros 
Rodrigo Siqueira Martins
Silvia Regina Pereira de Mendonca 
Valcinete Pepino de Macedo
Wyllys Abel Farkatt Tabosa



Natal, 2018

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E

DOCES, GELEIAS
E COMPOTAS

Emanuel Neto Alves de Oliveira
Bruno Fonsêca Feitosa

Rosane Liége Alves de Souza

frutas



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                        Catalogação da publicação na fonte elaborada pela Bibliotecária 

                                  Patrícia da Silva Souza Martins – CRB: 15/502 
  

             Oliveira, Emanuel Neto Alves de. 
O48t       Tecnologia e processamento de frutas: doces, geleias e compotas 

/ Emanuel Neto Alves de Oliveira, Bruno Fonsêca Feitosa, Rosane 
Liége Alves de Souza; projeto gráfico, diagramação e capa Hanna 
Andreza Fernandes Sobral; revisão linguística Rodrigo Luiz Silva 
Pessoa; coordenação de design Charles Bamam Medeiros de 
Souza. – Natal: IFRN, 2018. 

                   316 p. il.  
 

     
      ISBN: 978-85-94137-48-7 
 
      1. Tecnologia e processamento de doces – Matérias-Primas. 2. 
Tecnologia e processamento de doces – Ingredientes. 3. Tecnologia 
e processamento de doces – Controle de qualidade. I. Oliveira, 
Emanuel Neto Alves de. II. Feitosa, Bruno Fonsêca. III. Souza, 
Rosane Liége Alves de. IV. Título.  
 

CDU 641.85 

Os textos assinados, no que diz respeito tanto à linguagem quanto ao
 conteúdo, não refletem necessariamente a opinião do Instituto Federal

de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. 
As opiniões são de responsabilidade exclusiva dos respectivos autores.

É permitida a reprodução total ou parcial desde que citada a fonte.

Esta obra foi submetida e selecionada por meio de edital específico para publicação
pela Editora IFRN, tendo sido analisada por pares no processo de editoração científica.





 



S U M Á R I O

Apresentação 15

C A P Í T U L O  I :

Matérias-Primas e Ingredientes 19

1.1 Tipos de matérias-primas 19

1.2 Ingredientes complementares 33

1.3 Controle de qualidade 44

1.4 Funções das matérias-primas durante o processamento 49

1.5 Legislações 52

Referências 63

C A P Í T U L O  I I :

Tecnologia e Processamento de doce em pasta (tipo cremoso) 73

2.1 Definições 73

2.2 Classificação 74

2.3 Composição 76

2.4 Ingredientes e aditivos 80

2.5 Fatores de qualidade 86

2.6 Legislações 90

2.7 Processamento do doce em pasta de banana tipo cremoso 92

2.7.1 Fluxograma de processamento 92

2.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 93

2.7.3 Outras informações importantes 97

Referências 100



C A P Í T U L O  I I I :

Tecnologia e Processamento de doce em massa (tipo corte) 105

3.1 Definições 105

3.2 Classificação 106

3.3 Composição 108

3.4 Aditivos e ingredientes 110

3.5 Fatores de qualidade 113

3.6 Legislações 117

3.7 Processamento do doce em massa de banana de corte 118

3.7.1 Fluxograma de processamento 118

3.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 120

3.7.3 Outras informações importantes 124

Referências 126

C A P Í T U L O  I V :

Tecnologia e Processamento de doce em massa (tipo mariola) 131

4.1 Definições 131

4.2 Classificação 132

4.3 Composição 134

4.4 Ingredientes e aditivos 135

4.5 Fatores de qualidade 137

4.6 Legislações 141

4.7 Processamento do doce em massa de goiaba tipo mariola 142

4.7.1 Fluxograma de processamento 142

4.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 143

4.7.3 Outras informações importantes 146

Referências 149



C A P Í T U L O  V :

Tecnologia e Processamento de doce em calda 153

5.1 Definições 153

5.2 Classificação 155

5.3 Composição 156

5.4 Aditivos e ingredientes 158

5.5 Fatores de qualidade 160

5.6 Legislações 163

5.7 Processamento do doce de abacaxi em calda 164

5.7.1 Fluxograma de processamento 164

5.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 165

5.7.3 Outras informações importantes 168

Referências 171

C A P Í T U L O  V I :

Tecnologia e Processamento de geleias 177

6.1 Definições 177

6.2 Classificação 178

6.3 Composição 182

6.4 Ingredientes e aditivos 184

6.5 Fatores de qualidade 191

6.6 Legislações 193

6.7 Processamento de geleias de acerola 195

6.7.1 Fluxograma de processamento 195

6.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 196

6.7.3 Outras informações importantes 199

Referências 202



C A P Í T U L O  V I I :

Tecnologia e Processamento de frutas cristalizadas 209

7.1 Definições 209

7.2 Classificação 210

7.3 Composição 212

7.4 Ingredientes e aditivos 214

7.5 Fatores de qualidade 218

7.6 Legislações 220

7.7 Processamento de mamão cristalizado, glaceado e açucarado 220

7.7.1 Fluxograma de processamento 220

7.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 222

7.7.3 Outras informações importantes 227

Referências 232

C A P Í T U L O  V I I I :

Tecnologia e Processamento de compotas 237

8.1 Definições 237

8.2 Classificação 238

8.3 Composição 239

8.4 Ingredientes e aditivos 242

8.5 Fatores de qualidade 246

8.6 Legislações 250

8.7 Processamento de compota de manga 252

8.7.1 Fluxograma de processamento 252

8.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 253

8.7.3 Outras informações importantes 256

Referências 259



C A P Í T U L O  I X :

Tecnologia e Processamento de Produtos de baixo valor calórico 265

9.1 Definições 265

9.2 Classificação 268

9.3. Composição 271

9.4 Ingredientes e aditivos 275

9.5 Fatores de qualidade 282

9.6 Legislações 283

9.7 Processamento do doce diet e light de graviola cremoso 284

9.7.1 Fluxograma de processamento 284

9.7.2 Descrição do fluxograma de processamento 286

9.7.3 Outras informações importantes 289

9.8 Processamento do doce em massa diet e light de goiaba de corte 290

9.8.1 Fluxograma de processamento 290

9.8.2 Descrição do fluxograma de processamento 291

9.8.3 Outras informações importantes 295

9.9 Processamento do doce diet e light de caju em calda 296

9.9.1 Fluxograma de processamento 296

9.9.2 Descrição do fluxograma de processamento 297

9.9.3 Outras informações importantes 301

9.10 Processamento de geleia diet e light de cajá 302

9.10.1 Fluxograma de processamento 302

9.10.2 Descrição do fluxograma de processamento 303

9.10.3 Outras informações importantes 307

Referências 310







A P R E S E N TAÇ ÃO

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

15

A obra intitulada “Tecnologia e processamento de doces, 

geleias e compotas de frutas” reúne, em nove Capítulos, técni-

cas aperfeiçoadas sobre o processamento de frutas na forma 

de doces, geleias, compotas e frutas cristalizadas. Apresenta 

conhecimentos técnicos de produção na versão tradicional, 

aperfeiçoada e traz como novidade produtos light e diet para 

o público com restrições alimentares ou interessado em intro-

duzir em sua dieta produtos mais saudáveis.

Frequentemente, as denominações dos produtos são clas-

sificadas de forma equivocada, confundindo a tecnologia em-

pregada com a obtenção do produto final. Por isso, essa ideali-

zação surge com o objetivo principal de esclarecer as dúvidas 

e detalhar, em um único exemplar, experiências referentes à 

tecnologia e transformação de vegetais, que muitas vezes são 

desperdiçados por não apresentarem uma maior qualidade 

sensorial para o comércio in natura ou são excedentes de pro-

dução do pico de safra.

O embasamento da obra se dá nas legislações, literaturas 

e experiências práticas próprias dos autores, as quais são per-

tinentes para esclarecer dúvidas e fortalecer o conhecimento 

em uma visão crítica e construtiva das normas legislativas 

atualmente vigentes e das técnicas de processamento de fru-
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tas mais utilizadas pela indústria. Em todo o texto pode-se en-

contrar dicas que descrevem e esclarecem particularidades na 

elaboração dos produtos e etapas do processamento, de forma 

a contribuir para a transferência de conhecimentos sobre os 

diversos tipos de produtos e suas peculiaridades. Neste for-

mato de abordagem técnica, espera-se prestar auxílio tanto 

aos profissionais/produtores/empreendedores, para garantir a 

qualidade dos seus produtos, quanto a estudantes e pesquisa-

dores que trabalham na área.

Os autores.
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Matérias-primas
e Ingredientes

1.1 Tipos de matérias-primas

A história da alimentação brasileira registra a comerciali-

zação de doces de frutas por escravos, durante o período colo-

nial, há séculos atrás. Os doces à base de frutas tropicais, em 

sua maioria típicas regionais, deixaram de ser basicamente 

produzidos para o consumo familiar dos senhores de engenho 

e da casa grande e passaram a ocupar espaço no comércio de 

alimentos nas principais cidades brasileiras na época do Brasil 

Império. As cidades do Rio de Janeiro e Salvador possuíam um 

dos centros que mais tinham movimento de mercado.

Com o passar dos anos, os doces se tornaram cada vez mais 

famosos, não se limitando somente as frutas como matérias-

-primas. A produção deste gênero alimentício é comumente 

encontrada nas grandes capitais em sua forma industrializa-

da, assim como em pequenas comunidades e cidades que pra-

ticam a fabricação de maneira artesanal. A constituição básica 

dos doces na maioria das vezes é composta unicamente por 

partes comestíveis de vegetais ou possíveis combinações entre 

frutas, legumes, hortaliças, alguns tipos de farinhas vegetais e 

outros alimentos, como o açúcar, que está presente em quase 

100% dos produtos.

I
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A denominação “partes comestíveis de vegetais” pode ser 

interpretada como aquelas partes provenientes de vegetais 

frescos (in natura), vegetais congelados (como as polpas de fru-

tas processadas), vegetais desidratados, como as frutas secas 

em forma de passas e os vegetais submetidos ao processo de 

secagem, trituração e peneiramento (farinhas vegetais). Os ve-

getais em conserva também estão incluídos nesta classifica-

ção, apesar de não serem comumente utilizados para a elabo-

ração de produtos, como geleias e doces.

Existem muitos métodos ou processos tecnológicos que 

preservam o estado natural ou processado do vegetal, de forma 

isolada ou em combinações. Entretanto, é importante ressaltar 

uma convencional técnica de conservação realizada através da 

adição de substâncias adoçantes. Sua combinação com os ve-

getais, a depender da forma estrutural utilizada (processados 

ou não), e outros ingredientes complementares pode derivar 

em inúmeros produtos que, na maioria das vezes, são conser-

vados apenas devido à elevada concentração de açúcares no 

produto, não sendo necessária a adição de conservantes quími-

cos, quando o consumo é para curto prazo e se utiliza técnica 

de produção e acondicionamento em embalagens adequadas.

»  Vegetais in natura

Atualmente, os vegetais in natura são as principais maté-

rias-primas dos doces, geleias e compotas. Eles são natural-

mente adaptados ao clima específico de cada país e região, 

sendo as frutas brasileiras adaptadas ao característico clima 

tropical. No entanto, existem regiões como o Sul e Sudeste do 

país que produzem frutas de clima temperado, as quais neces-
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sitam de temperaturas mais baixas e são muito utilizadas no 

processamento de doces. O Brasil é um destaque mundial na 

produção de frutas e hortaliças, sendo o segmento da fruticul-

tura um grande influenciador da economia (exportações), res-

ponsável pela geração de renda e desenvolvimento rural.

O Nordeste brasileiro dispõe de condições climáticas pro-

pícias para a produção de frutas tropicais, as quais são consi-

deradas um dos mais relevantes recursos para a formulação 

de novos produtos. No entanto, já é possível encontrar em al-

guns estados da região, a exemplo de Pernambuco, a produção 

de frutas de clima temperado, como maçã, pêssego, uva, pêra, 

entre outras produzidas com tecnologia apropriada e que tam-

bém passam a fazer parte da produção de doces, principalmen-

te os frutos que não tem condições sensoriais para o comércio 

in natura. Três importantes valores são realçados:

 ✓ Valor econômico: a expressiva demanda comercial 

dos vegetais é naturalmente observada em pontos de 

comercialização, como feiras-livres, mercadões, comér-

cios e varejos. A venda de vegetais garante renda para 

muitas famílias, especialmente da agricultura familiar, 

representante assídua do fornecimento de alimentos 

no Brasil. Consequentemente, o lucro obtido também 

se apresenta como um impacto econômico, por se tor-

nar fonte relevante para suprir as necessidades básicas 

e complementares de renda das famílias envolvidas. 

Muitas empresas e indústrias também são beneficiadas 

economicamente. Estes produtos são amplamente co-

mercializados em supermercados e em muitas formas 

de apresentação passam por processos tecnológicos de 
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processamento e obtenção de uma identidade visual 

única para chegar à mesa dos consumidores.

 ✓ Valor social: a economia instalada na agricultura fa-

miliar, que é responsável pela movimentação do setor 

produtivo de vegetais, vem se modificando para uma 

atuação mais solidária. As famílias beneficiadas pelo 

rendimento econômico sofrem importante interferên-

cia social pelo melhoramento das condições de vida e re-

dução das pessoas que sofrem com as consequências da 

desigualdade social, fome e pobreza.

Muitas matérias-primas regionais podem ser cada vez 

mais valorizadas, uma vez que sua exploração também 

aumenta a geração de empregos por apresentar deman-

da direta de mão-de-obra. Além destes impactos sociais, 

muitos valores também são adquiridos em uma socieda-

de que se deve preocupar muito mais com o maior rea-

proveitamento dos alimentos e a redução dos desperdí-

cios. Estes são bastante elevados, principalmente para os 

vegetais que na maioria das vezes são muito perecíveis e, 

durante pouco espaço de tempo, perdem seu valor comer-

cial na forma in natura, em decorrência da não utilização 

de técnicas de conservação, a exemplo da refrigeração.

 ✓ Valor alimentar: a grande maioria dos vegetais in na-

tura possui importante fonte de nutrientes que podem 

ajudar a suprir as necessidades básicas nutricionais da 

população. O consumo de frutas e hortaliças típicas, as 

quais podem ser facilmente encontradas em cada região, 

é capaz de transformar a atual situação alimentar com 
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que a população sofre, melhorando a dieta e qualidade 

de vida ao reduzir problemas de saúde nacional, como a 

obesidade, hipertensão e colesterol elevado.

Os vegetais in natura se apresentam como boa opção para o 

processamento dos doces, geleias e compotas, havendo também 

a possibilidade de utilização na forma de outros produtos, como 

polpa, sucos e bebidas diversas. No entanto, algumas variedades 

de vegetais não são muito conhecidas e ainda podem ser estu-

dadas para diversificar de cores e sabores. Essa vasta quantida-

de de matérias-primas disponíveis evidencia um mercado em 

potencial para investigação, demonstrando boas perspectivas 

acadêmicas para a pesquisa em virtude das propriedades in-

trínsecas que são próprias para o processamento de alimentos. 

Dentre muitas espécies regionais, somente uma pequena 

parte tem sido aproveitada para esse fim. Muitas são as possi-

bilidades de exploração 

quanto as diferentes 

concentrações dos in-

gredientes, combinações 

entre os vegetais e tipo 

de doces para produ-

ção. Existem registros 

de pesquisas cientificas 

com o desenvolvimento de doces com abacate, abacaxi, açaí, 

acerola, ameixa, amora, banana, berinjela, cajá, framboesa, goia-

ba, graviola, kiwi, laranja, limão, mamão, manga, maracujá, mo-

rango, pêssego, seriguela, tomate, uva, umbu, umbu-cajá, dentre 

outros vegetais de várias regiões do Brasil. No entanto, no mer-

cado apenas encontramos doces e geleias de frutas tradicionais, 

Fonte: https://bit.ly/2QMCJA1
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evidenciando uma necessidade de maior variação da produção 

por parte da indústria, conforme as necessidades de cada região.   

Para avaliar a composição química e as propriedades nutri-

cionais, essa ampla diversidade de espécies que envolve a disponi-

bilidade de frutos e hortaliças no mercado deve considerar fatores 

como as condições de cultivo, estádios de maturação e variedade 

da espécie. Por isso, de modo geral é considerado em sua compo-

sição a presença de água em maior quantidade, minerais, ácidos 

orgânicos, substâncias aromáticas, pigmentos, vitaminas, carboi-

dratos, proteínas e lipídeos em quantidades mais reduzidas.

A água corresponde a um dos componentes mais abun-

dantes nos vegetais, dada sua importância quantitativa entre 

75 e 90% das partes comestíveis, principalmente de frutas e 

hortaliças. Os conceitos de perecibilidade e conservação estão 

diretamente ligados por meio da atividade de água (energia da 

água) e sua disponibilidade para as reações microbiológicas, 

químicas e enzimáticas.

As proteínas, por sua vez, estão presentes nos vegetais em 

menores proporções. Nas hortaliças, podem ser encontradas 

geralmente cerca de 0,2 a 1,5% de proteínas, embora os ve-

getais como o espinafre e as leguminosas apresentem maio-

res percentuais de aminoácidos livres. Por sua vez, as frutas 

apresentam concentrações ainda mais discretas, participando 

como saborizantes de produtos que podem ser fonte valiosa de 

proteínas, como as barras de cereais.

Quanto aos lipídeos e minerais, a presença em vegetais é 

bastante reduzida, considerando percentuais que variam entre 

0,1 e 0,8%. Entretanto, existem exceções de frutas que podem 

superar os teores padrões, como o abacate e azeitona, os quais 

possuem concentrações significativas de gorduras benéficas a 
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saúde, além da grande maioria das hortaliças indicarem a pre-

sença de minerais, como o cálcio, magnésio, potássio, enxofre, 

cloro, sódio, dentre outros sais, a depender do solo em que fo-

ram cultivados e outros fatores extrínsecos ao vegetal.

Muitos ácidos orgânicos estão mais presentes nas frutas 

(0,4 - 1%), predominando o ácido cítrico, málico e tartárico. 

Esta variação de concentração tende a diminuir com o avanço 

da maturação e tempo de armazenamento, estando o pH em 

torno de 3,5 em sua maioria. As hortaliças apresentam pH me-

nos ácido, entre 5,5 e 6,5 em sua maioria, possuindo ácidos na 

forma de sais e nas frutas na forma livre.

Os pigmentos e as substâncias aromáticas são bastante 

complexas e variantes, conferindo coloração, sabor e aroma es-

pecíficos para cada vegetal. As substâncias aromáticas são preju-

dicadas pelo armazenamento inadequado, modificando-se com o 

decorrer da maturação. Enquanto isso, os pigmentos se refletem 

nas colorações dos vegetais, a exemplo da clorofila (verde), carote-

noides (vermelho, laranja e amarelo) e antocianinas (roxo e azul). 

As vitaminas podem variar em concentrações de 10 a 

2000mg/100g depen-

dendo de cada vegetal, 

sendo que a vitamina 

C se destaca dentre as 

demais vitaminas pela 

ação antioxidante, a 

qual possibilita a absor-

ção e disponibilidade de 

minerais, como o ferro e o zinco.

 Os carboidratos estão presentes nas frutas na forma de 

açúcares simples (frutose e glicose em maior quantidade), sen-

Fonte: https://bit.ly/2Hc4zpW



26

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

do as concentrações influenciadas pelo grau de maturação do 

vegetal. Estes nutrientes ainda estão associados com a maior 

vida-de-prateleira e capacidade de conservação dos vegetais.

As características nutricionais são expressas nas concentra-

ções de carboidratos (bananas, beterraba, brócolis, cebola, cenou-

ras, couve, couve flor, laranjas, maçãs, melancia, pêssegos, pepino, 

tomate, toranja, entre outros), lipídeos (abacate, castanhas, coco, 

açaí, entre outros), proteínas (castanhas, milho, entre outros) e 

minerais, como o cálcio (brócolis, couve, espinafres, entre outros), 

potássio (bananas, batatas, laranjas, limões, melão, tomates, en-

tre outros) e magnésio (abacate, banana, maçãs, uva, entre ou-

tros), dentre outros sais encontrados em menores quantidades.

Quanto ao teor vitamínico, a grande maioria das espécies 

na forma in natura ou processada possui elevado teor de vitami-

na A (mamão, manga), vitamina C (abacaxi, goiaba, kiwi, laranja, 

caju, acerola, limão, mamão), vitamina D (laranja), vitamina E 

(abacate, amora, framboesa, kiwi, manga) e vitamina K (abacate, 

açaí, ameixa, banana, kiwi, limão, uva). As vitaminas do comple-

xo B também estão presentes em algumas frutas, como a vita-

mina B6, que pode ser encontra na banana, ameixa e no tomate.

O setor de frutas tem se constituído como um dos mais pro-

missores, devido o importante aporte nutricional e diversos bene-

fícios trazidos à saúde. O consumo pode combater deficiências de 

vitaminas e sais minerais e prevenir doenças. Por isso a produção 

e os investimentos no processamento têm sido estimulados, bem 

como muitas das inovações tecnológicas aumentaram em todo o 

mundo em função das necessidades apresentadas pela sociedade 

moderna, quanto a novos hábitos.



27

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

»  Polpas de frutas

Entende-se como polpa de fruta aquele produto, não diluído, 

concentrado ou fermentado, que é derivado do esmagamento das 

partes comestíveis de frutas carnosas, por meio de processos tec-

nológicos apropriados. Para garantir uma boa qualidade, as maté-

rias-primas da polpa de frutas devem ser frescas, sãs e maduras, 

estando devidamente higienizadas, isentas de sujidades e demais 

contaminante ou materiais estranhos à composição natural.

As polpas de frutas devem ser precedidas do nome popu-

lar da fruta que foi originada. Se a fruta utilizada, por exemplo, 

foi somente a uva, o produto é denominado como polpa de uva, 

sendo considerado uma polpa simples. Contudo, caso o mesmo 

produto seja produzido com mais de uma espécie de fruta, este 

deve ser denominado como misto, seguindo a designação com 

os nomes das frutas utilizadas para a fabricação. Caso uma das 

frutas esteja em maior quantidade, seu nome deve vir primei-

ro, depois da palavra polpa, seguido do nome da fruta presente 

em menor quantidade. Quando a concentração das matérias-

-primas for igual, a ordem de citação é independe.

Este produto pode ser comercializado congelado (deno-

minada polpa fria) ou em temperatura ambiente (denominada 

polpa quente), em que é utilizado um tratamento térmico (pas-

teurização a 90 °C/5 min.) para ajudar na conservação, sendo 

ambos os casos normalmente empregados para fabricação de 

geleias e doces. Quanto as características físicas, químicas e 

sensoriais, a legislação brasileira vigente aprova o regulamen-

to técnico geral para fixação dos padrões de identidade e qua-

lidade para polpa de frutas, por meio da Instrução Normativa 

nº 01, de 07 de janeiro de 2000.
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Com a produção de polpas de frutas congeladas, é pos-

sível dispor de produtos naturais para a fabricação de novos 

produtos por um maior período de tempo de estocagem. Esse 

tipo de processamento tem se destacado como uma alternati-

va de aproveitamento de excedentes de safras, como também 

uma possibilidade de tornar acessível o consumo de produtos 

à base de frutas sazonais.

A agroindústria consegue adequar a produção das polpas à 

respectiva demanda do mercado, conferindo ao produto maior 

valor econômico. Sendo assim, torna-se possível evitar maiores 

desperdícios decorrentes da não efetivação da venda in natura 

em um tempo suficiente para não proporcionar a degradação 

dos produtos. Por isso, nos últimos anos, este segmento se ex-

pandiu nacional e internacionalmente, decorrendo em muitos 

benefícios. A polpa quente geralmente é mais barata, visto que 

não necessita de refrigeração no seu armazenamento, porém 

apresenta uma vida de prateleira menor que a polpa congelada. 

Na polpa de fruta destinada à produção de sucos, poderão 

ser adicionados acidulantes, como reguladores de acidez, conser-

vantes químicos e corantes naturais nos mesmos limites estabe-

lecidos para os sucos de frutas, ressalvando os casos específicos. 

Já a polpa de fruta destinada à industrialização de outros pro-

dutos e não destinada ao consumo direto poderá ser adicionada 

com aditivos químicos previstos para o produto à qual se destina. 

As regiões que sofrem com condições climáticas de estia-

gem desfavoráveis ao oferecimento de frutas para colheita du-

rante o ano inteiro têm sido notadamente favorecidas com a 

oferta de polpa de frutas de diferentes estações. Atualmente, 

existem polpas a base de diversas frutas à disposição para o 

consumo, como abacaxi, açaí, cacau, cajá, caju, cupuaçu, gra-
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viola, goiaba, limão, laranja, melão, mamão, manga, maracujá, 

pera, uva, morango, dentre outras. 

Apresenta-se a seguir, na figura 1, o fluxograma geral de 

processamento para obtenção de polpa fria e quente de frutas, 

salvo algumas especificidades de etapas/processos que algu-

mas frutas necessitam para a obtenção de sua polpa. 

Figura 1 - Fluxograma geral de processamento das polpas frias e quentes de frutas.

Fonte: elaborado pelos autores
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Diante da diversidade de frutas disponíveis na forma de 

polpa, bem como a vasta variedade de vegetais existentes e 

passíveis deste processamento, evidencia-se uma vertente de 

interesse bastante atrativa para a comunidade acadêmica. Os 

consumidores emergentes de novos produtos podem ser in-

vestigados quanto a aceitação de novas formulações cujas con-

centrações, misturas de matérias-primas e demais inovações. 

Dessa forma, poderão contribuir para a competitividade das 

agroindústrias no mercado e possibilidade de investimento 

em ferramentas para obtenção de tecnologias protegidas.

Assim, a produção de polpa de frutas se apresenta como mais 

um nicho mercantilista que oferece matéria-prima passível de 

utilização para a produção dos mais diversificados tipos de produ-

tos, principalmente doces e geleias. Com tal emprego, é possível 

estender a vida útil de produtos que naturalmente são perecíveis. 

»  Açúcar

A cana-de-açúcar (Saccharum officinarum L.) e a beterraba 

(Beta vulgaris L.) são os principais responsáveis pela produção de 

açúcar (sacarose), através de processos tecnológicos apropriados 

provenientes do suco clarificado. A matéria-prima para produ-

ção da sacarose não deve ter sofrido contaminação, fermentação 

ou apresentar componentes estranhos à composição natural.

Dentre os principais métodos utilizados para a conserva-

ção dos alimentos, especialmente as frutas, está a adição de 

açúcares. Para a composição dos doces, geleias ou compotas, 

o açúcar deve apresentar boa procedência de fabricação, tam-

bém estar isento de contaminantes e demais materiais estra-

nhos. A constituição da sacarose apresenta baixo teor de água, 
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contribuindo para a longa vida de prateleira dos produtos cuja 

constituição apresenta elevadas concentrações.

Com o emprego da sacarose, é criada uma condição desfa-

vorável para o crescimento de microrganismos, devido ao au-

mento da pressão osmótica e redução da atividade de água nos 

produtos. Assim, a água livre disponível no alimento é absor-

vida pelo açúcar (soluto), tornando-a indisponível para reações 

bioquímicas e agentes microbiológicos.

Além disso, os processos tecnológicos utilizados no proces-

samento dos alimentos geralmente aplicam tratamentos térmi-

cos que promovem a morte dos microrganismos e a perda de 

água por meio de sua evaporação durante a cocção dos produ-

tos, como as geleias e doces. Consequentemente, a concentração 

dos componentes ainda provoca o acúmulo de ácidos orgânicos, 

que aumentam a acidez natural dos alimentos e diminuem re-

lativamente o pH do meio. No entanto, elevadas concentrações 

de ácidos presentes no produto podem provocar a inversão da 

sacarose em frutose e glicose, principalmente se o processo 

consistir em uma etapa de aquecimento elevado e prolongado.

Os mais importantes benefícios deste método são:

 ✓ Redução das perdas de excedentes de safras;

 ✓ Aumento no valor agregado dos produtos;

 ✓ Aumento da vida útil durante o armazenamento dos 

produtos.

Outra importante vantagem é o característico gosto doce 

proporcionado pela sacarose, que desempenha uma função in-

dispensável na aceitação dos alimentos e preferência dos con-

sumidores.
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Destacam-se outros açúcares convencionais, além da saca-

rose, como a frutose, glicose, maltose, lactose, açúcar invertido 

e xarope de milho. Entretanto, somente a sacarose provoca um 

rápido e intenso impacto de doçura com o qual os consumidores 

estão naturalmente habituados e inclinados a ter maior aceita-

ção. Essa percepção acontece em menos de um segundo, persis-

tindo a sensação de doçura por aproximadamente 30 segundos.

Como consequência do consumo excessivo, quadros clíni-

cos de obesidade e diabetes se tornaram mais comuns na socie-

dade. A indústria alimentícia tem buscado alternativas viáveis 

para a substituição do açúcar, no entanto, a multifuncionalida-

de da sacarose dificulta sua substituição sem que aconteçam 

alterações sensoriais perceptíveis e prejudiciais para a aceita-

ção dos produtos em que ela não esteja inserida, no comércio.

Ainda assim, torna-se necessário a reprodução máxima 

possível das características de doçura e textura da sacarose 

presente nos alimentos. O adoçante ideal deveria possuir ele-

vado poder adoçante e qualidade de doçura, elevada disponibi-

lidade no comércio com baixo preço de compra, compatibili-

dade química com outros aditivos, incolor, inodoro, estável aos 

demais componentes dos alimentos e as condições térmicas, 

ser de baixo teor calórico e não apresentar sabor residual, en-

tre outras propriedades intrínsecas ao convencional açúcar.

Algumas opções complementares estão sendo estudadas e 

podem ser utilizadas para a substituição parcial ou até mesmo 

total da sacarose em alguns casos. Como o mercado alimentí-

cio tende a ir ao encontro das exigências dos consumidores, este 

passou a produzir alimentos com menor percentual de açúcares 

(light) e sem adição nenhuma (diet), ou utilizar adoçantes alterna-

tivos para manter sua autonomia e competitividade no mercado.



33

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

1.2 Ingredientes complementares

»  Pectina

As substâncias pécticas estão presentes na natureza mais co-

mumente em vegetais, especialmente nas frutas e hortaliças que 

possuem os tecidos macios. A pectina constitui a lamela média de 

células vegetais, desempenhando funções importantes quanto a 

manutenção da união celular (estrutura, firmeza e textura), jun-

tamente com as celuloses, glicoproteínas e hemiceluloses.

De modo geral, estas substâncias compreendem um grupo 

que engloba compostos com diferentes propriedades e de difí-

cil separação, sendo diferenciadas pelo grau de metoxilação. A 

metoxilação se refere aos grupos metilas esterificados ao gru-

po carboxílico da molécula, por meio da qual se determinam as 

classificações protopectina, ácidos pectínicos e ácidos pécticos.

 ✓ Protopectina: confere textura rígida em frutas e de-

mais vegetais não maduros, sendo insolúvel em água.

 ✓ Ácidos pectínicos: são metoxilados que formam so-

luções coloidais ou solúveis em água, dependendo do 

grau de metoxilação.

 ✓ Ácidos pécticos: não possuem metoxilas e são solúveis 

em água.

A ação das enzimas presentes na pectina interfere direta-

mente na textura dos frutos e vegetais, durante a maturação. 

Os ácidos pectínicos apresentam a capacidade de formação de 

géis quando estão em contato com a sacarose em meio ácido. 

No entanto, o teor dessas substâncias diminui com a matura-

ção dos vegetais, os quais são geralmente utilizados no estado 

maduro, para a elaboração de doce e geleias. Tal fato evidencia 
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a necessidade de acrescentar quantidades específicas de pec-

tina nas formulações destes produtos, geralmente entre 0,1 e 

2,0% dependendo do tipo de produto a ser processado e maté-

ria-prima utilizada.

Quando a pectina é produzida através de métodos casei-

ros, ela pode ser apresentada sob a forma de concentrados, 

apesar desta forma possuir baixa capacidade de formação de 

gel, apresentar elevado teor de água e ser susceptível a ação 

de microrganismos durante o armazenamento (fermentação). 

Ainda assim, em produtos como geleias e doces, a pectina é um 

agente gelificante hidrocolóide que tem como principal obje-

tivo promover uma consistência, firmeza razoável e grau de 

elasticidade desejado.

Na indústria de alimentos, a pectina é empregada como 

espessante, formador de gel e estabilizante em diversos produ-

tos, como sucos de frutas, molhos, bebidas lácteas, recheios e 

gelados comestíveis. Existem pectinas com alto (>50%) e baixo 

(<50%) teor de metoxilas. A maior parte da pectina comercial 

possui Alto Teor de Metoxilas (ATM), sendo obtida através de 

extrações de maçã e frutas cítricas com ácidos diluídos. Ela 

atua através de interações hidrofóbicas e pontes de hidrogê-

nio, em condições de baixa atividade de água, baixo pH (<3,4) e 

elevadas concentrações de açúcares (≥ 55%).

Contudo, tem crescido o número de consumidores que ne-

cessitam de produtos com baixo teor de açúcares e calorias. 

Por essa razão, a principal aplicação das pectinas com Baixo 

Teor de Metoxilas (BTM) acontece na fabricação de produtos 

light e diet, uma vez que esse tipo de pectina apresenta-se em 

pó e não necessita da presença de açúcares para a formação do 

gel. Tais pectinas formam gel em presença de íons metálicos 
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bivalentes, normalmente o cálcio, não necessitando da presen-

ça de açúcares. Por isso, funcionam bem para o processamento 

de produtos de baixo teor calórico.

Vale ressaltar que são conferidas características além da 

formação do gel, como o aroma de fruta e textura desejáveis a 

esse tipo de produto. Deste modo, é possível desenvolver doces 

com baixo teor calórico, embora para se obter uma boa ativi-

dade dessa pectina seja necessário inserir pequenas concen-

trações de sais, como o cálcio, que também contribui com a 

firmeza ao decorrer da ação.

A formação de gel pela pectina adicionando o cálcio (Ca2+) 

envolve sequências de dois ácidos galacturónicos dispostos 

paralelamente, o que forma pontes entre os íons Ca2+ e gru-

pos carboxílicos livres (COO-), além das pontes de hidrogénio. 

Por outro lado, o excesso destes íons pode causar a repulsão 

ou ligações excessivas nas zonas de junção entre as moléculas, 

provocando o acontecimento de sinérese, a qual é caracteriza-

da por uma expulsão da fase aquosa na rede do gel. Em virtude 

da causa citada anteriormente, os doces elaborados com baixo 

teor de calorias carecem da adição de conservantes ou arma-

zenamento sob refrigeração.

»  Ácidos orgânicos

Os ácidos orgânicos utilizados para a elaboração de produtos 

alimentícios são geralmente o ácido cítrico, tartárico ou málico. 

O ácido cítrico (citrato de hidrogênio), mais convencionalmente 

utilizado, pode ser encontrado nos citrinos, visto que sua compo-

sição é de ácido tricarboxílico. Ele é conhecido como acidulante e 

atua como um conservante natural pela capacidade antioxidante.
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Dependendo das concentrações empregadas nas formula-

ções alimentícias, o ácido cítrico que é totalmente solúvel em 

água pode realçar o sabor dos alimentos, conferindo uma sen-

sação refrescante. Naturalmente é encontrado na composição 

de vegetais com a fórmula química C
6
H

8
O

7
, especialmente nas 

frutas cítricas. Quando extraído industrialmente, encontra-se 

na forma de pó cristalino branco.

Alguns tipos de produtos são constituídos de matérias-pri-

mas que possuem baixas concentrações de ácidos orgânicos na 

composição estrutural e necessitam do acréscimo de coprodu-

tos para que se obtenham uma adequada gelificação. Além de 

possibilitar que doces e geleias atinjam o ponto adequado, os 

ácidos também evitam a cristalização do açúcar durante o arma-

zenamento destes produtos, que são usados como flavorizante.

A adição de ácidos também confere uma maior vida útil 

aos alimentos empregados, prevenindo o crescimento e desen-

volvimento de bactérias, como o Clostridium botulinum. Ainda 

inibe o efeito catalisador dos metais que estão presentes em 

praticamente todos os alimentos, bem como evita o escureci-

mento de vegetais durante o processamento. A utilização deste 

método de conservação diminui o tempo de tratamentos tér-

micos que podem prejudicar as características dos alimentos 

por estarem submetidos a altas temperaturas.

Desta forma, os benefícios trazidos pela utilização de áci-

dos na fabricação de produtos como doces e geleias proporciona 

vantagens relacionadas às propriedades antioxidantes, redução 

do pH e possibilidade de atingir uma melhor gelificação. Através 

destes compostos, é possível alcançar uma maior conservação 

dos produtos e evitar o escurecimento das matérias-primas, 

bem como prejuízos causados pela cristalização do açúcar.
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»  Matérias-primas e adoçantes alternativos

 ✓ Farinhas vegetais

O produto obtido através da moagem da parte comestí-

vel de vegetais é chamado de farinha vegetal, a qual pode ser 

submetida a diversos processos tecnológicos apropriados. A 

denominação desse produto segue com o nome do vegetal que 

a farinha foi elaborada. Assim, se, por exemplo, foi unicamente 

utilizado o maracujá, o produto será designado como “farinha 

de maracujá” e considerado uma farinha simples. Caso sejam 

utilizadas mais de uma espécie de vegetal, ou seja, farinha da 

moagem de diferentes vegetais secos, ou promovida a mistura 

de farinhas elaboradas com diferentes espécies, o produto final 

deve ser denominado como “farinha mista”. Essa denomina-

ção é complementada com os nomes dos respectivos vegetais 

empregados durante a produção ou mistura, sendo o vegetal 

presente em maior quantidade na formulação o primeiro a ser 

citado depois da palavra mista, seguido do presente em me-

nor quantidade. Caso a concentração dos vegetais seja igual, 

a ordem de citação é independe. No entanto, é recomendada a 

indicação da concentração de cada vegetal no rótulo da emba-

lagem em todos os casos dos produtos mistos. 

As matérias-primas utilizadas devem ser devidamente 

higienizadas e sanitizadas, garantindo a segurança alimentar 

quanto a ausência de contaminantes, indicativos de processos 

fermentativos e materiais estranhos a composição natural, as-

segurando o controle de qualidade e verificação dos pontos crí-

ticos de controle durante o processo. O fluxograma apresenta-

do na figura 2 apresenta o processamento geral dos vegetais 
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para a elaboração de farinhas. Contudo, dependendo do tipo 

de vegetal a ser processado e o tipo de farinha desejada (granu-

lometria, valor nutricional e teor de água presente), algumas 

etapas/processos e/ou equipamentos utilizados podem variar.

Figura 2 - Fluxograma geral de processamento das farinhas vegetais.

Fonte: elaborado pelos autores
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As características físicas, químicas e microbiológicas de 

alguns tipos de farinha estão detalhadas na legislação brasilei-

ra vigente que aprova o regulamento técnico para produtos de 

cereais, amidos, farinhas e farelos pela Resolução nº 263, de 22 

de setembro de 2005. O processamento de farinhas vegetais 

pode ser uma alternativa viável para o reaproveitamento de 

resíduos agroindustriais gerados pela indústria de transfor-

mação de vegetais, como as frutas e hortaliças.

Estes resíduos consistem em uma matéria orgânica que 

possui expressiva quantidade de açúcares e fibras alimenta-

res, embora não façam parte do hábito alimentício de maior 

parte da população. Destacam-se os resíduos da produção 

de polpa de frutas, bagaços, cascas, caroços, sementes, talos, 

entre outras partes que, somadas, atingem o percentual es-

timado de 30 a 40% de toda a produção. Conforme Storck et 

al. (2013), isso contribui para o crescente acúmulo de lixo or-

gânico nos lixões ou no meio ambiente, visto que de cada 100 

caixas de produtos vegetais produzidos, apenas 61 caixas che-

gam à mesa dos consumidores.

Muitas partes consideradas “não comestíveis” podem ser 

utilizadas para complementar nutricionalmente a composi-

ção de alimentos, como produtos da panificação, doces e ge-

leias. Sabe-se que também existe a possibilidade de colaborar 

para a inovação destes alimentos bem aceitos pelos consumi-

dores, na atualidade, o que envolve uma investigação promis-

sora para enriquecer a dieta humana com fibras alimentares 

de baixo custo, que possuem reconhecida funcionalidade e 

valor nutricional.

O estudo deste reaproveitamento pode reduzir gastos 

com as refeições, diminuir os impactos ambientais, favorecer 
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a criação de novos produtos com melhor apelo nutricional e 

novas matérias-primas com ricas concentrações de nutrien-

tes. Por isso que a agroindústria tem investido na agregação 

de valor de subprodutos de interesse ambiental, econômico, 

científico e tecnológico, os quais ainda dispõem de uma longa 

vida de prateleira e permitem a larga produção e distribuição.

Com esse propósito, para a implementação na dieta hu-

mana em produtos como as geleias e doces, é destacada a im-

portância de estudar as diferentes composições das farinhas 

vegetais, quantificação das porções específicas e ideias para o 

consumo de cada tipo específico, determinação da aceitação 

sensorial considerando diferentes granulometrias e viabilida-

de do emprego de diferentes métodos de secagem, consideran-

do distintas parâmetros e tecnologias (equipamentos, tempos 

e temperaturas).

 ✓ Mel

O produto designado como mel ou mel de abelha (Apis me-

lífera L.) é definido, segundo a Instrução Normativa nº 11, de 

20 de outubro de 2000, 

como o produto alimen-

tício produzido pelas 

abelhas melíferas a par-

tir do néctar das flores, 

das secreções proce-

dentes de partes vivas 

das plantas ou de excre-

ções de insetos sugadores de plantas. Ele pode ser classificado 

de acordo com sua origem floral, conforme o procedimento de 

Fonte: https://bit.ly/2M8D5jI
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obtenção do favo e forma de apresentação. Há muitos anos, a 

elevada produção e comercialização de mel no território na-

cional brasileiro garante fonte econômica significativa para di-

versos apicultores que, na maioria das vezes, também são agri-

cultores de origem familiar, uma vez que a criação de abelhas 

realizada de forma racional e eficiente resulta numa atividade 

bastante lucrativa.

No Brasil, o mel é amplamente produzido, dado que a bio-

diversidade da flora, variabilidade de biomas e espécies vegeta-

tivas que produzem flores, bem como o extenso território e cli-

ma tropical favorecem o potencial da apicultura em quase todo 

o país. Em 2016, o registro mais recente do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE) apresenta uma produção de 

mais de 39 toneladas de mel, sendo a maior parte exportada.

 Dentre as regiões brasileiras que mais se destacaram na 

produção de mel em 2016, está o Sul, com mais de 17 toneladas, 

seguida do Nordeste, com mais de 10 toneladas, e o Sudeste, com 

mais de 9 toneladas, sendo as regiões Centro Oeste (aproximada-

mente 1,7 toneladas) e Norte (menos que 1 tonelada) as que pro-

duziram as menores quantidades de mel, não só em 2016, mas 

também em anos anteriores, como pode-se verificar na figura 3.

Além do potencial econômico, o mel possui alta aceitabi-

lidade pelos consumidores, proporcionando nutrientes bené-

ficos à saúde. Tais características físicas, químicas, microbio-

lógicas e microscópicas são normatizadas pelo regulamento 

técnico de identidade e qualidade do mel, o qual está presente 

na referida Instrução Normativa nº 11, de 2000. Para prolongar 

a percepção de suas propriedades, é necessário que ele seja co-

lhido e armazenado adequadamente, mantendo-se em ambien-

te fresco, longe de temperaturas elevadas e não armazenado 
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em recipiente de metal, o que retarda a fermentação e deterio-

ração do produto. Recomenda-se o uso de embalagens plásti-

cas ou de vidro, as quais devem ser hermeticamente fechadas.

Figura 3 - Produção de mel em toneladas, por regiões brasileiras, entre os 

anos de 2012 e 2016 

Fonte: IBGE (2012-2016)

A composição química do mel é resumida pela solução 

concentrada de açúcares, detalhando-se nutricionalmente em 

percentuais de frutose (40,5%), glicose (34,0%), sacarose (1,9%), 

água (17,7%), proteínas (1,5%), cinzas (1,8%), enzimas e vitaminas 

(2,6%). Esta pode ser alterada, a depender da origem floral, a 
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qual influencia diretamente no valor terapêutico antioxidante, 

fitoterápico, anti-inflamatório e antimicrobiano do mel; clima, 

solo, umidade relativa, altitude, entre outros fatores podem 

ainda afetar o sabor, a cor e o aroma.

Como é normalmente encontrado na forma de um lí-

quido viscoso, de colo-

ração dourada e sabor 

bastante doce, ele não 

deve apresentar subs-

tâncias estranhas de 

qualquer natureza, tais 

como insetos, larvas, 

grãos de areia e outras 

impurezas. Devido as reconhecidas propriedades sensoriais 

durante o emprego como adoçante natural, com boa aceita-

ção sensorial e valor energético, o mel indica boas perspecti-

vas para o incremento em produtos agroindustriais, como a 

produção de doces e geleias em substituição total ou parcial 

da sacarose. 

O potencial apícola decorrente da vasta diversidade de es-

pécies vegetais, especialmente no semiárido nordestino, evi-

dencia um interessante mercado com características naturais 

e cada vez mais saudáveis. É fato que as propriedades do mel 

têm sido pouco exploradas nas regiões tropicais e sua utiliza-

ção como ingrediente de receitas convencionais, a exemplo de 

doces e geleias, pode refletir em uma maior variação de ali-

mentos naturais para o consumo, utilizando diferentes tipos 

de adoçantes para conferir sabor, cor e doçura em substituição 

aos açúcares convencionais refinados.

Fonte: https://bit.ly/2MfO8b7



44

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

1.3 Controle de qualidade

Em indústrias que processam alimentos para o consumo hu-

mano, o controle de qualidade é indispensável para a obtenção de 

produtos com qualidade e que não ofereçam riscos para a saúde 

dos consumidores. Esta característica está interligada a aplica-

ção de Boas Práticas de Fabricação, conhecidas comumente como 

“BPF’s”, assim como podem estar associadas aos sistemas de pa-

dronização e seleção cuidadosa das matérias-primas empregadas 

para a fabricação de doces, geleias e compotas, por exemplo.

De acordo com o Ministério da Saúde, com o propósito de 

garantir a qualidade sanitária dos ingredientes e demais ali-

mentos expostos a venda para os consumidores, a Portaria n° 

3.261, de 30 de julho de 1997 estabelece os requisitos gerais so-

bre a condição higiênico-sanitária e as Boas Práticas de Fabri-

cação para estabelecimentos produtores/industrializadores 

de alimentos. Considera-se, portanto, que estabelecimentos os 

quais realizam atividades como a produção/industrialização, 

fracionamento, armazenamento e transporte de alimentos in-

dustrializados deverão produzir seu próprio Manual de Boas 

Práticas de Fabricação específico.

Através do controle de qualidade, é possível diminuir, evi-

tar e até mesmo eliminar fontes de contaminação, garantindo 

uma adequação satisfatória e recomendada pelas especifica-

ções legislativas que se referem a identidade e qualidade dos 

alimentos. As matérias-primas necessitam estar asseguradas, 

especialmente no que diz respeito à seleção dos fornecedores, 

qualidade da água utilizada para a higienização e sanitização, 

bem como os registros apropriados devem ser providenciados 

para controlar as condições de transporte, temperatura e tem-
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po de armazenamento, entre outros fatores de impacto nas 

matérias-primas e ingredientes.

»  Colheita, fornecedores e transporte

Boa parte dos vegetais, principalmente as frutas, se tor-

nam inapropriadas para o consumo, após 48 horas expostas ao 

solo. Deste modo, a colheita deve ser diária, frequente e prio-

ritariamente manual, reduzindo os riscos de danos mecânicos. 

As temperaturas para essa atividade devem ser as mais ame-

nas possíveis, pois a atividade respiratória dos vegetais au-

menta em temperaturas mais elevadas. Observa-se para a co-

lheita principalmente a espécie e fisiologia do vegetal, grau de 

maturação e condições externas gasosas, uma vez que, no caso 

dos frutos, estes devem se apresentar com maturação adequa-

da quando ele for não climatérico. Caso seja climatérico, pode 

ser colhido em seu estádio de maturação “de vez” e mantido em 

condições favoráveis para o seu amadurecimento. Os frutos in-

dependentes de sua classificação (climatéricos ou não climaté-

ricos) devem apresentar-se firmes e sem defeitos físicos.

As indústrias têm investido cada vez mais na implantação 

de uma cadeia do frio mais eficiente, melhorando a qualidade 

dos produtos através da seleção de fornecedores mais adequa-

dos quanto às condições de transporte. Elas estão adotando 

uma prioridade no gerenciamento desse sistema, optando 

pela aceleração das entregas, melhores condições de armaze-

namento e embalagem, bem como no controle eficaz das tem-

peraturas de refrigeração.

Além disso, a superposição de caixas é evitada no trans-

porte. Deste modo, os blocos são empilhados cuidadosamente, 
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com condições de refrigeração apropriadas, permitindo uma 

ventilação entre as caixas sem que estas se toquem no fundo. 

O manobrista do veículo também deve atentar para a condu-

ção prudente, sem aceleração excessiva que possa provocar 

impactos prejudiciais entre os vegetais.

»  Recepção e seleção

Na agroindústria de processamento, a recepção deve acon-

tecer em local próximo às estruturas de seleção e higienização. 

Após a transferência cuidadosa dos vegetais, as caixas utili-

zadas deverão ser devidamente higienizadas e secadas. Para 

a obtenção de um produto de qualidade satisfatória, é preciso 

efetuar uma criteriosa seleção da matéria-prima, a qual neces-

sita estar fresca, sadia e no seu estado de maturação ideal para 

cada tipo de finalidade. Assim, são excluídos os vegetais po-

dres, muito verdes, defeituosos e contaminados. Quanto mais 

uniformes, melhor para a padronização e aspecto visual.

»  Higienização e sanitização

Após a seleção, as matérias-primas precisam ser higieni-

zadas através de lavagens controladas (água corrente ou jatos 

de água utilizando detergente neutro), realizando movimentos 

de cima para baixo; e sanitização, imergindo os vegetais em 

uma solução de hipoclorito de sódio ou preferencialmente clo-

ro ativo (100-200 ppm/10-15 min.). Estas devem eliminar im-

purezas e resquícios de materiais incomuns à composição na-

tural destes alimentos, sendo o excesso de cloro retirado com 

água seguramente de qualidade atestada.
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»  Análises laboratoriais

O controle da qualidade por meio de análises microbio-

lógicas, físico-químicas e sensoriais geralmente é realizado 

mais detalhadamente em indús-

trias de grande porte. Contudo, as 

pequenas indústrias e até mesmo 

os produtores rurais de hoje, no 

Brasil, já se valem de análises sim-

ples que são aplicadas até no cam-

po para a determinação do grau de 

maturação, como é o caso da deter-

minação do Teor de Sólidos Solú-

veis Totais (°Brix), realizado por refratometria. São promovi-

dos monitoramentos de forma mais segura e eficaz, os quais 

se baseiam nas etapas de planejamento das análises, registro 

dos resultados obtidos e comparação com os padrões legisla-

tivos em vigência.

Para a elaboração dos produtos, diversos autores registra-

ram a avaliação da qualidade, principalmente físico-química, 

das matérias-primas empregadas no processamento de doces, 

geleias ou compotas, a exemplo das polpas de frutas e farinhas 

vegetais (FREIRE et al., 2009; LEITE JÚNIOR et al., 2013; SILVA 

et al., 2016). Esta etapa deve ser realizada antecipadamente ao 

momento da produção, permitindo a liberação dos produtos 

para execução das etapas subsequentes. O controle de qualida-

de da matéria-prima é um ponto crítico de controle dentro da 

indústria processadora de doces e geleias.  

Fonte: https://bit.ly/2stPZQ8



48

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

»  Acondicionamento e armazenamento 

Durante todas as etapas, os vegetais tendem a desempe-

nhar o metabolismo fisiológico, sofrendo alterações especifi-

cas, a exemplo da maturação, visto que os ácidos orgânicos são 

degradados e o amido é transformado para uma forma mais 

simples, como a glicose. Quando acondicionados em embala-

gens apropriadas para o armazenamento, é esperado que os 

vegetais já estejam no estádio de maturação adequado para o 

processamento, isto é, firmes, rígidos e com sabor adequado.

Embora o armazenamento de estoque seja necessário, 

é ideal realizar o processamento dos produtos o mais rápido 

possível. Assim, estes deverão ser acondicionados em recipien-

tes sob temperatura de refrigeração. A maioria dos vegetais 

se conserva adequadamente em temperaturas de refrigeração 

entre 0 a 10ºC, sobretudo algumas frutas que ainda podem ser 

mantidas em temperaturas superiores a 10°C (tabela 1), depen-

dendo do tipo de vegetal. Esse processo tem a finalidade de re-

tardar alterações indesejáveis e permitir um maior tempo de 

conservação. Deste modo, nas câmaras de armazenamento, a 

produção de etileno acelerada, a perda de água, a deterioração 

o e envelhecimento são evitados.

Tabela 1 - Temperatura (°C) recomendada para a conservação de algumas 
frutas e hortaliças.

Produto Vida útil (dias) Temperatura (°C)

Abacaxi 14 - 28 10 a 13

Banana 7 - 35 12 a 15

Goiaba 14 - 35 10 a 12
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Produto Vida útil (dias) Temperatura (°C)

Laranja 21 - 56 4,4 a 7,2

Manga 14 - 28 9 a 13

Maçã, pera 120 - 210 -1,0 a 1,0

Mamão 7 - 28 7 a 12

Uva 56 -180 1,1 a 2,2

Brócolis, alface, cenoura e 

Alho porró

7 - 15 0 a 2

Fonte: Adaptado de CHITARRA e CHITARRA (1990). 

1.4 Funções das matérias-primas durante o 
processamento

»  Saborizantes, aromatizantes e corantes

A larga produção de vegetais em todo o mundo é res-

ponsável pelo oferecimento de frutos, hortaliças, legumes e 

verduras para o consumo humano. No Brasil, essa produção 

e comercialização possui destaque com as frutas e hortali-

ças, embora muitas vezes os excedentes de safras, condições 

climáticas naturais e a ausência de cuidados adequados de 

conservação durante a colheita, transporte e armazenamen-

to contribuam para o desperdício destes alimentos durante 

a cadeia produtiva.

Dentre as principais opões para o aproveitamento inte-

gral desses alimentos está a utilização como matéria-prima 

na composição de diversos tipos de produtos agroindus-
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triais, seja in natura ou na forma de farinhas vegetais. O con-

sumo de alimentos, como frutos e hortaliças empregados 

para a produção, por exemplo de doces e geleias, possibilita 

ainda o incremento de fonte de nutrientes importantes para 

a dieta alimentar.

Os vegetais utilizados para a elaboração de doces, geleias 

e compotas devem estar preferencialmente maduros, salvo 

em alguns casos em que os tipos de doces utilizam o vege-

tal verde ou “de vez”, como é o caso do doce em pasta tipo 

cremoso de mamão. Essas matérias-primas possuem o papel 

essencial de saborização aos serem empregadas nestes pro-

dutos. A maioria dos atributos, como a cor, sabor, aroma e, em 

alguns casos, a consistência, são definidos pelo tipo de vege-

tal utilizado e grau de maturação, dispensando o emprego de 

aditivos naturais ou artificiais para conferir características 

de cor, sabor e aroma.

O uso desses alimentos para a saborização contribui 

para uma melhor aceitação por partes dos consumidores. 

Eles ainda podem ser conservados pela adição de elevadas 

concentrações de carboidratos, como a sacarose, e submis-

são a condições elevadas de temperatura durante a cocção, 

reduzindo a quantidade de água livre para reações bioquí-

micas, enzimáticas e microbiológicas. Quando as frutas es-

tão muito maduras, os doces com seu incremento exigem 

uma maior adição de pectina comercial para contribuir na 

textura ideal, quando assim for desejado e recomendado 

para o produto; tendo em vista que a pectina natural das 

frutas geralmente é quebrada em moléculas menores ao de-

correr da maturação.
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»  Adoçantes e conservantes

Os principais responsáveis pela conservação e conferên-

cia de doçura em doces, geleias e compotas são o açúcar e os 

demais adoçantes alternativos utilizados em substituição a sa-

carose. Assim, o acréscimo de açúcar possibilita o aumento da 

percepção quanto ao atributo de doçura, elevando a aceitação 

dos consumidores que preferem alimentos mais adocicados.

Este é acrescentando devido às concentrações de açúcares 

conferidas pelas matérias-primas, como as frutas, não serem 

suficientes para atribuir a doçura esperada aos doces. Além do 

poder adoçante, os açúcares permitem que os produtos durem 

um maior tempo na prateleira dos supermercados.

A chave para conservar estes produtos está na união do ca-

lor durante a cocção (tratamento térmico), que elimina muitos 

microrganismos presentes, além de concentrar a quantidade de 

ácidos orgânicos e reduzir o pH; juntamente a adição de açúcar, 

como a sacarose, que possui baixo teor de água, promovendo con-

dições desfavoráveis para a multiplicação de microrganismos.

»  Espessantes e estabilizantes

A obtenção de consistência ideal pelos doces e geleias comu-

mente é alcançada na presença de agentes naturais presentes na 

própria matéria-prima como carboidratos (pectinas e açúcares) 

ou por adição intencional de produtos comerciais, como gomas, 

amidos e pectinas. Estes são desenvolvidos para conferir esta-

bilidade aos produtos alimentícios, condicionando sua adição 

ao tipo de produto processado e as características sensoriais de 

consistência e aparência desejadas no produto final. Quando em 
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contato com os ácidos concentrados pelo tratamento térmico 

e açúcar, a pectina e suas enzimas atuam na formação de géis, 

estabilizando a mistura através da ação espessante.

Essa atuação dos agentes comerciais de estabilidade de-

pende diretamente do tipo de produto para que vai ser em-

pregado, considerando-se o teor das metoxilas, pH da mistura, 

concentração dos ácidos e açúcares presentes. Em casos espe-

cíficos, faz-se necessária a adição de ácidos orgânicos para se 

obter a gelificação, ponto adequado para evitar a possível cris-

talização dos açúcares, escurecimento dos vegetais durante o 

processamento dos doces e proliferação de microrganismos 

deteriorantes indesejáveis.

1.5 Legislações

»  Polpas de frutas

Os vegetais in natura possuem uma variação diversificada 

decorrente das diferentes espécies, variedades, tipos de solo 

em que são cultivados, clima, entre outros fatores que impos-

sibilitam a determinação de padrões de qualidade e identidade 

específicos coletivamente. No entanto, a Instrução Normativa 

nº 1, de 07 de janeiro de 2000, determina padrões físico-quími-

cos próprios para cada tipo de polpa de fruta, como é possível 

verificar na tabela 2.
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Quanto aos parâmetros microbiológicos, considera-se que 

as contagens de bolores e leveduras devem ser inferiores a 5 

x 103/g para as polpas ainda in natura, congeladas ou não; co-

liformes a totais a 35ºC não devem estar superiores a 1/g; e 

Salmoella, a qual deve estar ausente em 25g deste produto. Já 

as características sensoriais das polpas de frutas, no que se re-

fere à cor, aroma e sabor deverão estar semelhantes a própria 

identidade de cada matéria-prima originada.

A referida legislação ainda afirma que as polpas de frutas 

podem ser adicionadas de aditivos, como acidulantes (regula-

dores de acidez), conservantes químicos e corantes naturais 

nas concentrações estabelecidas para sucos de frutas, desde 

que a destinação das polpas seja para a industrialização de ou-

tras bebidas e não para o consumo direto.

Evidencia-se a importância de promover o estudo e atuali-

zação desta legislação, que decorre há mais de 18 anos. Com o 

passar do tempo, novas frutas vêm sendo utilizadas para pro-

dução de polpas, com diferentes condições, dependendo do cli-

ma e solo de cada região brasileira produtora.

»  Açúcar

Conforme a Resolução da Comissão Nacional de Normas 

e Padrões para Alimento, na Resolução nº 12, de 1978, a saca-

rose é designada como açúcar, seguindo esse nome com a de-

nominação das características próprias apresentadas por esta 

matéria-prima, podendo ser cristal ou mascavo, por exemplo, a 

depender do processamento, finalidade ou das concentrações 

de sacarose (tabela 3).
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Tabela 3 - Classificações do açúcar, conforme as concentrações de sacarose.

 

Classificação Percentual de sacarose

Açúcar cristal Mín. 99,3%

Açúcar-cande Mín. 99,0%

Açúcar refinado Mín. 98,5%

Açúcar moído Mín. 98,0%

Açúcar demerara Mín. 96,0%

Açúcar mascavinho Mín. 93,0%

Açúcar mascavo Mín. 90,0%

Açúcar glacê/ em pó/ de confeiteiro Mín. 99,0% (excluído o antiaglutinante)

Açúcar em cubos ou tabletes Mín. 98,0% (excluído o aglutinante)

Açúcar para confeitar (finamente pulverizado ou em cristais adicio-

nado de corantes autorizados

Fonte: Resolução nº 12, de 1978 (BRASIL, 1978)

As características microbiológicas sugerem a determina-

ção de avalições de microrganismos e/ou substâncias tóxicas de 

origem microbiana, à medida que se fizerem necessárias para se 

obter dados adicionais que comprovem a qualidade higiênico-

-sanitária desse tipo de alimento. Os atributos sensoriais, como 

a cor, aroma e sabor, devem ser próprios do tipo de açúcar.

»  Pectina

Há algum tempo, sab-se que as pectinas se fazem presen-

tes na alimentação humana por constituírem todas as plantas, 
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estando o seu consumo atestado como inofensivo, portanto, 

sem riscos de intoxicações. Não existem valores diários deter-

minados para a pectina. Como um aditivo alimentício, a Dire-

toria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, do 

Ministério da Saúde, através da Resolução RDC n° 8, de 06 de 

março de 2013, permite seu uso como coadjuvante tecnológico 

em diversos produtos, como limite quantum satis, ou seja, na 

quantidade necessária para obter o efeito tecnológico desejado, 

desde que não altere a identidade e a genuinidade do produto.

»  Farinhas vegetais

Os padrões de identidade e qualidade para as farinhas ve-

getais no âmbito do território nacional brasileiro estão regidos 

pela Resolução CNNPA nº 12, de 1978, e pela Resolução RDC nº 

263, de 22 de setembro de 2005, a qual revogou alguns pontos 

da legislação anterior. Podem-se verificar na tabela 4 as carac-

terísticas físico-químicas utilizadas como padrão de identida-

de e qualidade para as farinhas.

Fonte: https://bit.ly/2VUphxB
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Tabela 4 - Composição físico-química das farinhas vegetais, segundo a 
legislação brasileira.

Farinhas 

vegetais

Parâmetros físico-químicos

Teor de 

água 

(%)

Acidez 

(%)

Amido 

(%)

Proteína

(%)

Resíduo 

mineral 

fixo (%)

Afarroba 14,00 2,00 - 15,00 3,00

Amendoim 14,00 3,00 44,00 6,00

Arroz 13,00 3,00 6,00 2,00

Aveia 12,00 5,00 2,00

Centeio 14,00 5,00 Mín. 

60,00

8,00 2,00

Fubá 15,00 5,00 Mín. 

72,00

7,00 2,00

Glúten 10,00

Mandioca 14,00 2,00 Mín. 

70,00

1,30 2,00

Milho 14,00 2,00 6,00 1,00

RM 14,00 2,50 Mín. 

75,00

SPD 14,00 2,00 47,00 6,00

SD

RM – raspa de mandioca; SPD – soja parcialmente desengordurada; SD 

– soja desengordura.

Fonte: Resolução nº 12, de 1978 (BRASIL, 1978)
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Ainda para garantir a qualidade sanitária das farinhas ve-

getais, dependendo da necessidade, é necessária a inclusão na 

legislação de novas farinhas, com seus respectivos padrões de 

qualidade. Hoje estão presentes no mercado principalmente as 

farinhas de frutas, que não tem parâmetros específicos na le-

gislação, a não ser a determinação de teor de água máxima de 

15% (Resolução RDC nº 263, de 22 de setembro de 2005). Suge-

re-se para as normas legislativas que o estudo e determinação 

de padrões de qualidade e identidade físico-químicos e micro-

biológicos sejam atualizados. É necessário considerar outros 

tipos de farinhas vegetais desenvolvidas recentemente, espe-

cialmente as farinhas derivadas de frutas e resíduos agroin-

dustriais, englobando parâmetros físico-químicos como pH, 

açúcares totais e lipídeos. Na tabela 5 se encontram os padrões 

microbiológicos de identidade e qualidade para as farinhas es-

tabelecidos pela legislação brasileira, a qual também determi-

na padrões microscópicas de qualidade, como a ausência de 

sujidades, parasitos e larvas.

Tabela 5 - Contagem microbiológica permitida para as farinhas vegetais segundo a 
legislação brasileira.

Análises microbiológicas Farinhas vegetais

Contagem padrão em placas 5 x 105/g

Grupo coliformes Ausência em 1 g

Clostrídios sulfito redutores a 44 ºC 2 x 10/g

Staphylococcus aureus Ausência em 0,1 g

Salmonela Ausência em 25 g
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Análises microbiológicas Farinhas vegetais

Bolores e leveduras Máx. 103/g

Bacilos cereus Máx. 103/g

Fonte: Resolução nº 12, de 1978 (BRASIL, 1978)

»  Mel

 A legislação vigente para mel de abelhas (Apis melífera 

L), através da Instrução Normativa nº 11, de 20 de outubro de 

2000, especifica a classificação detalhada de cada tipo de mel, 

conforme a tabela 6.

Vale ressaltar que o sabor, aroma e consistência do mel 

podem variar de acordo com a origem e estado físico que se 

apresenta. Enquanto isso, a cor varia de quase incolor a pardo-

-escura, sendo que a legislação estima os valores físico-quími-

cos de qualidade expressos na tabela 7.
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Deste modo, o mel deve necessariamente apresentar grãos 

de pólen, sem indícios de fermentação. Quanto ao acondicio-

namento, o mel pode ser apresentado a granel ou fracionado, 

em embalagem apta para alimento de plástico ou vidro, com 

proteção adequada contra contaminação. O mel em favos e o 

mel com pedaços de favos somente devem ser acondicionados 

em embalagens destinadas para sua venda direta ao público.

Neste produto, é proibido o acréscimo de qualquer tipo de 

aditivo, também devendo estar ausente de contaminantes or-

gânicos e inorgânicos em quantidade excedentes aos limites 

estabelecidos pelo Regulamento Técnico MERCOSUL (GMC/

RES. nº 56 de 29 de setembro de 1999), a exemplo de substân-

cias estranhas, como insetos, larvas e grãos de areia. Assim 

como as práticas de higiene para o processamento do produto 

também devem estar de acordo com o Regulamento Técnico 

MERCOSUL (Ibidem) sobre as condições Higiênico-Sanitárias 

e de Boas Práticas de Fabricação para Estabelecimentos Elabo-

radores/Industrializadores de Alimentos.
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Tecnologia e
processamento de doce 
em pasta (tipo cremoso)

2.1 Definições

Os doces em pasta de frutas tipo cremoso são produtos ela-

borados, em sua maioria, artesanalmente com frutas inteiras ou 

em pedaços, polpas ou sucos de frutas, através da concentração 

pela cocção, entre outros proces-

sos tecnológicos, até a obtenção 

de consistência pastosa (cremosa) 

adequada. O mercado de doces 

cremosos industrializados ainda é 

pequeno, mas promissor. As gran-

des empresas voltam-se quase 

toda sua produção para itens mais 

elaborados como as geleias, que 

também apresentam lucro maior, 

sendo os doces cremosos oriundos 

das pequenas indústrias e da pro-

dução artesanal caseira.

O doce de frutas cremoso pode ser adicionado de açúcares, 

água, aditivos e outros ingredientes que não descaracterizem 

a homogeneidade e uniformidade do produto. A consistência 

característica é resultante de pasta mole e homogênea, a qual 

Fonte: Próprios autores

I I
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não oferece resistência e possui a concentração de sólidos so-

lúveis totais final de no mínimo 55 ºBrix, segundo a legislação 

brasileira através da RDC n° 9, de 11 de dezembro de 1978.

Esse tipo de doce não permite o corte, sendo uma pasta 

conhecida em muitas regiões do Brasil, com origem germâ-

nica (sob o nome de “schmier”), a qual é bastante popular pela 

elaboração de modo tradicional e pelo método de conservação 

empregado. Pode ser processado com qualquer tipo de fruta, 

embora sejam mais reconhecidos os usos da banana, goiaba, 

pêssego e demais vegetais ricos em pectina.

 No entanto, o mercado de doces de fruta em pasta tipo 

cremoso em todo o Brasil avança na utilização de frutas regio-

nais e não somente nos tradicionais de banana e goiaba. 

A tecnologia de processamento de doce em pasta tipo 

cremoso corresponde a alternativa para produtores com ex-

cedentes de safra, aproveitamento de vegetais com categorias 

inferiores que não tem condições para o comercio in natura e 

que são menos reconhecidos comercialmente. Desta forma, é 

possível conservar e consumir frutas, transformando-as em 

produtos com maior valor agregado e aceitação sensorial, fora 

da época de safra.

2.2 Classificação

Os doces em pasta cremosos são designados como “doce” 

seguido do nome do respectivo “vegetal” empregado para for-

mulação do produto, seguido do termo “cremoso”. Estes são 

especificados como simples ou misto quanto à variedade de 

espécies vegetais utilizadas durante o processamento. Serão 
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simples, a exemplo do doce de goiaba cremoso ou doce de maçã 

cremoso, se o produto deriva de uma única espécie; como tam-

bém poderá ser misto, como no caso do doce misto de maçã e 

goiaba cremoso, se deriva de mais de uma espécie.

Quando uma das frutas utilizadas na elaboração do doce 

cremoso misto estiver presente em maior quantidade, deve 

vir primeiro no nome, logo após a palavra “mista”, seguida do 

nome da fruta presente em menor quantidade e da palavra cre-

moso, ou seja, é expresso em ordem decrescente de concentra-

ção de cada fruta utilizada, seja duas ou mais. Ressalta-se que o 

vegetal que estiver em menor quantidade deve representar no 

mínimo 20% da composição de toda parte vegetal utilizada na 

elaboração do produto. 

Recomenda-se a descrição no rótulo da embalagem do 

doce a porcentagem de cada fruta utilizada na elaboração do 

doce misto, para deixar o consumidor a par do que está consu-

mindo. A denominação “simples” não é obrigatória para o tipo 

específico de doce cremoso elaborado apenas com um vegetal. 

No entanto é comum encontrar na literatura científica, em ar-

tigos publicados em eventos e periódicos nacionais e interna-

cionais, a designação do nome do produto expressa erronea-

mente, fora do padrão estabelecido pela legislação. 

O processo de produção de doce em pasta tipo cremoso 

é semelhante ao doce em pasta em massa tipo corte (Capítu-

lo III), diferenciando-se pela utilização da pectina, quando de-

seja-se aumentar o rendimento do produto, uma vez que esta 

propicia consistência menos maleável e o ponto final (teor de 

sólidos solúveis totais e consistência). Em ambos os produtos, 

as características físico-químicas e sensoriais de cor, sabor e 

aroma devem provir da(s) fruta(s) de origem.
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2.3 Composição

Uma variedade de ingredientes pode participar da compo-

sição de doces cremosos, bem como a possibilidade de modifi-

car as concentrações e testar diferentes combinações também 

provoca alterações significativas na composição química, sen-

sorial e reológica dos produtos, as quais são facilmente perce-

bidas pelos consumidores.

A legislação determina que este tipo de doce em pasta deve 

ser produzido a partir de uma mistura com 50 partes de ve-

getais e 50 partes de açúcar. No entanto, estas concentrações 

equivalentes na composição podem variar conforme as neces-

sidades tecnológicas e mercadológicas. Cada tipo de vegetal ou 

tipo de adoçante utilizado são tratados de forma particular. 

O uso das proporções 60-70% de partes vegetais e 30-

40% de açúcares tem sido cada vez mais testado em trabalhos 

científicos. Estas proporções que elevam as concentrações 

dos vegetais contribuem para melhor aceitação sensorial dos 

clientes, visto que a intensidade do sabor doce tende a ser mais 

branda e da fruta mais intensa. Por outro lado, os produtores 

de doces também podem ser beneficiados economicamente, 

em virtude de o açúcar ser mais caro para a compra do que as 

frutas principalmente nas épocas de safra, por exemplo.

A marcante doçura do açúcar pode ser reduzida por meio 

da adição de glicose (até 15%) em substituição a sacarose, a 

qual possui menor poder adoçante, confere maior brilho, evita 

a cristalização e, consequentemente, contribui para a qualida-

de do produto final. Considerando somente a proporção das 

partes vegetais, a pectina não deve ultrapassar o percentual 

de 1% nos doces cremosos, uma vez que seu emprego tem a fi-
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nalidade de aumentar o rendimento do produto e não de atuar 

propositalmente para a formação de gel.

Quando utilizar pectina para aumentar o rendimento do pro-

duto, o teor de sólidos solúveis totais do doce cremoso deve ficar 

entre 55 e 64 °Brix e com aparência cremosa e não gelatinosa, pois 

ao se atingir 65 °Brix, há grande possibilidade de se formar gel 

com maior firmeza, descaracterizando o produtor sensorialmente 

(consistência e aparência) como doce cremoso e passando a ser 

caracterizado como geleia comum.

Como na composição dos doces cremosos, é necessário o 

uso de pelo menos um vegetal, açúcar e, em alguns casos, coad-

juvantes que proporcionem maior rendimento, sabor e textura 

diferenciados. Devido à diversificação dos produtos, podem ser 

empregados novos tipos de substâncias adoçantes e ainda ex-

plorar o enriquecimento nutricional e sensorial com farinhas 

vegetais, provocando variações expressivas. A Tabela 8 apre-

senta a avalição físico-química de diferentes tipos de doces 

cremosos da literatura científica.
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É possível verificar doces cremosos processados com 

diferentes matérias-primas vegetais, de acordo com as re-

giões do Brasil, com destaque para as combinações de frutas 

e farinha vegetais; diferentes concentrações de sólidos solú-

veis totais, com atenção para o valor mínimo de 55 ºBrix exi-

gido pela legislação (embora este parâmetro não tenha sido 

atendido por todas as pesquisas); e variação das concentra-

ções de cada ingrediente, complementar ou não, adicionado 

nas formulações.

Neste panorama, a acidez total titulável variou entre 0,2 

e 0,8, o pH pontuou-se entre as faixas de 3,6 a 4,2 e os sólidos 

solúveis totais se aproximaram, no máximo, de 71 ºBrix. Nos 

doces cremosos de goiaba, elaborados por Freire et al. (2009), 

ainda foi registrado o percentual de cinzas de 0,285 a 0,325% e 

ácido ascórbico de 124 a 178mg/100g.

Já Leite Júnior et al. (2013) pôde destacar a atividade 

de água variando entre 0,861 a 0,863 para as três formula-

ções de doce cremoso de manga com farinha de okara. Na 

caracterização de doces cremosos de caqui com semente de 

araucária, também foi possível verificar atividade de água 

e cinzas variando entre 0,771 a 0,776 e 0,29 a 0,32%, respec-

tivamente.

É importante destacar que o padrão de sólidos solúveis to-

tais estabelecido pela legislação para doces em pasta é apenas 

aplicado aos doces tradicionais elaborados com adição de açú-

cares como a sacarose e glicose. Sendo assim, não é aplicado 

para os doces desenvolvidos com reduzido valor calórico, de-

corrente da substituição parcial (light) ou total (diet) dos açú-

cares por edulcorantes.
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2.4 Ingredientes e aditivos

Considerando o atendimento dos fatores para o controle 

da qualidade dos doces cremosos, deve ser dada atenção espe-

cial a atuação dos ingredientes e aos aditivos na formulação 

desses produtos.

»  Vegetais in natura, polpas e farinhas vegetais

A matéria-prima utilizada na composição de doces inter-

fere de formas diferentes, a depender do estado empregado. 

Quando os vegetais estão in natura, sem nenhum método de 

conservação, é necessário processá-los o mais rápido possível 

para a obtenção de pasta cremosa e homogênea. Do mesmo 

modo deve ser procedido com os vegetais congelados, nos quais 

ainda será preciso realizar a ambientação da temperatura.

Na maioria dos casos, a adição de água não é necessária 

quando o processamento é procedido com o uso de polpas e 

sucos, com exceção apenas de polpas muito concentradas, nas 

quais que é necessário adicionar água na formulação, visto que 

se não houver a adição de água, a formulação vai atingir o teor 

de sólidos solúveis totais final rapidamente, sem que tenha 

ocorrido aquecimento o suficiente para cozinhar a mistura e 

garantir a estabilidade e conservação do produto final em tem-

peratura ambiente até o consumo. A adição de água também 

ocorre em polpas de frutas muito ácidas, como cajá e umbu, 

para diluir a quantidade de ácidos, quando estes não são ame-

nizados com a neutralização com bicarbonato de sódio.

Quando aplicado o reaproveitamento de alimentos, como 

cascas, sementes, talos etc., os mesmos podem ser emprega-
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dos na forma de farinhas vegetais. O efeito de produtos secos, 

como as farinhas vegetais, provoca nos doces cremosos a redu-

ção do teor de água e, consequentemente, o produto se apre-

senta mais consistente, menos úmido e atinge o ponto final 

mais rapidamente. No entanto, deve-se tomar o cuidado para 

que o produto consiga permanecer em aquecimento por tem-

po suficiente para promover a cocção do material por comple-

to e para que a adição da farinha não prejudique a consistência 

cremosa do produto. Caso seja necessário, pode-se adicionar 

água à formulação para que o produto consiga concentrar por 

mais tempo em aquecimento. Se utilizado algum tipo de con-

servante ou caso o produto seja destinado à refrigeração, a adi-

ção de água não é necessária.

»  Açúcar e mel

Com exceção da sacarose, para a qual a legislação já esta-

belece quantidade ideal para se obter efeito tecnológico ade-

quado, o uso de outros adoçantes alternativos, como o mel, 

deve ser testado quanto as concentrações mais atrativas ao 

paladar do consumidor. Mas mesmo assim, é possível encon-

trar pesquisas na literatura cientifica em que os pesquisadores 

estudaram também a variação da concentração de sacarose 

na composição dos doces cremosos, a exemplo de Silva et al. 

(2016) que estudaram doce de juçara cremoso, e de Bolzan e 

Pereira (2017), com doce misto de caqui e pinhão cremoso. 

A adição de açúcares não deverá ultrapassar o percentual de 

50% da formulação, visto que pode causar rejeição por parte dos 

consumidores pela forte percepção da doçura. O mel tem pro-

priedades nutricionais e poder adoçante amplamente explorado 
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pela indústria, podendo substituir parcialmente a sacarose e a 

glicose, entre outros açúcares tradicionalmente utilizados de for-

ma eficiente e vantajosa em produtos como os doces cremosos.

Fonte: https://bit.ly/2SSkmvq

Fonte: https://bit.ly/2FytLoc

Mas o aquecimento

prolongado não poderia 

prejudicar o valor nutri-

cional do doce?

Sim. É importante res-
saltar que quanto mais 
tempo o doce ficar em 
aquecimento, maior 
será a cocção da mistu-
ra e estabilidade micro-
biológica do produto 
após o processamento, 
dando-lhes condições 
ao armazenamento em
temperatura ambiente.

No entanto, quanto 
maior for o tempo de 
aquecimento e concen-
tração, maior será a de-
gradação de algumas 
propriedades nutriti-
vas da matéria-prima 
como vitaminas e com-
postos bioativos.
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No entanto, a adição do mel deve ser testada e controla-

da, visto que apresenta sabor forte e característico, podendo 

descaracterizar o sabor da fruta no doce, ou até mesmo pro-

mover a rejeição do produto por parte dos consumidores que 

não apresentam boa aceitação ao sabor e aroma do mel. Além 

disso, é imprescindível atentar para a influência na textura fi-

nal dos doces, quando optado pelo uso do mel, dado que seu 

teor de água é muito superior ao teor presente em alimentos 

secos, como a sacarose. 

»  Aditivos

No que concerne aos aditivos utilizados no processamento 

dos doces (que desempenham inúmeras funções que favore-

cem a qualidade tecnológica do produto), estes em sua maioria 

são produtos que podem ser aplicados em forma de pó, embo-

ra as quantidades utilizadas sejam mínimas. Sua adição deve 

ser regulamentada, por se tratarem de aditivos intencionais e 

coadjuvantes de tecnologia durante o processamento.

Por isso, estes devem ser autorizados em vista de suas 

finalidades específicas e concentrações empregadas, princi-

palmente porque não poderão causar danos à saúde dos con-

sumidores. Existem ainda os aditivos intencionais que estão 

apresentados pela legislação vigente para doces de frutas 

como pode-se verificar na tabela 9. 
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A legislação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 

através da Resolução RDC nº 8, de 06 de março de 2013, ainda 

dispõe sobre a aprovação do uso de aditivos alimentares para 

outros produtos de frutas e de vegetais que serão abordados 

em capítulos seguintes. 

Em alguns tipos de doces cremosos de frutas são adiciona-

das especiarias, como a canela em pó no doce de banana e cravo 

da índia no doce de mamão. Essa adição deve ser feita mediante 

estudo do mercado onde os doces serão comercializados, para 

avaliar se o público consumidor prefere o produto com ou sem 

especiarias. Podem-se produzir os doces com e sem a medida 

da demanda do mercado. A porcentagem de especiarias pode 

variar também de acordo com o gosto do consumidor. 

2.5 Fatores de qualidade

Dentre os principais fatores de qualidade essenciais para 

o processamento e obtenção de doces cremosos, estão a quali-

dade das matérias-primas; equipamentos, utensílios e instala-

ções; cozimento e determinação do ponto final; características 

físico-químicas e sensoriais; e características macroscópicas, 

microscópicas e microbiológicas.

»  Qualidade das matérias-primas

O uso de vegetais sadios e firmes, de cultivares específi-

cos, com estágio de maturação adequado e submetidos a téc-

nicas de irrigação e fertilização apropriadas possibilitam aos 

doces cremosos características positivas, por corresponderem 
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a fatores de relevância para a qualidade sensorial deles. No 

caso das frutas e, por consequência, produtos derivados, como 

polpas e sucos, por exemplo, os teores de açúcar e ácido osci-

lam  em função das diferenças climáticas, solo e cultivar, o que 

evidencia a importância de uma classificação e seleção rígida 

quanto ao tamanho, cor, maturação, simetria, textura, sabor e 

ausência de defeitos físicos prejudiciais ao produto.

O açúcar, essencialmente sacarose, e aditivos intencionais, 

devem ser adquiridos de empresas conceituadas e de acordo com 

a finalidade de sua ação para o produto desejado. Sendo necessá-

rio observar minuciosamente a qualidade do produto que está 

sendo adquirido, sua procedência, prazo de validade, apresenta-

ção sensorial, composição química, física e microbiológica. É ne-

cessário ainda realizar um armazenamento de forma adequada e 

segura, conforme as exigências e especificações dos fabricantes.

»  Equipamentos, utensílios e instalações

Com o propósito de garantir a segurança alimentar como 

qualidade indispensável dos doces cremosos, todos os equipa-

mentos, utensílios e instalações devem ser frequentemente hi-

gienizados conforme as normas de Boas Prática de Fabricação 

na área de manipulação de alimentos. É indicado que as super-

fícies de manipulação não sejam porosas e metálicas, preve-

nindo o acúmulo de resíduos e o acontecimento de corrosão; 

é preferível o investimento em materiais de aço inoxidável, o 

qual é atóxico e não interage com o produto.

Frente as instalações, a circulação de ar e iluminação na-

tural devem ser mantidas, a organização dos equipamentos 

deve facilitar a limpeza (após cada expediente, após o uso do 
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equipamento e anteriormente ao uso), utilizando detergente 

neutro para higienização, solução clorada (100-200 ppm/15 

min.) para sanitização e água entre 38 e 46ºC para o enxague. 

Atentar para as paredes, teto (forro), janelas, portas, e piso, que 

devem apresentar superfícies lisas, sem rachaduras e consti-

tuição por material de cor clara e lavável.

»  Higiene e segurança pessoal

A equipe de manipulação deve ser devidamente treinada e 

sensibilizada em relação às práticas de higiene, no que se refere 

a apresentação pessoal de unhas, cabelos e barba, lavagem das 

mãos periodicamente (a cada 30-60 min. com detergente neutro, 

água corrente e álcool a 70%), práticas anti-higiênicas, certifica-

ção da própria saúde e utilização de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPI’s). Para isso, o local para o processamento deve 

apresentar áreas exclusivas para tais atividades de limpeza.

»  Cozimento e determinação do ponto final

O tratamento térmico aplicado para cocção do doce é um 

passo relevante, que envolve a manipulação cuidadosa de parâ-

metros variáveis como o tempo e a temperatura para obtenção 

do ponto final, que é determinada pela determinação do teor 

de sólidos solúveis totais (°Brix).

Diversos fatores podem interferir no tempo, como o tama-

nho e material do recipiente, tipo de aquecimento, volume da 

mistura e temperatura aplicada. É importante evitar defeitos 

no processamento, como consistência pouco ou muito firme, 

cristalização, decorrente da concentração de sacarose que for-
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ma cristais durante o armazenamento; ou sinérese, devido a 

acidez excessiva, excesso de açúcar invertido e/ou sólidos solú-

veis totais ou deficiência de pectina.

»  Características físico-químicas e sensoriais

A legislação vigente apenas determina a concentração míni-

ma de sólidos solúveis totais para doces cremosos, que não deve 

ser inferior a 55 ºBrix. No entanto, sugere-se, dentre os parâme-

tros de qualidade físico-química, a inclusão de novas avaliações 

para o controle e padronização da faixa de pH e grau de acidez, 

uma vez que estas variáveis devem ser consideradas importan-

tes durante o processamento de vegetais com aplicação de tra-

tamento térmico para a produção de doces de todos os tipos.

Parâmetros como teor de água e açúcares totais podem contri-

buir para maior padronização dos doces, visando reduzir a discre-

pância entre a composição nutricional de produtos do mesmo tipo. 

Os fatores sensoriais de qualidade, como a cor, sabor, aro-

ma e consistência devem ser próprios do tipo de produto, a 

depender da tecnologia de processamento. Como a comercia-

lização geralmente acontece em potes de vidro ou plástico, um 

atributo de destaque sensorial é a aparência visual, que possui 

influência direta da cor e seus respectivos interferentes: tem-

peratura, pH, pigmentos, oxigênio e açúcar.

»  Características macroscópicas, microscópicas e micro-

biológicas

Sabe-se que, para a produção de doces, as condições sub-

metidas de temperatura de cocção, concentração de solutos e 
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teor de água final são fatores importantes para serem contro-

lados de modo a desfavorecer a desenvolvimento de microrga-

nismos no produto. De toda forma, os produtos devem estar 

isentos de contaminantes em proporções não toleráveis pela 

legislação. A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVI-

SA), na Resolução RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001 (BRASIL, 

2001), estabelece a contagem máxima de 104/g de bolores e le-

veduras em purês e doces em pasta ou massa e similares.

É sugerida a determinação de coliformes fecais (45°C) e 

Salmonella para complementar a avaliação da qualidade mi-

crobiológica dos doces, já que a legislação não contempla es-

ses parâmetros.

Quanto às características macroscópicas e microscópi-

cas, é indispensável a ausência de defeitos, sujidades, partes 

de insetos, fungos, detritos orgânicos e/ou outras substâncias 

estranhas que possam indicar a utilização de ingredientes em 

condições não satisfatórias. Após o processamento, acondicio-

namento e armazenamento adequado podem garantir a prote-

ção e segurança do produto durante longos períodos de esto-

cagem a temperatura ambiente.

2.6 Legislações

A legislação brasileira que regulamenta os padrões de 

identidade e qualidade dos doces em pasta tipo cremoso é 

a Resolução nº 9, de 1978, aprovada pela Comissão Nacional 

de Normas e Padrões para Alimentos. Esta estabelece a des-

crição, composição e fatores essências de qualidade, aditivos 

intencionais e coadjuvantes da tecnologia de fabricação, adi-
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tivos incidentais, higiene, pesos e medidas, critério de enchi-

mento, rotulagem, amostragem e métodos de análise.

De forma complementar, a Resolução RDC nº 272, de 22 de 

setembro de 2005, revoga alguns itens da legislação anterior-

mente citada, através do regulamento técnico para produtos 

de vegetais, produtos de frutas e cogumelos comestíveis, apro-

vada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Como a re-

ferida legislação vigente não possui especificações atualizadas 

e bem definidas quanto a parâmetros de qualidade e identida-

de próprios para os doces cremosos, ainda se tem como base 

nas normas da Resolução nº 9, de 1978. Já para indicações e 

recomendações para aditivos e coadjuvantes de tecnologia, se-

gue-se a Resolução RDC nº 8, de 06 de março de 2013, da Agên-

cia Nacional de Vigilância Sanitária que dispõe sobre o uso de 

aditivos alimentares para doces de frutas. 

Diante disso, torna-se necessária a atualização da legisla-

ção, com definição de parâmetros físico-químicos e microbio-

lógicos de qualidade para os doces cremosos. Esta ausência de 

normas é vista como brecha para a falta de padronização nas 

indústrias alimentícias e desenvolvimento de novos produtos 

nesse segmento. A importância de sua criação se fundamen-

ta na grande variedade de novos sabores (variação de frutas) 

que hoje já podem ser encontrados no mercado na forma de 

doces e devido ao crescente mercado, tanto industrial como 

artesanal, os quais necessitam de normas para uniformidade e 

controle sanitário adequado.
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2.7 Processamento do doce em pasta de ba-
nana tipo cremoso 

2.7.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na figura 4 o fluxograma de processamento do 

doce de banana cremoso com suas respectivas etapas de pro-

cessamento. 

Figura 4 - Fluxograma de processamento do doce de banana cremoso.

Fonte: elaborado pelos autores
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2.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: A colheita pode ser manual ou 

mecânica, a depender das condições estruturais de pro-

dução do produtor. Independentemente do tipo de co-

lheita adotado, as bananas devem ser colhidas no estádio 

de maturação “de vez” (cor da casca mais verde que ama-

relo), transportadas em caixas tipo contêiner plásticas 

até o seu destino, em veículos preferencialmente refri-

gerados e com condições adequadas de armazenamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou setor de proces-

samento os frutos são recepcionados e devidamente pe-

sados com finalidade de pagamento da matéria-prima. 

Essa etapa também é importante para se saber a quanti-

dade de banana, a fim de calcular a quantidade de carbu-

reto a ser utilizado na etapa de amadurecimento. 

 » Seleção: São selecionadas as bananas com estado físi-

co adequado para o amadurecimento, sem danos físicos, 

e com ponto de maturação similar (de vez). A padroni-

zação visa evitar colocarem-se bananas com diferentes 

estágios de maturação para o amadurecimento, o que 

resultará em um amadurecimento não uniforme.  

 » Higienização: As bananas são lavadas em água corrente 

para remoção de sujidades provenientes do campo e sani-

tizadas com solução de hipoclorito de sódio (100 ppm de 

cloro ativo) por 15 minutos. Após o processo de sanitiza-

ção os frutos são lavados para retirada do cloro residual. 
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 » Amadurecimento: As bananas são colocadas em tan-

ques retangulares em forma de cachos de pilhas, onde se 

adiciona carbureto umedecido para liberação do gás etile-

no, que provocará uma elevação de temperatura (aproxi-

madamente 45°C), aumento da taxa respiratória e, conse-

quentemente, aceleração nas transformações químicas. 

As bananas são expostas ao gás etileno por 24 horas e, 

em seguida, são retiradas e espalhadas para o resfriamen-

to. Se apresentarem teor de sólidos solúveis totais com-

preendidos entre 12 e 15 °Brix, as bananas estarão prontas 

para a industrialização de doces. Para cada 1000 bananas 

a quantidade de carbureto é, aproximadamente, 0,5Kg.

 » Pesagem: Os frutos são pesados após o amadureci-

mento para cálculo de rendimento do produto final (do-

ces) após o processamento.

 » Descasque: As bananas são descascadas manualmen-

te. As cascas podem ser transformadas em polpa para a 

fabricação de geleias, secadas para obtenção de farinha, 

fabricação de adubo orgânico ou mesmo alimentação 

animal, sendo a polpa da banana direcionada para a pro-

dução dos doces.

 » Pré-aquecimento (branqueamento): As bananas sem 

cascas são submetidas a um pré-aquecimento (bran-

queamento) a 70ºC durante 5 minutos (1kg de banana 

para 0,5L de água), com a finalidade de eliminar as enzi-

mas que provocam o escurecimento, que são a peroxida-

se e a polifenoloxidase.
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 » Despolpa: Após o pré-aquecimento, as bananas são 

despolpadas em despolpadeira elétrica ou liquidificador 

industrial (com auxílio de 0,2L de água para cada 1kg de 

banana). O processo tem como finalidade a desintegra-

ção e homogeneização da fruta e separação da polpa das 

fibras (processo através de despolpadeira elétrica).

 » Formulação para 5Kg:

 ✓ 50% de polpa de banana (2,5Kg)

 ✓ 50% de açúcar (2,5Kg)

 ✓ 0,4% de ácido cítrico em relação à polpa de banana 

(10g)

 ✓ 0,5% de canela em pó em relação à polpa de banana 

(12,5g) 

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa de ba-

nana (2,5g)

 » Concentração/cocção: Recomenda-se, após a pesagem 

dos ingredientes, a realização da homogeneização dos 

ingredientes sólidos para depois realizar a homogenei-

zação com a polpa. Os ingredientes devidamente homo-

geneizados são colocados em tacho de aço inoxidável 

aberto e conduzidos a fogão industrial de alta pressão, 

onde é feita a concentração da mistura por aproxima-

damente 30-45 minutos, a depender da capacidade de 

aquecimento do fogão e do tacho. O ponto final é de-

terminado quando o teor de sólidos solúveis totais for 

superior a 55 °Brix, segundo a legislação brasileira (Re-

solução Normativa n° 9 de 11 de dezembro de 1978). Mas 
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para se obter um doce de qualidade, recomenda-se um 

teor de sólidos solúveis totais final entre 65 a 70 °Brix 

determinado por refratômetro para a maioria dos doces 

cremosos de frutas, inclusive banana.

 » Acondicionamento/fechamento: O doce já pronto deve 

ser acondicionado em embalagens plásticas de polipro-

pileno ou de vidro, por meio de fechamento com tampa 

metálica de capacidade entre 200 e 500g, posteriormen-

te, fechado hermeticamente. Esta operação é feita com o 

doce ainda quente (em torno de 70°C) com a finalidade 

de esterilizar a embalagem e evitar o desenvolvimento 

de microrganismos. É recomendado que após o enchi-

mento, coloque-se a tampa no pote e só após 5 segundos 

realize o fechamento, esse processo faz com que o oxigê-

nio frio presente na parte superior do pote que não foi 

preenchido pelo doce seja expulso pelo vapor de água da 

embalagem. Posteriormente, é realizada a inversão dos 

potes por 5 segundos, para que o doce atinja a tampa e 

a esterilize, deve-se realizar esse processo sempre que 

a embalagem e a tampa utilizadas para o acondiciona-

mento do doce não tenham sido esterilizadas. Ao final 

do processo de embalagem, os potes de doces podem ser 

submetidos a um resfriamento rápido por imersão em 

água fria.
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Fonte: Próprios autores

 » Rotulagem: Os potes são rotulados para identificação 

do produto, devendo constar a data de fabricação, valida-

de, lote, dentre outras informações exigidas pela legisla-

ção brasileira (Resolução RDC n° 259 de 20 de setembro 

2002; Resolução RDC n° 359 de 23 dezembro de 2003 e 

Resolução RDC n° 360 de 23 de dezembro de 2003). 

 » Embalagem secundária: São utilizadas caixas de pape-

lão, onde são colocadas entre 6 a 8 potes, dependendo da 

resistência e capacidade da caixa.

 » Armazenamento/comercialização: As caixas são arma-

zenadas em temperatura ambiente em local limpo e areja-

do para posterior comercialização e consumo do produto.

2.7.3 Outras informações importantes

 » Caso a polpa utilizada tenha sido obtida sem adição de 

água, deve-se adicionar 20% de água potável a formula-

ção em relação à quantidade de polpa.
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 » Para o doce de banana cremoso assim, como de frutas 

que não são muito ácidas, recomenda-se a adição de 0,4% 

de ácido cítrico como agente acidificante na formulação 

em relação à quantidade de polpa da fruta. Para frutas 

mais ácidas, como a goiaba, recomenda-se a adição de 

0,25% de ácido cítrico na formulação do doce em relação 

à quantidade de polpa utilizada. O ácido cítrico pode ser 

pesado e misturado diretamente com os demais ingre-

dientes secos, ou ser dissolvido em uma pequena quan-

tidade de água e adicionado à polpa, seguido de homo-

geneização. O ácido cítrico, além da função de acidificar, 

naturaliza o sabor doce, fazendo com que o sabor da fru-

ta seja melhor percebido no produto. 

 » No processamento de doces de frutas, podem ser adi-

cionada uma série de produtos conservantes que pos-

suem a finalidade de prolongar e garantir a estabilidade 

microbiológica do produto. A legislação brasileira (RDC 

nº 8, de 06 de março de 2013) permite a adição de até 

0,1% (1g/kg) de benzoato de sódio (ácido benzóico), iso-

ladamente. ou ácido sórbico em combinação ou sorbato 

de potássio, cálcio ou sódio em relação a quantidade de 

polpa. Geralmente são esses os conservantes mais utili-

zados para os doces cremosos.

 » Caso seja utilizado o sorbato de potássio como conser-

vante, ele deve ser adicionado apenas quando o doce es-

tiver próximo ao ponto final, dissolvido com um pouco 

de água potável.    
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 » A adição de conservante no produto é opcional, no en-

tanto a sua adição garantirá mais estabilidade microbio-

lógica ao produto após o processamento. 

 » Recomenda-se a preparação sanitária das embalagens que 

receberão os doces, com a esterilização das embalagens de 

vidro e tampas metálicas por imersão em água a 100°C por 

5 minutos, caso sejam utilizadas esse tipo de material para o 

acondicionamento dos doce,s ou a sanitização com imersão 

em água clorada a 100 ppm por 15 minutos se as embala-

gens forem plásticas de polipropileno. O controle de quali-

dade da embalagem na produção de doces é muito impor-

tante, visto que é um ponto crítico de controle, que, podem 

contaminar ou favorecer o desenvolvimento microbiano no 

produto caso não tenha realizado os devidos cuidados.

 » Os doces devem ser acondicionados nas embalagens 

de modo que preencham não menos que 90% de toda a 

área de acondicionamento.

O fluxograma de produção de doce cremoso de outras frutas pode 

variar até a obtenção da polpa, dependendo das características físicas 

e fisiológicas de cada tipo de fruta, mas após a obtenção da polpa, o 

fluxograma de processamento é praticamente o mesmo. Vale ressaltar 

que, para algumas frutas, o doce não é obtido a partir do fruto maduro, 

ou da polpa, a exemplo do doce de mamão cremoso, que é obtido a partir 

do fruto verde (sem cascas e sementes) triturado, ralado ou moído em 

tamanho pequeno e fino, e seu ponto final é definido mediante a verifica-

ção do °Brix e da aparência dos pedacinhos de mamão que devem ficar. 
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Tecnologia e
processamento de doce 
em massa (tipo corte)

3.1 Definições

Os doces em pasta tipo massa (que possibilita o corte) são 

produtos resultantes da cocção de vegetais ou partes comestí-

veis de vegetais processados com açúcar, pectina, ajustadores 

de pH e ácidos orgânicos, 

água em alguns tipos es-

pecíficos e outros ingre-

dientes adequadamente 

permitidos pela legisla-

ção. Geralmente estes 

são concentrados até que 

atinja consistência firme, 

pasta homogênea, o teor de sólidos solúveis total (determinante 

do ponto final) adequado a legislação e as características intrín-

secas ao produto, com destaque a possibilidade de corte.

 A legislação brasileira, através da Resolução nº 9, de 1978 de-

termina que o doce de frutas em massa tipo corte deve apresen-

tar concentração de sólidos solúveis totais de no mínimo 65 ºBrix, 

mas para se obter um produto de qualidade e com bom corte, o 

doce da maioria das frutas necessita apresentar valores entre 70 

e 80 ºBrix, acima do especificado pela legislação, mas dentro dos 

I I I

Fonte: Próprios autores
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padrões, visto que a normativa só estabelece valor mínimo.

Apesar de todas as frutas poderem ser utilizadas para o pro-

cessamento de doce tipo corte, dá-se preferência para as frutas 

que possuem maior quantidade de polpa, teor de sólidos solú-

veis totais e concentração de pectina, sendo necessária a padro-

nização e acabamento da pasta para que alcance a consistência 

uniforme e sem grumos. O acondicionamento final deverá asse-

gurar sua perfeita conservação em condições ambientais.

A elaboração de doces, a exemplo do doce em massa tipo 

corte, é entendida como um método de conservação de alimen-

tos, especialmente para as frutas, empregando o uso de calor 

e açúcar para aumentar a concentração da mistura, reduzindo 

o teor e atividade de água e aumentando a pressão osmótica, 

o que proporciona condições desfavoráveis para o desenvolvi-

mento de microrganismos.

 A consistência desses produtos é caracterizada por ser 

semissólida e gelatinosa, sua venda é destinada ao consumi-

dor final direto e ao processamento de outros produtos como 

sobremesas e dispõe geralmente de preços consideravelmente 

acessíveis a toda população.

3.2 Classificação

O doce em pasta tipo massa que possibilita o corte pode 

ser chamado de “doce em massa”, seguida do nome da fruta ou 

frutas empregadas na sua elaboração seguido dos termos “tipo 

corte” ou “de corte”.

 Caso tenham sido utilizadas duas ou mais espécies dis-

tintas de vegetais no processamento, o produto passa a ser de-
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nominado “doce em massa misto” (termo facultativo) seguido 

dos nomes das respectivas espécies utilizadas para o processa-

mento, em ordem decrescente da quantidade utilizada, ou seja, 

do vegetal presente em maior concentração para o em menor 

concentração, sendo que o vegetal que estiver em menor con-

centração deve representar no mínimo 20% de toda composi-

ção de vegetais utilizados.

 Os doces elaborados com apenas um tipo de vegetal são 

considerados como simples (termo não obrigatório) e podem 

ser designados procedendo apenas com o nome da espécie ve-

getal utilizada durante o processamento acrescidos do sufixo 

“ada”. Na figura 5, pode-se verificar exemplos de designações de 

doces em massa tipo corte de acordo com a quantidade de fru-

ta utilizado no processamento e as alternativas de nomeação.

Figura 5 - Designações para o doce em massa tipo corte segundo a quanti-
dade de espécies de frutas utilizadas no processamento.

Fonte: elaborado pelos autores
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Opcionalmente, pode-se adicionar aos doces em massa pe-

daços de frutas da qual o produto está sendo elaborado, nesse 

caso é necessário ter a designação acrescida das palavras “com 

pedaços” ou “cascão” no final do nome.

A adição das frutas em pedaços deve ser feita no início do 

processo para que ocorra o cozimento juntamente do doce. 

Caso as frutas sejam desidratadas, cristalizadas ou tenham so-

frido algum processo de conservação, podem ser adicionadas 

ao doce próximo ao ponto final. 

Atualmente, o doce em massa tipo corte pode ter seu pro-

cesso nas etapas finais de produção modificadas para obtenção 

do doce comumente conhecido como “mariola” (abordado no 

Capítulo IV), o qual possui características pouco exploradas pela 

literatura científica e não especificadas pelas normas legislati-

vas vigentes, mas com boas perspectivas mercadológicas. 

3.3 Composição

Os doces em massa comercializados, apesar de muitas ve-

zes se restringirem as convencionais bananada, cajuada e goia-

bada, podem dispor de uma possibilidade extensa de arranjos 

com matérias-primas e concentrações de ingredientes para 

atender as exigências e tendências do mercado consumidor. 

As variadas opções de produtos muitas vezes não exploradas 

comercialmente, mas que tem sido cada vez mais investigadas 

cientificamente, apresentam versatilidade quanto a sua quali-

dade sensorial e composição física e química.

As concentrações sugeridas pela legislação são não me-

nos que 50 partes de vegetais para cada 50 partes em peso 
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de açúcar, as quais poderão ser modificadas de acordo com as 

conveniências do mercado e tecnologias aplicadas, embora os 

ingredientes possuam um tratamento particular. Independen-

temente disso, a literatura cientifica indica testes com maiores 

percentuais das partes vegetais, visando o aumento da aceita-

ção por parte dos consumidores.

Para a produção de doces em massa tipo corte, geralmente 

são utilizados de 1,0 a 2,0% de pectina de Alto Teor de Metoxila-

ção (ATM) em relação a quantidade de açúcar e o pH é ajustado 

para o intervalo entre 3,0 e 3,40. Caso o pH da matéria-pri-

ma esteja inferior a essa variação, é ajustado com adição de 

bicarbonato de sódio até atingir o intervalo, mas caso esteja 

superior, o pH é corrigido com ácido cítrico para reduzir aos 

valores desejados. Podem ser utilizados outros tipos de ajus-

tadores, conforme descrito na Resolução RDC nº 8, de 06 de 

março de 2013, que determina o uso de aditivos alimentares 

para doces de fruta apresentados na Tabela 9.

Valores de pH interiores a 3,00 proporcionam doces fracos 

e com baixa resistência, podendo ocorrer a sinérese, enquanto 

que em valores maiores que 3,4 se obtém um gel fraco, com 

quantidades normais de sólidos solúveis totais.  

A indústria de doces tem investido bastante na substitui-

ção em até 15% da sacarose pela glicose, a qual confere vanta-

gens para a estabilidade e apresentação do produto final. É im-

portante ressaltar que a adição de pectina não só contribui para 

o doce atingir o ponto de corte, mas também entre no processo 

como um aditivo que contribui para aumentar o rendimento.
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3.4 Aditivos e ingredientes

»  Vegetais in natura, polpas e farinhas vegetais

As matérias-primas podem ser usadas no processamento 

de doce em massa com diferentes estados de transformação. 

Os vegetais in natura, por exemplo, que não foram submetidos 

a nenhum método de conservação, precisam ser processados 

na forma de pasta cremosa. De forma semelhante é preciso 

proceder com os vegetais congelados, desde que antecipada-

mente sejam ambientados a temperatura de refrigeração.

No caso das polpas, estas poderão ser descongeladas para 

permitir melhor diluição dos ingredientes antes da cocção. Se 

na formulação for incrementado algum ingrediente, como as 

farinhas vegetais, visando o reaproveitamento de alimentos, 

vale ressalvar que estes produtos provocam a redução do teor 

de água, levando os doces a se apresentarem menos úmidos e 

com sensação peculiar no paladar, dependendo da granulome-

tria da farinha. 

A adição de farinha favorece o alcance do ponto final mais 

rápido, aumentando o teor de sólidos solúveis totais, e, depen-

dendo do tipo de farinha, enriquecendo nutricionalmente o 

produto, mas o seu uso deve ser testado, visto que pode não ser 

bem aceito pelos consumidores.

»  Açúcar e mel e pectina

O tipo de adoçante mais utilizado é a sacarose e em parte a 

glicose. Pode-se adicionar/substituir parcialmente por outros 

tipos de adoçantes como o mel, mas essa substituição deve ser 



111

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

testada, pois a sensação correspondente a até 50% da compo-

sição total pode provocar adstringência e rejeição como con-

sequência. A substituição do açúcar por mel é uma alternativa 

de interesse para as indústrias, em consequência das proprie-

dades naturais apresentadas por este alimento. Ainda assim, 

é necessário atentar para influência na textura, sabor, doçura, 

cor e aroma final dos doces.

»  Aditivos

A pectina e alguns aditivos, como os ácidos orgânicos, pos-

suem finalidades específicas. Por isso, a Resolução RDC nº 8, de 

06 de março de 2013 atua nesta autorização. 

A pectina ATM possui acima de 50% de seus grupos carbo-

xílicos esterificados e consegue formar géis firmes e estáveis 

em meios que contenham conteúdo de sólidos solúveis totais 

superiores a 50%. As pectinas comerciais são classificadas 

no Brasil como aditivos, para os quais o Ministério da Saúde 

aprova a inclusão nos alimentos com a função de estabilizante, 

espessante e gelificante. A quantidade a ser utilizada condiz 

com o percentual necessário para se obter o efeito desejado. 

Segundo Caetano (2010), as pectinas ATM costumam ser clas-

sificadas em função da velocidade de gelificação em: 

 ✓ Pectina de gelificação lenta: Grau de esterificação 60-

66%; temperatura de formação do gel de 45-60ºC; 

 ✓ Pectina de gelificação semirrápida: Grau de esterifica-

ção 66-70%; temperatura de formação do gel de 55-75ºC;

 ✓ Pectina de gelificação rápida: Grau de esterificação 70-

76%; temperatura de formação do gel de 75-85ºC.
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O poder de gelificação de uma pectina é dado pelo °SAG, 

a quantidade de sacarose (em gramas) que é capaz de gelificar 

um grama de pectina, formando gel de boa consistência. Por 

isso, na quantidade de pectina adicionada no processamento, 

deve-se levar em consideração o seu °SAG e a quantidade de 

açúcar adicionado. 

O efeito de se empregar aditivos e ingredientes na formu-

lação dos doces em massa se comporta de maneira distinta. 

O uso de aditivos na elaboração desse tipo de produto é regu-

lamentado pela legislação da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, através da Resolução RDC nº 8, de 06 de março de 

2013, como pode ser verificado na Tabela 9, a qual apresenta os 

aditivos, suas funções no processamento e as quantidades re-

comentadas para doces de frutas, como acidulantes, antiespu-

mantes, antioxidantes, aromatizantes, conservantes, corantes, 

espessantes, estabilizantes e umectantes.

No processamento de doces de frutas em massa tipo corte, 

pode ser adicionado conservante para aumentar a vida de pra-

teleira do produto, que passe por aquecimento e possua eleva-

das concentrações de açúcares em sua composição, que aju-

dam na conservação do produto. A legislação brasileira (RDC 

nº 8, de 06 de março de 2013) permite a adição de até 0,1% (1g/

kg) de benzoato de sódio (ácido benzóico), isoladamente, ou 

ácido sórbico em combinação ou sorbato de potássio, cálcio ou 

sódio em relação a quantidade de polpa, os quais são os mais 

utilizados para conservação de doce em massa. 

Caso seja utilizado o sorbato de potássio como conservan-

te, o produtor de doces deve adicioná-lo apenas quando o doce 

estiver próximo ao ponto final, sendo que deve ser adiciona-

do dissolvido em uma pequena quantidade de água potável. O 
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sorbato de potássio é volátil em temperaturas elevadas e, caso 

seja adicionado no início do processamento, seu efeito como 

conservante não será efetivo. 

3.5 Fatores de qualidade

Diversos fatores atuam de forma inerente na qualidade dos 

doces em massa, como a qualidade das matérias-primas, equi-

pamentos, utensílios e instalações, cozimento e determinação 

do ponto final; características físico-químicas e sensoriais; e ca-

racterísticas macroscópicas, microscópicas e microbiológicas.

»  Qualidade das matérias-primas

A produção de doce tipo corte é facilitada pela possibilida-

de de utilizar uma gama de matérias-primas. Contudo, de modo 

geral, os vegetais devem indicar qualidade sensorial, físico-quí-

mica e microbiológica, contribuindo para a qualidade final dos 

doces processados. Eles devem ser selecionados para atender as 

seguintes condições preferenciais: sadios, firmes e com estádio 

de maturação satisfatório para o tipo de doce a ser processado.

Como constituintes básicos da preparação, o açúcar e a 

pectina devem apresentar qualidade satisfatória, assim como 

os vegetais utilizados, e devem ser adquiridos de indústrias que 

garantam essa qualidade, visto que as propriedades sensoriais 

(consistência, aparência e doçura) intrínsecas do doce em mas-

sa tipo corte dependem diretamente desses ingredientes. Além 

da atenção que deve ser dada ao acondicionamento e armazena-

mento correto, estes ingredientes exigem a verificação e controle 
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de qualidade referentes a procedência, prazo de validade, apre-

sentação sensorial e composição química, física e microbiológica.

»  Equipamentos, utensílios e instalações

A higienização de equipamentos, utensílios e instalações 

precisa ser realizada em períodos frequentes, como antes de 

utilizar os equipamentos e após cada expediente. Vale atentar 

para que as superfícies de manipulação sejam de aço inoxidável, 

para evitar a corrosão, e não sejam porosas de material plástico 

ou de madeira, visando à prevenção do acúmulo de resíduos.

É essencial priorizar a circulação de ar e iluminação, além 

da organização dos equipamentos de maneira a facilitar a pas-

sagem dos funcionários e a higienização com detergente neu-

tro, sanitização com solução clorada (100-200 ppm/15 min.) e 

enxague com água entre 38 e 46ºC. As paredes, teto (forro), ja-

nelas, portas e piso precisam ser compostos por material de cor 

clara, lavável e de superfícies lisas, não contendo rachaduras. 

»  Higiene e segurança pessoal

As normas de Boas Práticas de Fabricação na área de ma-

nipulação de alimentos devem ser fielmente consideradas. Por 

isso, é indispensável que toda a equipe de manipulação seja 

treinada, ao tempo que são conscientizados sobre a importân-

cia de se policiar quanto as práticas de higiene pessoal (unhas, 

cabelos, mãos e barba), certificação da própria saúde e utiliza-

ção de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s). As mãos 

devem ser lavadas a cada 30-60 min., utilizando detergente 

neutro e água corrente, com posterior auxílio de álcool a 70%.
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»  Cozimento e determinação do ponto final

As características ideias do produto final somente podem 

ser obtidas através do cozimento e determinação do ponto fi-

nal adequado. Durante o cozimento, pode-se formar pequenos 

grumos oriundos do açúcar ou pectina que não dissolveram 

com o passar do tempo e aumento da temperatura, os quais 

devem ser retirados posteriormente antes do ponto final. 

O correto controle do tempo e temperatura, aliados a me-

dição do índice de refração ou avaliação direta da concentração 

de sólidos solúveis totais, dado em ºBrix, possibilita uma pro-

dução com menor propensão a defeitos (gel pouco firme, cris-

talização ou sinérese). Sendo o teor de sólidos solúveis totais 

(ºBrix) o parâmetro analítico considerado para determinação 

do ponto final, seguido da consistência que deverá possibilitar 

o corte do doce, quando a massa estiver fria, sem desmanchar, 

nem escorrer.  

»  Características físico-químicas e sensoriais

Para doces em massa, as normas legislativas exigem o 

mínimo de sólidos solúveis totais de 65 ºBrix, único parâme-

tro físico-químico de qualidade estabelecido, sendo este valor 

mínimo insuficiente para uma pertinente qualidade sensorial, 

principalmente no tocante a consistência para doces de alguns 

tipos de frutas, sendo necessários valores de sólidos solúveis 

totais superiores. 

Deste modo, recomenda-se que parâmetros como pH, aci-

dez, teor de água e açúcares totais sejam incluídos como fato-

res físico-químicos de qualidade do produto final para a pro-
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dução de doces em massa, em futura atualização da legislação, 

visto que também a legislação atual vigente é antiga (1978), 

ultrapassada e não corresponde ao avanço da tecnologia e de-

senvolvimento dos novos tipos de doce em massa apresenta-

dos ao mercado nas últimas décadas.

As características sensoriais também poderiam ser bene-

ficiadas, visto que parâmetros como a acidez e o pH interferem 

diretamente no comportamento de atributos, como a cor, sa-

bor, aparência, aroma e consistência. Estes devem ser próprios 

do tipo de produto e/ou ingrediente, de acordo com cada tec-

nologia e tipo de vegetal utilizado para a produção.

A partir dessas exigências, os pequenos produtores e in-

dústrias de doces seriam capazes de reduzir a discrepância en-

tre a composição nutricional, físico-química e qualidade sen-

sorial dos produtos, promovendo a padronização e um maior 

controle de qualidade. 

»  Características macroscópicas, microscópicas e micro-

biológicas

Os doces devem estar ausentes de defeitos, sujidades, 

partes de insetos e fungos que indiquem características não 

adequadas ao tipo de produto. Assegurando o controle de qua-

lidade física e biológica antes e durante o processamento, é 

possível garantir a segurança sanitária do produto durante a 

estocagem até posterior consumo, desde que sejam atendidas 

condições pós-processamento de qualidade, como processo de 

acondicionamento e embalagens adequadas, distribuição e ar-

mazenamento seguro e em condições favoráveis para manu-

tenção da qualidade do produto.



117

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

Além disso, torna-se viável garantir ainda a ausência de 

contaminantes microbiológicos. Legalmente, a Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária (ANVISA), na Resolução nº 12, de 2 

de janeiro de 2001, estabelece a contagem máxima de 104/g de 

bolores e leveduras para doces em pasta ou massa de frutas e 

similares.

É recomendada a realização de parâmetros complementa-

res para atestar a qualidade microbiológica como de coliformes 

fecais (45°C) e Salmonella, visto que a legislação não contempla 

esses tipos de indicadores para doce em massa tipo corte. 

3.6 Legislações

A Resolução nº 9, de 1978, aprovada pela Comissão Na-

cional de Normas e Padrões para Alimentos, corresponde a 

legislação brasileira que estabelece os padrões de qualidade e 

identidade para os doces em massa. Nela se encontram com 

detalhes a descrição; composição e fatores essenciais de qua-

lidade; aditivos incidentais; higiene; pesos e medidas; critério 

de enchimento; rotulagem; amostragem e métodos de análise. 

Os aditivos intencionais e coadjuvantes da tecnologia de fabri-

cação foram revogados da legislação de 1978 e atualmente são 

estabelecidos pela RDC nº 8, de 06 de março de 2013, os quais 

podem ser encontrados as suas funções no processamento de 

doces e quantidades na Tabela 9.

Em vigência, a Resolução RDC nº 272, de 22 de setembro 

de 2005, não comunica especificamente algumas informações, 

referindo-se ao regulamento técnico para produtos de vege-

tais, produtos de frutas e cogumelos comestíveis, aprovada 
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pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, pouco contri-

buindo para a produção de doces em massa, não sendo consi-

derada como revogação total da Resolução nº 9, de 1978 para 

doces em pasta, mais sim de apenas alguns itens. Portanto, 

com vista para o fato da literatura e a indústria ainda se basear 

nas normas de 1978, torna-se evidente a necessidade de atua-

lização e definição de normas legislativas específicas para os 

doces de frutas, como os doces em massa.

Não fornecer informações normativas para produtos fir-

mados comercialmente e reconhecidos pelos consumidores há 

décadas acarreta uma abertura de brechas para a falta de pa-

dronização nas indústrias alimentícias. Tais informações po-

dem nortear o processamento de doces por empresas e peque-

nos produtores, que reconhecem a importância de sua criação 

frente a atual diversificação de produtos já atuantes no comér-

cio, sem uniformidade e controle ideal de qualidade.

3.7 Processamento do doce em massa de 
banana de corte

 
3.7.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na figura 6 o fluxograma de processamento do 

doce em massa de banana tipo corte com suas respectivas eta-

pas de processamento.
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Figura 6 - Fluxograma de processamento do doce em massa de banana tipo 
corte.

Fonte: elaborado pelos autores
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3.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: A colheita pode ser manual ou 

mecânica. Independentemente do tipo de colheita ado-

tado, as bananas devem ser colhidas no estádio de ma-

turação “de vez” (cor da casca mais verde que amarelo), 

transportadas em caixas tipo contêiner plásticas até o 

seu destino em veículos preferencialmente refrigerados 

e em condições adequadas de armazenamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou no estabelecimen-

to de produção de doces, os frutos são recepcionados e 

devidamente pesados com finalidade de pagamento da 

matéria-prima e para calcular a quantidade de carbureto 

a ser adicionado para o amadurecimento. 

 » Seleção: São selecionadas as bananas em estado de 

maturação adequado para o amadurecimento, sendo ex-

cluídos os frutos em estágio de maturação muito verde 

ou com processo de amadurecimento muito acelerado, 

além de frutos com danos mecânicos ou cortes.

 » Higienização: As bananas são lavadas em água cor-

rente para remoção de sujidades provenientes do cam-

po como poeira e areia, sendo sanitizadas com solução 

de hipoclorito de sódio (100 ppm de cloro ativo) por 15 

minutos. Após o processo de sanitização, os frutos são 

lavados para retirada do cloro residual.
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 » Amadurecimento: As bananas são colocadas em tan-

ques retangulares em forma de cachos de pilhas, nos 

quais se adiciona carbureto umedecido para liberação do 

gás etileno, que provocará uma elevação de temperatura 

(45°C), aumento da taxa respiratória e, consequentemen-

te, aceleração nas transformações químicas. As bananas 

são expostas ao gás etileno por 24 horas e, em seguida, 

são retiradas e espalhadas para o resfriamento. Se apre-

sentarem teor de sólidos solúveis totais compreendidos 

entre 12 e 15 °Brix, as bananas estarão prontas para a 

industrialização dos doces. Para cada 1000 bananas, a 

quantidade de carbureto é, aproximadamente, 0,5Kg.

 » Pesagem: Os frutos são pesados após o amadureci-

mento para cálculo de rendimento do produto final.

 » Descasque: As bananas são descascadas manualmen-

te. As cascas podem ser reservadas, transformadas em 

polpa e destinadas a fabricação de geleias, secadas e des-

tinadas a produção de farinhas para o desenvolvimento 

de outros produtos alimentícios ou destinadas à alimen-

tação animal, sendo a polpa da banana direcionada para 

a produção do doce tipo corte.

 » Pré-aquecimento: As bananas sem cascas são submeti-

das a um branqueamento com pré-aquecimento a 70ºC, 

durante 5 minutos (1kg de banana para 0,5L de água), 

com a finalidade de eliminar as enzimas que provocam o 

escurecimento (peroxidase e a polifenoloxidase).
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 » Despolpa: Após o pré-aquecimento, as bananas são des-

polpadas em despolpadeira elétrica ou liquidificador in-

dustrial (com auxílio de 0,2L de água para cada 1kg de ba-

nana). O processo tem como finalidade a desintegração e 

homogeneização da fruta e separação da polpa das fibras 

(no caso da despolpa através de despolpadeira elétrica).

 » Formulação para 5Kg: 

 ✓ 50% de polpa de banana (2,5Kg)

 ✓ 50% de açúcar (2,5Kg)

 ✓ 2% de pectina ATM em relação ao açúcar (50g)

 ✓ 0,4% de ácido cítrico em relação à polpa de banana 

(10g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa de ba-

nana (2,5g)

 » Concentração/cocção: Os ingredientes devidamente pe-

sados são colocados em tacho de aço inoxidável, sendo os 

ingredientes secos misturados separadamente com pos-

terior homogeneização com os ingredientes úmidos (pol-

pa). Esse processo é necessário para evitar a formação de 

grumos pelo contato direto da pectina com a água presen-

te na polpa. O ácido cítrico deve ser dissolvido em uma pe-

quena quantidade de água e adicionado em duas metades: 

uma no início e outra apenas no final do processo, quando 

o doce estiver próximo do ponto final. A mistura é con-

duzida a fogão industrial de alta pressão, no qual é feita a 

concentração da mistura durante 25 a 45 minutos. O pon-

to final é determinado quando o teor de sólidos solúveis 
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totais for superior a 65 °Brix, segundo a legislação (Re-

solução Normativa n° 9 de 11 de dezembro de 1978), com 

ideal entre 74 a 78 °Brix determinado por refratômetro.

 » Acondicionamento/fechamento: O doce pronto e ain-

da quente (aproximadamente 70°C) é acondicionado em 

embalagens plásticas de polipropileno com capacidade 

de 200 a 500g e, posteriormente, fechado hermetica-

mente com tampa adequada. Esta operação é feita com 

o doce quente com a finalidade de esterilizar a embala-

gem. É recomendado que o doce preencha a embalagem 

até a tampa, caso ela possua marcações de orientação 

e divisórias para corte do produto, mas sem prejudicar 

o fechamento da embalagem. Caso o preenchimento 

da embalagem não seja total, após o acondicionamen-

to do doce deve-se colocar a tampa sobre a embalagem 

e aguardar 5 segundos. Nesse processo o calor expulsa 

o oxigênio do espaço que não foi preenchido pelo doce 

e, posteriormente, a embalagem pode ser fechada com 

tampa. A embalagem deve ser invertida por 5 segundos 

para que o doce entre em contato com a tampa e depois 

pode-se realizar o resfriamento rápido com imersão em 

água, caso o formato da embalagem possibilite.

 » Rotulagem: Os potes plásticos são rotulados para iden-

tificação do produto, devendo constar a data de fabrica-

ção, validade, lote, dentre outras informações exigidas 

por legislação (Resolução RDC n° 259 de 20 de setembro 

2002; Resolução RDC n° 359 de 23 dezembro de 2003 e 

Resolução RDC n° 360 de 23 de dezembro de 2003).
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 » Embalagem secundária: São utilizadas caixas de pape-

lão, nas quais são colocadas entre 6 a 8 potes de doce, 

dependendo da capacidade e resistência das caixas.

 » Armazenamento/comercialização: As caixas podem ser 

armazenadas em temperatura ambiente, local limpo e are-

jado para posterior comercialização e consumo do produto.

3.7.3 Outras informações importantes

 » Caso a polpa utilizada tenha sido obtida sem adição de 

água, deve-se adicionar 20% de água à formulação em 

relação a quantidade de polpa.

 » Para o doce em massa tipo corte de banana, assim 

como de frutas que não são muito ácidas, recomenda-se 

a adição de 0,4% de ácido cítrico como agente acidifican-

te na formulação em relação à quantidade de polpa da 

fruta. Para frutas mais ácidas, como a goiaba, recomen-

da-se a adição de 0,25% de ácido cítrico na formulação do 

doce em relação à quantidade de polpa utilizada. No caso 

do doce em massa tipo corte, o ácido cítrico deve ser pe-

sado e dissolvido em uma pequena quantidade de água 

para posteriormente ser adicionada a metade na polpa e 

a outra metade adicionada no doce, quando o ele estiver 

próximo do ponto final.

 » A adição do ácido cítrico fracionado em dois momentos 

do processo (início e final) é necessária em virtude do ta-

cho utilizado ser aberto e da temperatura de trabalho ele-
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vada, o que pode provocar a hidrólise da pectina, fazendo 

com que o doce não obtenha a consistência desejada.

 » Depois da adição de metade da solução de ácido cítrico na 

polpa, próximo ao início do processo de produção do doce, 

o pH da polpa deve ficar entre 3,00 e 3,40 para que a pectina 

consiga promover uma gelificação de qualidade ao produto. 

Se os valores de pH não estiverem dentro dessa faixa, deve-

-se fazer a correção com mais ácido cítrico, no caso em que 

o valor esteja superior a 3,40. O bicarbonato de sódio deve 

ser utilizado, quando os valores estiverem abaixo de 3,00. 

 » Recomenda-se a sanitização das embalagens que rece-

berão os doces previamente, por imersão em água clo-

rada a 100 ppm por 15 minutos, assim como as tampas. 

Esse controle sanitário da embalagem na produção de 

doces é muito importante e evita a contaminação do 

doce, seja física ou microbiológica, devido à utilização de 

embalagens com más condições higiênico-sanitárias.

 » A adição de conservante no produto é opcional, no en-

tanto garante mais estabilidade microbiológica ao pro-

duto após o processamento. 

A produção de doce em massa tipo corte de outras frutas pode 

variar até a obtenção da polpa, que depende das características in-

trínsecas a cada tipo de fruta. Entretanto, após a obtenção da polpa, o 

fluxograma de processamento é praticamente o mesmo, podendo va-

riar apenas o teor de sólidos solúveis totais do ponto final do produto.
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Tecnologia e
processamento de doce
em massa (tipo mariola)

4.1 Definições

Os doces em massa 

são convencionalmente 

denominados de doce 

tipo corte, os quais são 

bastante conhecidos no 

mercado pelos consumi-

dores. Nos últimos anos, 

também tem crescido a 

demanda e comercialização de doces em massa tipo mariola, 

que são uma derivação específica dos doces em massa tipo cor-

te, mas que não possuem uma legislação vigente específica que 

os confiram padrões de identidade e qualidade.

Comumente chamados de “mariolas”, os doces em massa 

tipo mariola são de forma mais natural encontrados a partir 

de espécies vegetais, como a goiaba, caju e banana. Estes são 

produzidos por meio do cozimento de vegetais ou partes co-

mestíveis de vegetais desintegrados e açúcar, pectina e ácidos 

orgânicos para o ajuste de pH, com adição ou não de água e 

aditivos próprios e permitidos pela legislação vigente para o 

processamento de doces.

Fonte: Próprios autores

I V
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De forma geral, o doce tipo mariola também apresenta 

consistência que permite o corte, firme e homogêneo, com a 

mínima concentração de sólidos solúveis totais de 65 ºBrix. 

Assim como o doce em massa tipo corte (Capítulo III), esse va-

lor mínimo estabelecido para doces em massa (Resolução nº 

9, de 1978) não é o suficiente para obter uma boa consistência 

para o corte e para produção das mariolas de diversos tipos 

de frutas, sendo necessário um teor de sólidos solúveis totais 

entre 70 e 80 ºBrix.

O doce em massa é um tradicional do Nordeste brasileiro 

e pode ser encontrado em embalagens de plástico mais corri-

queiramente nos estados da Bahia, Ceará e Pernambuco, em-

bora no passado tenham sido comercializadas em folhas de 

bananeira e, até os dias atuais, na forma de pequenos blocos 

de tabletes (aproximadamente de 30g), em que os tabletes são 

envolvidos por uma camada de açúcar ou por filme plástico.

 As mariolas com camada de açúcar são geralmente en-

contradas no mercado em potes plásticos e de vidro, já os ta-

bletes envolvidos em filme plástico são encontrados de forma 

organizada em forma de barra (retangular) maior envolvida 

por outro filme plástico, caracterizado como embalagem se-

cundaria, a qual leva o rótulo.  

4.2 Classificação

De forma semelhante aos doces em massa tipo corte (Capí-

tulo III), os doces em massa do tipo mariola podem ser classifi-

cados como simples e mistos, dependo da variação de matérias-

-primas vegetais empregadas na formulação. A denominação 
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de doce em massa tipo mariola, na forma simples, deve ser 

precedida com o nome da única espécie vegetal utilizada no 

processamento, a exemplo do “doce em massa de banana tipo 

mariola”, ou seja, a denominação segue com o tipo de produto 

“doce em massa” seguido do nome da “fruta” seguido da expres-

são “tipo mariola”. Vale ressaltar que não é necessário adicionar 

à denominação “simples” ao nome para detalhar a classificação.

Enquanto isso, as mariolas elaboradas com dois ou mais 

tipos de frutas na formulação são denominadas mistas. Nes-

ta classificação, a ordem das espécies vegetais utilizadas para 

a produção do doce tipo mariola misto deve ser determinada 

de forma decrescente de acordo com a concentração das es-

pécies utilizadas, sendo que o vegetal que estiver em menor 

concentração não pode apresentar menos que 20% em compo-

sição. A denominação “misto” é considerada facultativa, então 

o produto misto elaborado com banana e goiaba, por exemplo, 

pode ser clamado como “doce em massa de banana e goiaba 

tipo mariola” ou “doce em massa misto de banana e goiaba tipo 

mariola”. No entanto esse tipo de doce é comumente chamado 

informalmente apenas de “mariola de nome da fruta(s)”, prin-

cipalmente no nordeste brasileiro. 

É grande a representação do doce tipo mariola encontrado 

no mercado, com apresentação de diversas classificações es-

pecíficas de acordo com as matérias-primas utilizadas e sua 

composição, como os produtos diet e light (com teor reduzido 

de açúcar), convencional (com sacarose), simples (uma fruta), 

mistos (duas ou mais frutas), orgânico (feito com matérias-pri-

mas orgânicas certificadas), além de novas formulações que 

têm apostado no reaproveitamento de alimentos com o uso de 

farinhas vegetais.
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4.3 Composição

A composição das mariolas é similar a dos doces em 

massa tipo corte (Capítulo III), distinguindo-se essencial-

mente pela forma de apresentação e na quantidade de açú-

car quando estes forem recobertos com sacarose. A variada 

possibilidade de combinações de matérias-primas e concen-

trações dos ingredientes deriva uma constituição bastante 

flexível. Apesar disso, as pesquisas científicas pouco têm 

voltado os olhos para o investimento neste tipo de produ-

to, que ganhou mercado nas últimas décadas e vem se fir-

mando no consumo cotidiano dos apreciadores de produtos 

açucarados.

Como a legislação brasileira preconiza as concentrações 

de 50 partes de vegetais e 50 partes de açúcar para o doce em 

massa tipo corte, o mesmo é considerado para o tipo mariola, 

sendo também considerada a percepção gustativa do produ-

to que pode ser submetido ao revestimento com camadas de 

sacarose. Entretanto, as indústrias alimentícias, que natural-

mente almejam maior aceitação, já optam por produtos com 

maiores concentrações das partes vegetais.

A sacarose empregada na composição dos doces pode ser 

substituída em até 15% por glicose para o benefício da cor, evi-

tando a cristalização e diminuindo o grau de doçura. A pectina 

pode ser adicionada até 2% em relação à quantidade de açúcar 

para aumentar o rendimento e proporcionar a consistência 

que permita o corte e produção dos tabletes (mariolas). Como o 

doce em massa tipo mariola é uma derivação do doce em mas-

sa tipo corte, ele utiliza o mesmo tipo de pectina a de Alto Teor 

de Metoxilação (ATM).
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4.4 Ingredientes e aditivos 

»  Vegetais in natura, polpas e farinhas vegetais

Os vegetais usados para a produção do doce tipo mariola 

se apresentam na forma processada ou in natura, como tam-

bém refrigerados ou congelados. Quando estão in natura, é ne-

cessário promover a padronização na forma de pasta cremosa. 

Quando conservado em congelamento, é ideal realizar a am-

bientação dos alimentos para facilitar e acelerar o processo de 

mistura e cozimento dos ingredientes.

Os produtos em estados líquidos ou pouco pastosos dis-

pensam a adição de água, diferentemente de quando é adicio-

nada polpa de fruta concentrada, ou as farinhas vegetais. Por 

outro lado, a depender da granulometria da farinha vegetal 

utilizada, o baixo teor de água desses produtos pode provocar 

uma sensação diferenciada no paladar e consistência menos 

úmida ao produto final.

»  Açúcar e mel

Diferentes adoçantes desempenham efeitos diferentes na 

composição dos doces. O açúcar, por exemplo, tem a caracterís-

tica de absorver a água do produto. Por ser um ingrediente de 

baixo teor de água, é adicionado em percentuais elevados nos 

produtos tradicionais (mínimo de 50%). Já o mel possui compor-

tamento diferente, uma vez que sua quantidade de água é bas-

tante elevada em relação à sacarose, que é um produto seco, evi-

denciando a necessidade de estudar proporções mais adequadas 

para a substituição da sacarose por mel quando for o caso.
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»  Aditivos 

A regularização dos aditivos é feita pela Resolução RDC 

nº 8, de 06 de março de 2013, que pode ser verificada na 

Tabela 9, que dispõe sobre a aprovação do uso de aditivos 

alimentares para doces de frutas e de vegetais, uma vez que 

estes componentes alimentares possuem comportamento 

específico em cada formulação distinta de produto empre-

gado. A partir das normas apresentadas nesta lei, é possível 

verificar os tipos de aditivos permitidos e quantidades to-

leráveis para os doces de frutas, a exemplo dos acidulante/

regulador de acidez, antiespumante, antioxidante, aromati-

zante, conservador, corante, espessante, estabilizante, geli-

ficante e umectante. 

A adição de conservante tem como finalidade aumentar 

a vida útil de consumo do produto, mesmo com ele passando 

por um aquecimento e possuindo elevadas concentrações 

de açúcar em sua composição, que ajudam na conservação. 

A legislação brasileira (RDC nº 8, de 06 de março de 2013) 

permite a adição de até 0,1% (1g/kg) de benzoato de sódio 

(ácido benzóico) isoladamente ou ácido sórbico em combi-

nação ou sorbato de potássio, cálcio ou sódio em relação à 

quantidade de polpa, os quais são os mais utilizados para 

esse tipo de produto.

No entanto, caso seja utilizado o sorbato de potássio 

como conservante, este deve adicionado apenas quando o 

doce estiver próximo ao ponto final dissolvido em uma pe-

quena quantidade de água potável, pois é volátil em elevadas 

temperaturas. 
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4.5 Fatores de qualidade

A qualidade dos doces tipo mariola pode ser observada 

através dos seguintes fatores: qualidade das matérias-primas, 

equipamentos, utensílios e instalações, cozimento e determi-

nação do ponto final; corte e acondicionamento; característi-

cas físico-químicas e sensoriais; e características macroscópi-

cas, microscópicas e microbiológicas.

»  Qualidade das matérias-primas

Neste seguimento da produção voltado para doces de fru-

tas em tabletes, com ou sem adição de revestimento de açú-

car, também é admissível o uso de diversos tipos de vegetais 

em diferentes graus de maturação. Se estas matérias-primas 

atendem aos parâmetros de qualidade ideais para o proces-

samento, a qualidade do produto final também poderá estar 

assegurada. Vale atentar para que os vegetais estejam firmes, 

sadios e satisfatórios, correspondendo ao estágio de matura-

ção ideal para este tipo de processamento.

Geralmente, a indústria de doces obtém os demais ingre-

dientes do comércio, ou através de compra direta de empresas 

produtoras de açúcar, pectina e ácidos orgânicos por exemplo. 

Frente a tal fato, torna-se imprescindível a verificação de fato-

res qualitativos, como a observação do prazo de validade, apre-

sentação sensorial, composição química, física e microbiológi-

ca dos ingredientes comerciais. 
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»  Equipamentos, utensílios e instalações

Equipamentos, utensílios e instalações precisam ser higie-

nizadas frequentemente, através da aplicação de detergente 

neutro, com posterior sanitização utilizando solução clorada 

(100-200 ppm/15 min.) e enxágue com água entre 38 e 46ºC. 

Os momentos mais críticos para a execução deste controle são 

antes do processamento e após cada expediente.

Com vista de facilitar essa atividade, as superfícies de mani-

pulação não devem ser porosas, recomendando-se o uso de mate-

riais e utensílios de aço inoxidável. As paredes, teto (forro), jane-

las, portas e piso precisam ser de material de cor clara, lavável e 

de superfícies lisas, não contendo rachaduras. Devem ser manti-

das uma boa circulação de ar e uma boa iluminação do ambiente.

»  Higiene e segurança pessoal

Todos os manipuladores precisam estar devidamente trei-

nados e sensibilizados quanto à importância das Boas Prática 

de Fabricação durante o processamento dos doces tipo mario-

la, práticas de higiene (unhas, cabelos, mãos e barba), certifica-

ção de boa saúde e utilização de Equipamentos de Proteção In-

dividual (EPI’s). As mãos podem ser lavadas a cada 30-60 min., 

utilizando detergente neutro e água corrente, com posterior 

auxílio de álcool a 70%.

»  Cozimento e determinação do ponto final

O cozimento precisa ser realizado após completa mistura 

e diluição de todos os componentes presentes. Deve-se evitar 
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a formação de grumos de pectina, necessitando de intensa ho-

mogeneização prévia com o açúcar. Mesmo assim, se os grumos 

apareçam, devem ser retirados antes da concentração do doce. 

O ponto final é verificado através da medição do teor de só-

lidos solúveis totais com refratômetro, com controle do tempo 

e temperatura. Desse modo, é possível garantir a ausência de 

defeitos oriundos da retirada do doce antes do ponto final (si-

nérese, formação de gel fraco) ou depois do ponto (consistência 

muito regida, cristalização dos açúcares).

»  Corte e acondicionamento

Como o doce tipo mariola é vendido tipicamente em table-

tes, envolvidos por plástico ou por uma camada superficial de 

açúcar, é importante que a padronização dos produtos seja ga-

rantida. Para se manter o padrão (tamanho) entre os tabletes, 

deve-se observar alguns pontos:  fôrmas utilizadas para res-

friamento da massa antes do corte precisam ser uniformes e 

possibilitarem corte adequado; a espessura da camada de doce 

colocada nas formas deve ser padrão para que não haja table-

tes de espessuras diferentes; o tamanho do corte. 

Todos os tabletes devem estar uniformes, sendo adequa-

damente acondicionados em filme plástico para ajudar na con-

servação do produto.

»  Características físico-químicas e sensoriais

Assim como o doce em massa tipo corte, o doce em massa 

tipo mariola deve atender a norma legislativa de, no mínimo, 65 

ºBrix para a concentração de sólidos solúveis totais. No entan-
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to, torna-se necessário a implantação de outros parâmetros de 

qualidade para ajudar na padronização das características de 

qualidade do produto, como a determinação de uma faixa de pH, 

grau de acidez, teor de água e porcentagem de açúcares totais 

final, os quais contribuem como fatores relevantes para atestar a 

qualidade dos produtos e redução das diferenças de composição. 

No que se referem às características sensoriais, os parâ-

metros de pH, acidez, teor de água e açúcares totais possuem 

influencia no comportamento dos atributos como de cor, sabor, 

aroma, aparência e consistência, os quais precisam se apresen-

tar conforme o tipo de produto e matéria-prima utilizada. 

»  Características macroscópicas, microscópicas e micro-

biológicas

As qualidades macroscópica e microscópica podem ser 

observadas através da ausência de defeitos, sujidades, partes 

de insetos, fungos e detritos orgânicos. Quaisquer substâncias 

ou características não apropriadas para esse tipo de produto 

devem ser verificadas minuciosamente para assegurar o con-

trole de qualidade e segurança alimentar durante armazena-

mento até o consumo.

Quanto às características microbiológicas, são determina-

dos como parâmetro avaliativo da qualidade apenas a contagem 

de bolores e leveduras (máxima de 104/g) estabelecida de acordo 

com a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), na Re-

solução RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001. Recomenda-se a inclu-

são dos parâmetros de coliformes fecais (45°C) e Salmonella para 

complementar a certificação da qualidade microbiológica, já que a 

legislação não contempla esses parâmetros para doce em massa.
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4.6 Legislações

Atualmente, não existe legislação especifica que defina, 

classifique e determine padrões de identidade e qualidade para 

doces em massa tipo mariola. Esta atual situação de dispersão 

quanto às diretrizes e informações pode proporcionar abertu-

ra para a ausência de padronização, uniformidade e atenuação 

da qualidade no processamento deste tipo de doce. Propõe-se, 

portanto, a criação de normas regulamentadas por lei sobre a 

produção e comercialização de doces em massa tipo mariola, 

produzidos no território nacional.

Por meio de um documento, oficial seria possível reconhe-

cer este produto como artesanal e/ou tipicamente do nordeste 

brasileiro, considerando os processos de fabricação e a regula-

rização dos produtores. Dentre os benefícios, estão a oportuni-

dade de identificar e reconhecer esse produto como um patri-

mônio cultural e histórico, visando a referenciação geográfica 

da área através de ferramentas para obtenção de propriedades 

intelectuais.

Contudo, a alternativa mais viável e utilizada é tomar 

como base a Resolução nº 9, de 1978, aprovada pela Comissão 

Nacional de Normas e Padrões para Alimentos. Esta legislação 

detalha os principais requisitos para o doce em massa, visto 

que a lei vigente na Resolução RDC nº 272, de 22 de setembro 

de 2005, aprovada pela Agência Nacional de Vigilância Sani-

tária, não especifica nem deixa claro quais parâmetros foram 

revogados na legislação anterior (1978), nem especifica sua 

abrangência em relação aos produtos de frutas.
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4.7 Processamento do doce em massa de 
goiaba tipo mariola 

4.7.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na figura 7 o fluxograma de processamento do 

doce em massa de goiaba banana tipo mariola com suas res-

pectivas etapas de processamento.

Figura 7 - Fluxograma de processamento do doce em massa de goiaba tipo mariola.

Fonte: elaborado pelos autores
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4.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: A colheita pode ser manual ou 

mecânica, dependendo das condições físicas e estrutu-

rais do produtor. Após a colheita, as goiabas devem ser 

transportadas até o seu destino de processamento em 

veículos preferencialmente refrigerados, limpos e em 

condições adequadas de armazenamento, utilizando cai-

xas plásticas apropriadas para o tipo de fruta e capacida-

de de empilhamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou setor de processa-

mento de doces, os frutos são recepcionados e devida-

mente pesados com a finalidade de pagamento da ma-

téria-prima.

 » Seleção/pesagem: Nesta etapa são retiradas as goiabas 

fermentadas, verdes ou de vez, ficando apenas para o 

processamento as goiabas sadias e maduras. Ainda são 

removidos os contaminantes físicos grosseiros, como 

folhas e talos. Após a seleção, os frutos são pesados para 

base de cálculo do rendimento do produto final após o 

processamento.

 » Higienização: Após a seleção, as goiabas são lavadas 

em água corrente para remoção de sujidades do campo 

como resíduos de poeira e areia, sendo sanitizadas com 

solução de água clorada (100 ppm) por 15 minutos. Após 

o processo de sanitização, os frutos são enxaguados em 

água de boa qualidade para remoção do cloro residual.
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 » Trituração/despolpa: As goiabas sadias e maduras são 

trituradas em triturador industrial para facilitar a des-

polpa. Depois de trituradas, as goiabas são despolpadas 

em despolpadeira elétrica, separando-se a polpa das se-

mentes e fibras. O processo de despolpa também pode 

ocorrer apenas utilizando liquidificador industrial, com 

auxílio de 0,2L de água para cada 1kg de fruta, seguido 

de filtração dos resíduos (fibras e sementes) em peneira 

com malha de tamanho adequada, que não possibilite a 

passagem de sementes. 

 » Formulação para 5kg:

 ✓ 50% de polpa de goiaba (2,5Kg)

 ✓ 50% de açúcar (2,5Kg)

 ✓ 2% de pectina ATM em relação à quantidade de açú-

car (50g)

 ✓ 0,25% de ácido cítrico em relação à polpa de goiaba 

(6,25g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa de 

goiaba (2,5g)

 » Concentração/cocção: Os ingredientes devidamente 

pesados são colocados secos em tacho de aço inoxidável, 

sendo misturados separadamente e homogeneizados 

com os ingredientes úmidos. Esse processo é necessário 

para evitar a formação de grumos, devido ao contato di-

reto da pectina com a água presente na polpa. O ácido cí-

trico deve ser dissolvido em pequena quantidade de água 

potável, sendo que a metade da solução deve ser adiciona-
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da no início do processo e o restante deve ser adicionada 

próximo ao ponto final do doce. A mistura é conduzida em 

fogão industrial de alta pressão, no qual é feita a concen-

tração da mistura durante 25 a 45 minutos. O ponto final 

é determinado quando o teor de sólidos solúveis totais for 

superior a 65 °Brix segundo a legislação (BRASIL, 1978), 

com ideal de 74 a 78°Brix determinado por refratômetro. 

Dado o ponto final, o doce é colocado em formas plásticas 

retangulares até a altura desejada ao formato dos doces e 

é aguardado o resfriamento para realizar o corte.

 » Corte/revestimento: Após o resfriamento do doce e ga-

nho de resistência ao corte, o produto é cortado em for-

mato retangular uniforme e padronizado com auxílio de 

facas ou liras que possuam o tamanho desejado para con-

sumo de uma porção (30g). Os tabletes de doce podem 

ser revestidos com filme plástico ou com açúcar cristal, 

de modo que o revestimento com açúcar evite que os ta-

bletes se adiram uns aos outros ou à embalagem.

 » Embalagem/acondicionamento/fechamento: Em se-

guida, os tabletes são acondicionados em pote de vidro 

ou plásticos (polipropileno) com capacidade de 250-

500g, caso seja realizado o revestimento com açúcar, ou 

organizados em forma de barra retangular com fecha-

mento com filme plástico. 

 » Rotulagem/embalagem secundária: No rótulo deve 

constar a data de fabricação, validade, lote, dentre outras 

informações exigidas por legislação (Resolução RDC n° 
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259 de 20 de setembro 2002; Resolução RDC n° 359 de 

23 dezembro de 2003 e Resolução RDC n° 360 de 23 de 

dezembro de 2003). Somente então, os potes ou sacos são 

colocados em caixas de papelão para facilitar o transporte.

 » Armazenagem/comercialização: Os doces devidamen-

te rotulados e embalados são armazenados a tempera-

tura ambiente, em local fresco e arejado, para posterior 

comercialização.

4.7.3 Outras informações importantes

 » Caso a polpa utilizada tenha sido obtida sem adição de 

água, deve-se adicionar 20% de água potável à formula-

ção, em relação à quantidade de polpa.

 » Para o doce em massa tipo mariola de goiaba, assim 

como de frutas que são mais ácidas, recomenda-se a 

adição de 0,25% de ácido cítrico como agente acidifican-

te na formulação em relação à quantidade de polpa da 

fruta. Já para frutas menos ácidas, como a banana, re-

comenda-se a adição de 0,40%. No doce em massa tipo 

mariola o ácido cítrico deve ser pesado e dissolvido em 

uma pequena quantidade de água. A metade da solução 

deve ser adicionada a polpa e a outra metade adicionada 

no doce, apenas próximo ao ponto final. 

 » É necessária a adição de ácido cítrico fracionado em 

dois momentos do processo (início e final) de produção 

do doce em massa tipo mariola. Tal fato decorre do tacho 
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utilizado ser aberto e a temperatura de trabalho eleva-

da, provocando a hidrólise da pectina e não obtenção da 

consistência desejada no doce, além de prejudicar o cor-

te e confecção dos tabletes.

 » Depois da adição da metade da solução de ácido cítrico 

à polpa no início do processo de produção do doce em 

massa para produção de mariola, o pH da polpa deve ficar 

entre 3,00 e 3,40 para que a pectina consiga promover 

uma gelificação de qualidade ao produto. Caso os valo-

res de pH não estejam dentro dessa faixa, essa correção 

deve ser feita com mais ácido cítrico, caso o valor este-

ja superior a 3,40; ou com bicarbonato de sódio, caso os 

valores estejam abaixo de 3,00. Valores de pH interiores 

a 3,00 proporcionam doces fracos e com baixa resistên-

cia, podendo ocorrer sinérese, enquanto que em valores 

maiores que 3,40 é obtido um gel fraco, com quantidades 

normais de sólidos solúveis.

 » Recomenda-se a sanitização das embalagens que rece-

berão os doces previamente, por imersão em água clo-

rada a 100 ppm por 15 minutos, assim como as tampas, 

caso se utilize potes de plástico.

 » A adição de conservante no produto é opcional, no en-

tanto garante mais estabilidade microbiológica ao pro-

duto após o processamento. 

 » O ponto final do doce para a produção em massa tipo 

mariola de outras frutas pode variar, devido a uma série 
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de fatores, que vão desde os fatores intrínsecos a cada 

tipo de matéria-prima utilizada até a obtenção da polpa. 

Por exemplo, o doce em massa tipo mariola de banana 

(ponto final ideal entre 74 a 78°Brix) e caju (ponto final 

ideal entre 76 a 80°Brix). 

O fluxograma de produção de doce em massa tipo mariola 

de outras frutas pode variar até a obtenção da polpa, que depende 

das características intrínsecas a cada tipo de fruta. Entretanto, 

após a obtenção da polpa, o fluxograma de processamento é pra-

ticamente o mesmo, podendo variar apenas o teor de sólidos solú-

veis totais do ponto final do produto, a exemplo do doce de banana 

em massa tipo mariola (ponto final ideal entre 74 a 78°Brix) e de 

caju (ponto final ideal entre 76 a 80°Brix).
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Tecnologia e
processamento de doce
em calda

5.1 Definições

Doces de fru-

tas em calda são 

produtos obtidos 

a partir da maté-

ria-prima apenas 

em duas formas: 

com a fruta(s) in-

teira(s) ou em pe-

daços, conforme 

a necessidade do tipo de fruta e produto final a ser elaborado. 

Pode-se utilizar a matéria-prima com ou sem sementes/ca-

roços e casca, que deve ser submetida à cocção em xarope de 

água e açúcar, os quais, após concentração, devem ser acondi-

cionados em embalagem metálica (lata) ou em potes de vidro e 

fechados com posterior aplicação de tratamento térmico (pas-

teurização) adequado. 

Do ponto de vista tecnológico, o produto é obtido após a 

desidratação osmótica da fruta, com aumento simultâneo do 

teor de sólidos solúveis totais, devido à concentração por imer-

são em solução de açúcar por determinado tempo e tempera-

Fonte: Próprios autores

V
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tura. O soluto, a exemplo da sacarose, possibilita o beneficia-

mento do produto, ao passo que confere novas propriedades 

sensoriais como sabor, doçura, aparência, cor e textura.

Apesar da simples definição e processamento, frequente-

mente são encontradas pesquisas que se tornam contraditó-

rias quando denominam os produtos como doces de fruta em 

calda sem atender as características de identidade e qualidade 

de tal produto. A denominação equivocada acontece pela não 

representação fiel do produto, que deveria atender as especifi-

cações da sua legislação específica representada pela RDC n° 

12, de 24 de julho de 1978, a qual aprova o regulamento técnico 

para padrões de identidade e qualidade de alimentos e bebidas 

contemplando os doces de fruta em calda.

 Produtores e pesquisadores se confundem com frequên-

cia durante a preparação, promovendo o curto tempo de coc-

ção do fruto e, consequentemente, obtendo baixa concentração 

de sólidos solúveis totais do xarope, passando assim o produto 

a apresentar características de compota de fruta e não de doce 

em calda.  

É preciso atentar que o doce de fruta em calda deve obe-

decer a critérios de qualidade, apresentando-se as frutas bem 

cozidas no xarope que se torna uma calda viscosa e que deve 

apresentar teor de sólidos solúveis totais no final do proces-

samento com concentração entre 30 a 65 °Brix. É possível 

realizar tratamento térmico no produto já acondicionado na 

embalagem para a inativação de enzimas e eliminação de mi-

crorganismos, prolongando assim seu tempo de conservação. 

O espaço livre dentro da embalagem não deve exceder 10% en-

tre os frutos em calda e a tampa e a pressão no interior não 

deve ser superior a 300 mm de Hg.
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5.2 Classificação

A Resolução da Comissão Nacional de Normas e Padrões 

para Alimentos nº 12, de 1978, considerada a mais antiga e 

completa das normas e que apresenta os padrões de qualidade 

para doce em calda, não fornece nenhuma classificação espe-

cífica para doces de frutas em calda, mas normalmente eles 

podem ser classificados assim como os doces em pasta (cremo-

so, tipo corte e mariola) apresentados nos capítulos II, III e IV 

deste livro, com base na RDC n° 9 de 1978.

A designação de venda do produto simples (elaborado ape-

nas um tipo de fruta) deve começar com a palavra “doce”, seguida 

do nome da fruta e da expressão “em calda”. Exemplo: “Doce de 

abacaxi em calda”. Equivocadamente, o termo “em calda” aparece 

antes da espécie da fruta em alguns trabalhos científicos e nos 

rótulos de algumas embalagens na comercialização no mercado. 

Quando o produto é misto (elaborado com dois ou mais 

tipos de frutas), deve começar com a palavra “doce”, seguido do 

termo “misto”, que é facultativo, seguido do nome da fruta e da 

expressão “em calda”. Exemplo: “Doce misto de abacaxi e man-

ga em calda” ou “Doce de abacaxi e manga em calda”. É reco-

mendado que a sequência dos nomes das frutas seja ordenada 

em ordem decrescente de concentração das frutas presente no 

produto, ou seja, da fruta que está em maior quantidade para 

a que está em menor, sendo que a fruta que estiver em menor 

proporção deve representar no mínimo 20% de toda parte de 

frutas utilizada no processamento. 

A mistura de duas ou mais espécies de frutas submetidas no 

processamento de doce em calda pode desencadear uma misce-

lânea de sabores, cores e aromas, derivando o fornecimento de 
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produtos diferentes e atrativos aos consumidores. No entanto, 

ao processar a produção de doces mistos em calda, deve-se levar 

em consideração os tipos de frutas utilizadas, visto que cada fru-

ta apresenta tempo de cozimento diferente, e caso seja realizado 

a cocção junto possa haver desintegração de uma fruta, enquan-

to a outra pode permanecer firme. Assim para a produção de 

doces mistos é recomendado o cozimento das frutas separada-

mente, sendo a mistura realizada apenas durante o acondicio-

namento na embalagem a qual deverá levar calda de ambas as 

frutas nas proporções que as mesmas compõem o produto. 

5.3 Composição

O doce em calda é um do doce de fruta simples de ser ela-

borado, pois utiliza poucos ingredientes (açúcar, água e frutas), 

não necessita de correção de acidez (pH) e o ponto final é de-

terminado pelo cozimento correto dos vegetais em calda, que 

devem apresentar a concentração de sólidos solúveis dentro 

da faixa especificada pela legislação (30 a 65 ºBrix).

É comum na elaboração dos doces em calda, como em ou-

tros doces com características semelhantes, a determinação 

não só do teor de sólidos solúveis totais (SST) que é exigido 

pela legislação, mas também, principalmente em algumas pes-

quisas científicas, (tabela 10) do pH, da acidez total titulável 

(ATT) e dos açúcares totais (AT).

Em outros trabalhos, os pesquisadores analisam a presen-

ça de Vitamina C no produto depois do processamento, visan-

do verificar a eficiência dos meios utilizados para preservação 

deste composto durante o processamento.



157

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

Tabela 10 - Resultados físico-químicos de doces de fruta em calda descritos 
na literatura.

Referên-

cia

Produto Condi-

ção

SST 

(oBrix)

pH ATT 

(%)

AT

(%)

Figuei-

redo et 

al. (2009)

Doce de 

albedo de 

maracujá 

em calda

Calda 42,67 

-61

3,18-

3,42

0,23-

0,46

52,36-

82,01

Albedo 35- 

46,67

3,08-

3,34

0,27-

0,35

56,96-

67,46

Kato et 

al. (2013)

Doce de 

mamão em 

calda

Calda

51,08 6,33 0,20

-

Doce de 

figo em 

calda

Calda

50,76 4,97 0,43

-

Doce de 

laranja em 

calda

Calda

47,92 4,96 0,23

-

Caetano 

et al. 

(2015)

Doce de 

figo em 

calda

Calda 32,67 3,98 0,09 -

SST – Sólidos solúveis totais; AT – Açúcares totais; ATT – Acidez total 

titulável.

Fonte: elaborado pelos autores

Até então, ainda são escassos os trabalhos científicos pu-

blicados envolvendo a elaboração de doces em calda e por ve-

zes as determinações dizem respeito, em sua maioria, à calda, 

e não aos frutos cozidos. 
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5.4 Aditivos e ingredientes

»  Frutas e açúcar 

As frutas utilizadas no processamento do doce em calda 

devem apresentar estádio de maturação ideal para o tipo de 

doce e processo aos quais serão submetidas, devem estar sa-

dias, sem defeitos ou danos físicos e apresentarem-se firmes. 

Já que os frutos podem ser utilizados inteiros ou em pedaços, 

com ou sem semente/caroço e casca, devem apresentar boa 

aparência, livre de imperfeições, pois mesmo que a fruta seja 

utilizada sem a casca, dependendo da gravidade do dano so-

frido, as marcas serão visíveis e realçadas com o cozimento. 

Como geralmente utiliza-se embalagens de vidro transparente 

para o comércio no varejo, a aparência e cor do doce é ponto 

chave na decisão do consumidor em comprá-lo ou não. 

A sacarose é o açúcar mais utilizado na elaboração do xaro-

pe, podendo conter também glicose, açúcar invertido e outros 

açúcares e produtos açucarados como o mel, os quais podem 

entrar na composição em substituição parcial da sacarose.  

Caso seja utilizado o mel, este deve ser adicionado diretamen-

te na embalagem às frutas junto da calda sem que passe por 

aquecimento, pois este altera a composição química do mel, 

fazendo que os valores de acidez e hidroximetilfurfural (HMF) 

se elevem, o que não é interessante, assim como prejudicial à 

saúde, caso os valores de HMF estejam muito elevados. 

Tanto as frutas como os açúcares devem ser livres de areia, 

fragmentos de folhas, caule e contaminação microbiana. 
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»  Aditivos 

Pode-se verificar na Tabela 9 todos os aditivos alimentares 

(conservantes, acidulantes, estabilizantes entre outros) autori-

zados para uso no doce em calda, assim como nos demais doces 

de frutas estabelecidos pela a RDC nº 8, de 06 de março de 2013. 

Mesmo com o doce de frutas em calda passando por trata-

mento térmico (aquecimento) em duas etapas no processamen-

to e possuindo elevada concentração de açúcar em sua com-

posição (que ajudam na conservação), podem ser adicionados 

conservantes para aumentar a vida útil. Geralmente é utilizado 

o benzoato de sódio (ácido benzóico) isoladamente ou ácido sór-

bico em combinação ou sorbato de potássio, cálcio ou sódio em 

relação à quantidade de fruta na proporção de 0,1% (1g/kg).

Caso seja utilizado o sorbato de potássio, o produtor de doces 

em calda deve dissolvê-lo em pequena quantidade de água e adi-

cioná-lo apenas quando o doce estiver pronto, para ser acondicio-

nado nas embalagens, porque o sorbato de potássio é volátil em 

elevadas temperaturas, o que pode comprometer seu efeito como 

conservante caso seja adicionado no início do processamento. 

Os acidulantes naturais, como o suco de limão e vinagre 

ou os autorizados pela legislação, sendo o mais utilizado o áci-

do cítrico, são muito utilizados no processamento e ajudam na 

conservação e realce do sabor das frutas utilizadas.

Apesar da RDC nº 12, de 1978 recomendar que o produto 

não deve ser colorido ou aromatizado artificialmente, a RDC nº 

8, de 06 de março de 2013, mais atual e que estabelece os adi-

tivos a serem utilizados em todos os tipos de doces de frutas, 

autoriza o uso de beta-caroteno (sintético idêntico ao natural) 

na concentração de até 0,01g/100g do produto.
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Na preparação da calda, podem ser acrescentadas especia-

rias, como o cravo-da-índia, a canela, entre outros, para confe-

rir sabor, em alguns casos cor e até mesmo ajudar na conser-

vação através de seus princípios ativos. No entanto, a adição de 

especiarias deve ser testada, de modo que atenda as preferên-

cias do consumidor, sem descaracterizar o produto.  

5.5 Fatores de qualidade

A conservação da qualidade do doce de fruta em calda 

envolve vários fatores importantes para sua manutenção e 

promoção, entre eles o cuidado com a matéria-prima, antes e 

durante o processamento; e as propriedades físicas, químicas, 

microbiológicas e sensoriais do produto. 

»  Matéria-prima 

O produto deve ser preparado com frutas sadias, bem 

higienizadas, isentas de sujidades do campo como: areia, pa-

rasitas e detritos animais ou vegetais. As etapas de seleção e 

classificação das frutas como: uniformidade de tamanho, cor, 

estágio de maturação adequado à obtenção do produto, o não 

uso de frutos com defeitos causados por lesões mecânicas que 

desencadeiam o desenvolvimento de microrganismos ou aju-

dam a atrair insetos favorecem e aumentam a qualidade do 

produto final.

Na possibilidade do aproveitamento de frutos com defei-

tos leves (manchas, pequenas ranhuras entre outras) podem 

ser retiradas as imperfeições quando se vai utilizar os frutos 
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em forma de bandas, pedaços ou fatias sem casca, desde que a 

etapa de descasque consiga remover o defeito superficial sem 

que altere a aparência das partes que serão processadas.

 Especificamente para o caju, retira-se as extremidades 

esverdeadas e inserções do pedúnculo floral, além de sua pelí-

cula (quando necessária). Geralmente, depois do descascamen-

to das goiabas, corta-se em bandas e extraem-se as sementes, 

que podem servir para o processamento de doce cremoso ou 

geleias. Recomenda-se que os utensílios sejam de aço inoxidá-

vel, para evitar escurecimento por processos de oxidação.

Em relação à aparência, a fruta deve compor pelo menos 

60% do volume da embalagem. Por exemplo, para um recipien-

te de 1000g de doce de goiaba em calda, no mínimo 600g de-

vem corresponder à fruta drenada, ou seja, sem a calda. O espa-

ço livre equivalente a 10% do volume da embalagem, sugerido 

pela norma, absorve a dilatação do produto durante o aqueci-

mento, com a finalidade de evitar a deformação da embalagem.

»  Características físico-químicas e sensoriais

A legislação deste tipo de doce apenas estabelece a deter-

minação do teor de sólidos solúveis totais da calda (entre 30 e 

65 ºBrix), não estabelecendo nenhum outro parâmetro físico-

-químico de qualidade para a calda, para os frutos ou mesmo 

para a relação (mistura) calda/frutos, visto que geralmente o 

este doce é ingerido por completo pelo consumidor (tanto a 

calda como o fruto).

Diante da ausência de mais parâmetros que assegurem a 

qualidade e com base em outras legislações, especificações e re-

comendações para produtos de frutas a exemplo das geleias, su-
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gere-se a atualização da legislação para doce em calda de fruta 

com a inclusão de vários pontos os quais não são atendidos pela 

Resolução Normativa n° 12 de 1978, entre eles a determinação do 

pH, acidez, açúcares totais e sólidos totais tanto da calda como 

da fruta, assim como o teor de e sólidos solúveis totais da fruta. 

 Quanto às características sensoriais, o doce deve apre-

sentar-se com frutas inteiras ou pedaços e cor, aroma e sabor 

próprios da fruta de origem. A doçura deve ser própria, forne-

cida em maior parte pela calda de açúcar, seguido dos açúcares 

naturais da fruta.  

»  Características macroscópicas, microscópicas e micro-

biológicas

A Resolução Normativa n° 12 de 1978 não estabelece a de-

terminação de microrganismos específicos para atestar a qua-

lidade microbiológica dos doces em calda, apenas menciona 

que a estabilidade microbiológica deve ser mantida, que após 

14 dias de incubação do produto a 35ºC, este não deve apresen-

tar sinais de alterações na embalagem como estufamento, va-

zamento e/ou corrosões internas e que deverão ser efetuadas 

determinações de microrganismos e/ou de substâncias tóxicas 

de origem microbiana, sempre que se tornar necessária a ob-

tenção de dados adicionais sobre o estado higiênico-sanitário 

dos doces, ou quando ocorrerem toxi-infecções alimentares.

No entanto, a Resolução RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001, 

que regulamenta os padrões microbiológicos de alimentos, re-

comenda a determinação de bolores e leveduras para doces em 

calda os quais devem apresentar no máximo de presença de 

104/g por amostra indicativa. 
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Recomenda-se a atualização da legislação de doces de fru-

tas, principalmente no que se refere a determinação dos parâ-

metros microbiológicos de qualidade para do doce em calda 

e como sugestão a inclusão da determinação dos parâmetros 

coliformes fecais a 45°C e Salmonella que devem apresentar 

ausência no produto. 

Para tanto, a calda que preenche o recipiente precisa ter 

densidade entre 30 e 65 ºBrix e ser adicionada ainda quente, 

auxiliando na transferência de calor e na eliminação do ar, des-

favorecendo assim o desenvolvimento microbiano. Segundo a 

regulamentação, a pressão no interior dos recipientes não deve 

ser superior a 300 mm de Hg. Essa operação tenta evitar desen-

volvimento de microrganismos anaeróbios com consequente 

produção de toxinas e alterações por reações de oxidação.

Quanto às características macroscópicas e microscópicas, o 

produto deve apresentar ausência de sujidades, sejam provenien-

tes do campo (colheita) ou do processamento, parasitas e larvas.

5.6 Legislações

Basicamente, apenas a Resolução Normativa n° 12 de 24 de 

julho de 1978 abrange o conceito e as especificações para doce 

de fruta em calda, dispondo de padrões a serem seguidos. Para 

fins de atribuição de aditivos alimentares, segue-se a RDC nº 

8, de 06 de março de 2013, que apresenta a lista de aditivos os 

quais podem ser empregados no processamento, e para fins de 

padrões microbiológicos, a RDC nº 12, de 2 de janeiro de 2001. 

Por tantas inconsistências e insuficiências de informações 

relevantes já mencionadas ao logo desse capítulo, a legislação 
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de doces em calda necessita de imediata atualização, aperfei-

çoamento, complementação para maior clareza e objetividade, 

para que possa prestar o auxílio aos profissionais que estão de-

signados a garantir a qualidade final do produto em suas em-

presas e até mesmo orientar os pesquisadores. 

Algumas pesquisas encontradas na literatura científica 

sobre doce em calda utilizam equivocadamente as legislações 

de frutas e hortaliças em conserva regulamentadas pela Re-

solução n° 5, de 08 de outubro de 1979, e a Resolução nº 352, 

de 23 de dezembro de 2002, apenas por estas mencionarem a 

adição de açúcar nos processos de conservação. Essas legisla-

ções abordam implicitamente apenas a operação unitária de 

branqueamento, ou tal qual como está escrito “envasadas pra-

ticamente cruas ou pré-cozidas”, no entanto, o doce em calda 

tratado aqui se refere ao cozimento mais prolongado e com 

definição da concentração de sua calda.

5.7 Processamento do doce de abacaxi em 
calda 

5.7.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na figura 8 o fluxograma de processamento do 

doce de abacaxi em calda, com suas respectivas etapas de pro-

cessamento.



165

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

Figura 8 - Fluxograma de processamento do doce de abacaxi em calda.

Fonte: elaborado pelos autores

5.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: A colheita do abacaxi maduro é 

predominantemente manual. Após a colheita, os frutos 

devem ser transportados até o seu destino de processa-
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mento em veículos, preferencialmente refrigerados e em 

condições adequadas de armazenamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou setor de produção 

de doces, os frutos são recepcionados e devidamente pe-

sados com finalidade de pagamento da matéria-prima.

 » Seleção/pesagem: Nessa etapa são retirados os frutos 

verdes, fermentados e com danos mecânicos, ficando 

para o processamento apenas os frutos sadios e madu-

ros. Nessa etapa também é realizada a retirada da coroa, 

através de corte com faca na base da mesma. Posterior-

mente é realizado a pesagem dos frutos para cálculo de 

rendimento do produto final.

 » Higienização: Os frutos são lavados em água corrente 

com auxílio de escova de seda para remoção de sujidades 

provenientes do campo, sendo sanitizados por imersão em 

solução de água clorada a 100 ppm por 15 minutos. Após o 

processo de sanitização, os frutos são enxaguados em água 

corrente de boa qualidade para remoção do cloro residual.

 » Descasque/corte: Com auxílio de facas, os frutos são 

descascados em sentido vertical, de cima para baixo, de 

modo que se remova toda a casca, com corte horizontal 

inferior e superior. Os frutos são cortados em rodelas de 

2 cm de espessura ou, conforme necessidade com me-

dição em paquímetro, sendo posteriormente retirada a 

parte central (miolo), com auxílio de facas de filetagem 

ou tubos cilindros vasados. O produtor de doces em cal-
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da pode mudar a apresentação do formato dos frutos na 

calda, conforme formato da embalagem utilizada e pre-

ferência dos consumidores.

 » Formulação (5kg):

 ✓ Água potável (5 litros)

 ✓ 50% de pedaços de abacaxi em relação a água (2,5kg)

 ✓ 50% de açúcar em relação à água (2,5kg)

 ✓ 0,5% de cravo-da-índia em relação à fruta (12,5g)

 ✓ 0,25% de ácido cítrico em relação à fruta (6,25g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à fruta (2,5g)

 » Aquecimento da calda/cocção dos frutos: O xarope (to-

dos os ingredientes da formulação bem homogeneizados 

menos a fruta) deve ser levado ao fogo para aquecimento. 

Quando iniciar a fervura, adiciona a fruta em pedaços, 

cujo processo promove um choque térmico e consequen-

te enrijecimento da fruta, evitando-se assim a desinte-

gração do produto durante a cocção. Logo a seguir, é fei-

ta a cocção em fogão industrial de alta pressão, por um 

período entre 40 e 90 minutos. O ponto final é avaliado 

quando o xarope estiver com teor de sólidos solúveis to-

tais entre 50 a 65 °Brix e os frutos apresentem coloração 

translucida, além da estrutura cozida. A legislação esta-

belece que o °Brix do xarope do doce em calda deve ser 

entre 30 a 65 °Brix (RDC n° 12, de 24 de julho de 1978).

 » Acondicionamento/fechamento: Após a cocção, os fru-

tos com a calda são acondicionados em potes de vidro 
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com capacidade para 250 a 500g e fechados com tampas 

metálicas. Deve-se adicionar aos potes de vidro primei-

ramente os frutos cozidos, seguidos da calda.

 » Tratamento térmico/resfriamento/rotulagem: Após o 

acondicionamento e fechamento, os vidros são subme-

tidos a um tratamento térmico em banho-maria (100°C) 

por 20 minutos, com a finalidade de eliminar microrga-

nismos e aumentar sua vida de prateleira. Logo após o 

tratamento térmico, os doces são resfriados em água 

corrente até temperatura de aproximadamente 35°C. A 

rotulagem deve ocorrer seguida do resfriamento para 

uma melhor identificação do produto, na qual é obriga-

tório constar a data de fabricação, validade, lote, dentre 

outras informações exigidas por legislação (Resolução 

RDC n° 259 de 20 de setembro 2002; Resolução RDC n° 

359 de 23 dezembro de 2003 e Resolução RDC n° 360 de 

23 de dezembro de 2003).

 » Armazenagem/comercialização: Os doces são coloca-

dos em embalagens secundárias (caixas de papelão) para 

facilitar o transporte e armazenamento. O doce em calda 

rotulado e embalado deve ser armazenado em local fres-

co e arejado até posterior comercialização.

5.7.3 Outras informações importantes

 » A etapa de descasque e corte pode variar com o tipo de 

fruta a ser processada. Cada matéria-prima possui suas 

particularidades, a exemplo:



169

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

 ✓ Na produção de doces em calda de frutos que pos-

suem caroços e casca, como manga e pêssego, de-

vem ser removidos as cascas e o caroço. O formato 

do corte pode ser em cubos, tiras ou de acordo com 

a preferência do consumidor; 

 ✓ Na produção de doces em calda de frutos que pos-

suem sementes pequenas e casca fina, como a goia-

ba e uva, as cascas devem ser removidas  de modo 

que não se perca polpa (a uva pode ser utilizada com 

casca). As sementes são removidas e o formato do 

corte pode ser em rodelas, triângulos ou à preferên-

cia do consumidor. Uvas sem sementes podem ser 

apresentadas inteiras e sem cortes.

 ✓ Na produção de doces em calda de frutos que possuem 

casca comestível, o doce pode ser elaborado com os 

frutos com casca, como o caju, maçã, pera e uva.

 ✓ Na produção de doces em calda de frutos que pos-

suem elevada presença de enzimas do tipo peroxi-

dase e polifenoloxidase, como banana, maçã e pera, 

recomenda-se, após o descasque e corte, a realização 

de um branqueamento com pré-aquecimento a 70ºC 

durante 5 minutos (1kg de fruta para 0,5L de água). 

A finalidade é inativar a atividade enzimática que 

provoca o escurecimento, principalmente quando 

a produção é grande e os frutos cortados demoram 

muito tempo a serem destinados ao cozimento. A 

inativação enzimática pode ser a frio, com submis-

são dos frutos em solução ácida a 1% de ácido cítrico 

por 15 minutos.
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 » Na elaboração de doces em calda de abacaxi, banana e 

manga, pode-se adicionar ou não especiarias, como cra-

vo da índia ou canela em casca, sendo estabelecida a adi-

ção conforme preferência do público consumidor.

 » Alguns doces em calda são realizados com frutos em 

estádio de maturação verde, como o mamão, pois sua 

estrutura física quando maduro não possibilita o cozi-

mento sem desintegração do fruto. Para a elaboração do 

doce em calda de mamão verde, é utilizado 50% a menos 

de água na preparação da calda, com a fruta podendo ser 

apresentada em cubos ou tiras.

 » Para o doce de abacaxi em calda, assim como de frutas 

que são mais ácidas, recomenda-se a adição de 0,25% de 

ácido cítrico como agente acidificante na formulação da 

calda em relação à quantidade de fruta a ser processada. 

Já para frutas menos ácidas, como a banana, recomenda-

-se a adição de 0,40%.

 » Recomenda-se a sanitização das embalagens que re-

ceberão os doces previamente, com a esterilização dos 

vidros e tampas metálicas por imersão em água a 100°C 

por 5 minutos.

A adição de conservante no produto é opcional, no entanto 

garante mais estabilidade microbiológica ao produto após o pro-

cessamento.
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Tecnologia e
processamento
de geleias

6.1 Definições

Geleia é o produto 

obtido do processamen-

to através do cozimento 

de frutas ou partes vege-

tais comestíveis inteiras 

ou em partes e/ou peda-

ços nas mais variadas 

formas, polpa/suco ou 

extratos aquosos dos 

mesmos, homogeneizados com outros ingredientes que con-

tribuam para a obtenção do efeito tecnológico desejado, como 

açúcares, pectina, ácidos e água, entre outros ingredientes e 

aditivos permitidos pela legislação vigente, os quais devem ser 

concentrados até apresentar consistência gelatinosa, apresen-

tando o formato da embalagem a qual foi acondicionada quan-

do retirada, devendo tremer, mas sem escorrer.    

Do ponto de vista tecnológico, apresenta forma gelificada es-

tabelecida pelo equilíbrio entre a pectina, açúcar e acidez. Por vezes, 

pedaços de fruta em suspensão podem originar a denominação de 

geleada, mas a legislação brasileira trata apenas como geleia.

Fonte: https://bit.ly/2Fu9Uas

I V
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A geleia de fruta constitui excelente alternativa para o apro-

veitamento e consumo de frutas, principalmente àquelas que não 

servem para a elaboração de outros produtos, como frutas cris-

talizadas e compotas. O resíduo de frutas da produção de polpas 

também pode ser utilizado para o desenvolvimento de geleias. 

Internacionalmente, para efeito de comparação de produ-

tos similares, os termos “preserve”, “conserve”, “jelly”, “marme-

lade” e “jam” podem ser encontrados. Entre os americanos, o 

último se refere a um tipo de conserva de frutas. No entanto, 

para os ingleses, engloba todos os produtos, inclusive a geleia. 

Importante é identificar se as características dos produtos 

correspondem aos atuais padrões e normas brasileiras.

6.2 Classificação

Segundo a legislação brasileira de geleias de frutas, repre-

sentada pela Resolução nº 12 de 24 de julho de 1978 e Resolu-

ção Normativa nº 15 de 4 de maio de 1978, o produto pode ser 

classificado em: 

»  Geleia comum

Corresponde ao produto processado na proporção de 40% de 

frutas frescas, ou seu equivalente, para 60% de açúcar, sendo que 

as geleias comuns de marmelo, laranja e maçã podem ser prepara-

das com 35% de frutas, ou seu equivalente à fruta fresca, e 65% de 

açúcares. O produto deve apresentar teor de sólidos solúveis final 

de no mínimo 62 °Brix, parâmetro este utilizado como referência 

de determinação do ponto final de concentração da mistura. 
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»  Geleia extra

Quando o produto é elaborado numa proporção de 50% 

de frutas frescas, ou seu equivalente, para 50% de açúcares. O 

produto deve apresentar teor de sólidos solúvel total final de 

no mínimo 65 °Brix, parâmetro este utilizado como referência 

de determinação do ponto final de concentração da mistura. 

»  Geleia Premium

Esse tipo de geleia não é especificado pela legislação bra-

sileira, mas vem sendo muito produzida, comercializada e es-

tudada com essa denominação. Provavelmente numa próxima 

atualização da legislação de geleias, esse tipo de produto seja de-

finido e comtemplado com os padrões de identidade e qualidade. 

O produto recebe a denominação de Premium quando elaborado 

numa proporção de 60% de frutas frescas, ou seu equivalente, 

para 40% de açúcares. O produto deve apresentar teor de sóli-

dos solúvel total final de no mínimo 65 °Brix, o mesmo da geleia 

do tipo extra, parâmetro este também utilizado como referência 

de determinação do ponto final de concentração da mistura. 

»  Geleias simples e mistas 

As geleias comuns e extras ainda podem ser classificadas 

como “simples” (termo não obrigatório), quando preparadas 

com um único tipo de vegetal, ou “mistas” (termo facultativo) 

quando elaborada com duas ou mais espécies vegetais. 

As geleias mistas elaboradas com mais de um vegetal devem 

apresentar os nomes dos vegetais em sua designação em ordem 
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decrescente de concentração presente no produto, sendo que o 

vegetal que estiver em menor quantidade não pode representar 

menos de 20% de toda parte vegetal utilizada no processamento. 

A denominação do produto é dada pela palavra “geleia” 

seguida do termo “comum ou extra”, seguido do nome da(s) 

fruta(s) as quais foram utilizadas para o processamento. A de-

signação do produto pode incluir ainda a variedade, o tipo das 

matérias-primas utilizadas, ou até mesmo peculiaridades (ve-

getais verdes, secos, em pedaços), conforme alguns exemplos:

 ✓ Geleia comum de goiaba

 ✓ Geleia extra de goiaba

 ✓ Geleia comum mista de goiaba e acerola

 ✓ Geleia comum de goiaba e acerola

 ✓ Geleia extra mista de goiaba e acerola

 ✓ Geleia extra de goiaba e acerola

 ✓ Geleia comum de goiaba branca

 ✓ Geleia extra de maçã verde

 ✓ Geleia comum de ameixa seca

 ✓ Geleia extra de pera com pedaços

As geleias que forem elaboradas com concentrações de ve-

getais inferiores à concentração estabelecida para a geleia co-

mum (40%) deverão conter no mínimo 33% de vegetais frescos 

no produto final, excluído os demais ingredientes obrigatórios 

e opcionais utilizados no processamento, respeitadas algumas 

exceções para vegetais que contenham teor de sólidos solúveis 

totais abaixo da média das frutas e teores de acidez elevados.

Na figura 9, estão algumas matérias-primas com os valores 

mínimos a serem adicionadas na formulação das geleias, com ex-

ceção apenas para pimenta com alto teor de pungência (pimenta 
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ardida) que está apresentada a 

variação recomendada para uso. 

Esses produtos serão ape-

nas designados pela palavra “ge-

leia” seguida no nome do “vege-

tal” utilizado no processamento. 

Como a concentração de vegetal 

presente é reduzida, inviabiliza a elaboração do produto com 

mais de um tipo de vegetal, sendo este sempre designado como 

uma geleia simples. Exemplo “geleia de gengibre”.

Figura 9 - Matérias-primas vegetais e suas respectivas quantidades míni-

mas a serem utilizadas na elaboração de geleias1.

Fonte: elaborado pelos autores

1 A pimenta ardida é uma exceção de matéria-prima, que apresenta valor mínimo e 
máximo recomendado.

Fonte: https://bit.ly/2SXJDEy
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6.3 Composição

Além das características proporcionadas pelos agentes 

imprescindíveis à formação da base gelatinosa, a composição 

das geleias pode variar de acordo com as matérias-primas uti-

lizadas e os aditivos. Diversas combinações são possíveis: ge-

leias simples, mistas, extra, comum e adicionada de condimen-

tos ou pedaços de frutas, mas a maioria dos dados encontrados 

na literatura científica se refere às variáveis como pH, acidez 

total titulável (ATT), sólidos solúveis totais (SST) e atividade de 

água (a
w
).

Em relação à acidez, as diferenças podem estar na propor-

ção de cada fruta ou seu equivalente nas formulações. Frutas 

mais ácidas tenderão a fornecer maior valor de acidez, sem a 

necessidade de efetuar a correção para facilitar a gelificação. O 

pH confirma os dados de ATT e é essencial na formação do gel.

Apesar das particularidades de cada sistema, recomenda-

-se manter o pH próximo a 3,2. As discrepâncias mais acentua-

das podem ser vistas quando se referem a SST, que dependerá 

do tipo de geleia (comum/extra), ou mesmo da fruta. A ativida-

de de água poderá sofrer variações conforme a quantidade de 

açúcares adicionados.

Em muitas pesquisas, nota-se o interesse em preservar os 

constituintes bioativos das matérias-primas originais e, por 

isso, é realizada a avaliação de compostos como as antociani-

nas e ácido ascórbico na tentativa de oferecer produto diferen-

ciado quanto ao sabor e características funcionais. Na tabela 

11 é possível observar a composição físico-química de geleias 

disponíveis pela comunidade científica.
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 A acerola pode fornecer pH próximo ao ideal para a for-

mação da estrutura gelatinosa. Apesar da atividade de água 

das geleias de maçã com mel e graviola com pimenta estarem 

entre 0,7-0,8, é preciso atentar para as boas práticas de fabri-

cação, principalmente durante o envase, para garantir a quali-

dade microbiológica durante o armazenamento.

6.4 Ingredientes e aditivos 

Matérias-primas 

São componentes essenciais para obtenção da geleia: as 

frutas ou seu equivalente em partes vegetais comestíveis, 

pectina, ácido, açúcar e água. Sendo consideradas como in-

gredientes obrigatórios as matérias-primas de origem vege-

tais, sejam frescos, congelados, desidratados ou por outros 

meios de conservação. 

Em relação às frutas, é aconselhável utilizar aquelas com 

maturação no ponto ideal para o tipo de produto que vai ser 

elaborado e atributos sensoriais que desejam alcançar como 

aroma, cor e sabor. Visto que a recomendação de elaboração 

de geleias apenas com frutas maduras não se enquadra mais, 

diante dos inúmeros produtos hoje encontrados no mercado 

e na literatura científica, elaborados tanto com frutos/vege-

tais maduros, como verdes, extrato de vegetais, resíduos de 

vegetais entre outros, que apresentam elevados índices de 

aceitação comprovados. 

Uma combinação entre frutas/vegetais menos maduros 

com mais maduros é possível para garantir melhor formação 
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do gel. Caso seja utilizada a polpa, deve-se observar se ela 

não sofreu descongelamento durante o armazenamento, se 

estiver congelada.

Também entram na classe de ingredientes obrigatórios 

os açúcares (sacarose, glicose, frutose, açúcar invertido, entre 

outros). Os açúcares devem ser de rápida dissolução, como a 

sacarose. No meio ácido e aquecido, esta sofre hidrólise e se 

decompõe em glicose e frutose, processo denominado de in-

versão, necessário quando se quer evitar a cristalização duran-

te o armazenamento. Quanto mais sólidos, menos água estará 

disponível para atuar como solvente das pectinas e a gelifica-

ção será promovida, mas acima de 85% de sólidos é difícil de 

controlar o processo. Em geleia extra, a legislação indica no 

mínimo de 65 °Brix de sólidos solúveis totais. Alternativamen-

te, pode-se substituir parte da sacarose por até 15% de glicose, 

na tentativa de dar mais brilho, evitar cristalização e reduzir a 

sensação de doçura. A utilização do mel de abelha é viável, des-

de que em quantidades controladas, para não comprometer a 

textura e o sabor do produto.

Podem ser utilizados como ingredientes opcionais ado-

çantes naturais como o mel de abelhas, reguladores naturais 

de acidez como o vinagre, suco de limão ou suco de outras fru-

tas cítricas, e até mesmo a adição de bebidas alcoólicas obtidas 

por mistura como licores; destilados como uísque, rum, conha-

que, além de fermentados como vinhos entre outras bebidas, 

para conferirem cor e sabor ao produto, desde que a adição não 

ultrapasse 1,9% de álcool, em volume, no produto final. Opcio-

nalmente, também podem ser adicionadas especiarias e/ou 

condimentos em quantidade suficiente para atingir o efeito tec-

nológico desejado, desde que não descaracterizem o produto.
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»  Aditivos 

A pectina constitui elemento fundamental necessário à 

formação do gel, seja de forma natural, com a matéria-prima 

vegetal que está sendo utilizada, ou adicionada intencional-

mente na forma de aditivo. 

Para conseguir as características sensoriais recomenda-

das para a consistência, é quase impossível conseguir elaborar 

um produto que atenda esse ponto de qualidade, com boa for-

mação de gel consistente, sem que pectina não seja adicionada 

como estabilizante. Mesmo que a matéria-prima vegetal utili-

zada seja rica em pectina, é recomendada a adição do elemento 

como aditivo em pequenas quantidades (0,1 a 0,5 em relação ao 

açúcar), visto que o gel formado pela pectina natural do vegetal 

é de qualidade inferior e forma géis fracos. 

Caso o produtor de geleias não queira utilizar pectina in-

dustrial, poderá utilizar a pectina natural extraída de outros 

frutos e concentrada, mas mesmo assim a qualidade do gel 

será inferior ao gel proporcionado pelo produto industrial.

A legislação brasileira, por meio da Resolução n° 8, de 06 

de março de 2013, estabelece que se pode adicionar a quantida-

de suficiente de pectina para atingir o efeito tecnológico dese-

jado ao produto, ou seja, a quantidade suficiente à formação do 

gel. Estão apresentadas, na tabela 12, as quantidades e funções 

da pectina, entre outros aditivos intencionais estabelecidos 

por lei para uso em geleias. 
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O equilíbrio pectina/água é desestabilizado pela adição 

de açúcar. Teoricamente, o açúcar desidrata as moléculas de 

pectina, possibilitando associação por meio de ligações para-

lelas (por exemplo, a ligação de hidrogênio entre o grupo car-

boxílico e o grupo hidroxílico de moléculas vizinhas), ou ainda 

os grupamentos hidroxílicos dos açúcares e das moléculas de 

pectina se unem formando a estrutura capaz de reter líquidos 

(GAVA, 2007). A diminuição do pH do meio também favorece 

a associação entre as moléculas, já que provoca a diminuição 

da repulsão eletrostática e, por isso, este parâmetro deve ser 

controlado.

O valor ótimo de pH para obtenção de geleias convencio-

nais gira em torno de 3,2, com variação entre 3,00 e 2,40. Em 

meios pouco ácidos, a rede de fibras se torna fraca, sem capa-

cidade de retenção da fase líquida, e o gel fica fraco. Em meios 

muito ácidos, o gel fica endurecido, perdendo a elasticidade e 

sua capacidade de manter a estrutura, podendo ocorrer a siné-

rese (perda água). Outra explicação para a ação do ácido é que 

este, quando presente em excesso, pode causar desidratação 

excessiva, decomposição ou hidrólise da pectina. 

Os ácidos normalmente empregados para produção de ge-

leias são os ácidos orgânicos. Entre os autorizados pela legisla-

ção temos, o ácido tartárico na concentração de 0,3%, sozinho 

ou em combinação, como se pode verificar na Tabela 12. Comu-

mente, são utilizados os ácidos cítricos e málico, no entanto 

a Resolução RDC nº 8, de 06 de março de 2013, não traz esses 

ácidos como recomendações para uso em geleias, apenas para 

doces de frutas como pode-se verificar na Tabela 9.

A acidificação controlada do meio tanto realça o aroma e 

sabor natural da fruta, como também proporciona a formação 
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do gel. Para frutas mais ácidas, não é necessária a correção da 

acidez da mistura para produção de geleias. Somente são re-

gulamentados aromatizantes naturais presentes na fruta que 

compõe a geleia e corantes relacionados na RDC nº 8, de 06 de 

março de 2013 (Tabela 12).

No processamento de geleias de frutas, podem ser adicio-

nados conservantes para aumentar a vida de prateleira do pro-

duto, embora o mesmo passe por um aquecimento e possua 

elevadas concentrações de açúcar em sua composição, que aju-

dam na conservação do produto. A legislação brasileira (RDC 

nº 8, de 06 de março de 2013) permite a adição de até 0,1% (1g/

kg) de benzoato de sódio (ácido benzóico) isoladamente ou áci-

do sórbico em combinação ou sorbato de potássio, cálcio ou 

sódio em relação à quantidade de polpa. 

Caso seja utilizado o sorbato de potássio como conser-

vante, o produtor de geleias deve adiciona-lo apenas quando 

o doce estiver próximo ao ponto final. O mesmo deve ser adi-

cionado dissolvido em uma pequena quantidade de água potá-

vel. O sorbato de potássio é volátil em elevadas temperaturas 

e, caso seja adicionado no início do processamento, seu efeito 

como conservante não será efetivo. 

Os aditivos incidentais incorporados durante as opera-

ções de produção e até a estocagem foram descritos pela Asso-

ciação Brasileira das Indústrias da Alimentação (2001), assim 

como os respectivos valores máximos permitidos. Entre eles 

estão o dióxido de enxofre, resíduos de pesticidas e contami-

nantes inorgânicos.
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6.5 Fatores de qualidade

»  Qualidade das matérias-primas

O produto deve ser preparado com vegetais/frutas ou par-

tes vegetais de boa qualidade, bem higienizadas, isentas de 

matéria terrosa, de parasitos, de detritos, de animais ou vege-

tais, e de fermentação. Não deve conter substâncias estranhas 

à sua composição normal, exceto as previstas pelas legislações 

vigentes. Deve estar isento de pedúnculos e de cascas não co-

mestíveis, mas pode conter fragmentos de fruta ou vegetal, de-

pendendo da espécie empregada no preparo do produto. 

Todos os demais ingredientes e aditivos como açúcares, 

estabilizantes (pectina), acidulantes, conservantes etc., de-

vem atender as normas legislativas e apresentar qualidade 

certificada pela empresa produtora através de certificado 

de qualidade.  

»  Características físico-químicas e sensoriais

Quanto às características físico-químicas de qualidade, 

a legislação brasileira estabelece apenas a determinação dos 

parâmetros de teor de água de no máximo 38% para a geleia 

comum e 35% para extra e o teor de sólidos solúveis totais de 

no mínimo 62 °Brix para a geleia comum e 65 °Brix para extra.

Recomenda-se a realização de outros parâmetros que aju-

dam a assegurar a qualidade do produto como a determinação 

de pH, acidez total titulável e açúcares totais e a atualização da 

legislação com a inclusão desses parâmetros assim como seus 

respectivos valores recomendados. 
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As características sensoriais da geleia de boa qualidade 

incluem a cor, consistência, sabor e aroma próprios do vege-

tal ou vegetais utilizados no processamento e demais ingre-

dientes, sendo que o sabor e aroma predominante devem ser 

do vegetal.

A consistência deve ser gelatinosa, mais ou menos firme, 

de modo que o produto não escorra ao ser retirado da emba-

lagem, sem exsudação de água (sinérese); apresentar elastici-

dade ao toque retornando à sua forma primitiva após ligeira 

pressão; e apresentar fácil extrusão em biscoitos e torradas. 

Esse atributo sensorial diz respeito a um dos principais fatores 

de qualidade exigidos, desejados e mais trabalhosos de alcan-

çar, já que depende de elementos como a temperatura de coc-

ção, tipo de pectina utilizada, pH e açúcares, sendo ajustado à 

medida que altera a matéria-prima e demais ingredientes. 

O produto deve se manter estável após o processamento, 

sem traços de cristalização e sedimentos. Pode haver perda de 

cor, frescor ou sabor devido às condições inadequadas de arma-

zenamento, principalmente temperaturas elevadas. Se o enva-

se for realizado rapidamente, o aspecto opaco pode ser evitado.

»  Características macroscópicas, microscópicas e micro-

biológicas

Quanto às características microbiológicas de qualidade, as 

legislações brasileiras (RDC nº 12 de 1978; RDC nº 12 de 2001) 

estabelecem a determinação de bactérias do grupo coliforme 

totais (máximo de 102/g), bactérias do grupo coliforme de ori-

gem fecal (ausência em 1g) Salmonella sp (ausência em 25g) e 

bolores e leveduras (máximo de 104/g). 
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Ainda são recomendadas determinações de outros mi-

crorganismos e/ou de substâncias tóxicas de origem micro-

biana, sempre que se tornar necessária a obtenção de dados 

adicionais sobre o estado higiênico-sanitário dos produtos, ou 

quando ocorrerem toxi-infecções alimentares.

Para garantir a estabilidade microbiológica das geleias 

e evitar o desenvolvimento de microrganismos como fungos 

(formação esbranquiçada) é necessário à aplicação das boas 

práticas de fabricação adequadamente, controle dos pontos 

críticos de qualidade dentro do processamento e uso de con-

servantes que garantem o produto apto para o consumo ao 

longo do tempo de armazenamento e conservação estabeleci-

do pelo fabricante. 

Como padrões macroscópicos e microscópicos o produ-

to deve apresentar ausência de sujidades, parasitos, insetos, 

larvas, grão de areia e partes vegetais decorrentes do campo 

(talos, folhas entre outros). Caroços, sementes e pedaços dani-

ficados dos vegetais/frutas (manchados, escuros, descoloridos 

por deterioração ou outros) utilizadas como matéria-prima 

também são considerados partes estranhas e, portanto, cons-

tituem defeito ao produto.

6.6 Legislações

A legislação que regulamenta a definição, classificação, 

características organolépticas, físico-químicas, microbioló-

gicas e microscópicas para geleias são as Resoluções nº 12 

de 1978 e Resolução Normativa nº 15 de 4 de maio de 1978. 

Porém, deve-se atentar para a existência da Resolução nº 272 
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de 22 de setembro 2005, que designa termos gerais para pro-

dutos de origem vegetal e de frutas, podendo levar a outras 

interpretações em relação às características mínimas de qua-

lidade das geleias. 

Os valores de contagens de bolores e leveduras são corri-

gidos pela Resolução nº 12, de 2 de janeiro de 2001, que regula-

menta padrões microbiológicos para alimento. Já a adição de 

aditivos segue a Resolução nº 8, de 06 de março de 2013, que 

corrigie quantidades e substâncias anteriormente emprega-

das pelas resoluções de 1978, com destaque para a complemen-

tação e/ou alteração dos agentes gelificantes/estabilizantes e 

inclusão de corantes. 

Aparentemente, houve proposta de atualizar a legislação 

através da Resolução nº 272 de 22 de setembro 2005, no en-

tanto são poucas as especificações e instrumentos que esta 

resolução apresenta para o produto, sendo, assim, seguidas as 

resoluções de 1978 para muitos pontos fundamentais para a 

promoção da qualidade das geleias. Por essa razão que a maio-

ria dos trabalhos científicos e os produtos comerciais ainda se 

baseiam na mais antiga e completa norma. 

Recomenda-se a atualização da legislação de geleias de 

vegetais de forma completa e que atenda aos produtos que 

atualmente são comercializados e à perspectiva de desenvolvi-

mento de novos produtos sinalizada pelo mercado, com inclu-

são de novas definições, classificações e mais parâmetros para 

garantir a qualidade do produto, como a determinação de pH, 

acidez total titulável e açúcares totais.
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6.7 Processamento de geleias de acerola  

6.7.1 Fluxograma de processamento 

Verifica-se na figura 10 o fluxograma de processamento de 

geleias de acerola tipo comum e extra com suas respectivas 

etapas de processamento.

Figura 10 - Fluxograma de processamento de geleias de acerola tipo co-
mum e extra.

Fonte: elaborado pelos autores
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6.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: A colheita pode ser manual ou 

mecânica, dependendo das condições físicas e estrutu-

rais do produtor. Após a colheita, as acerolas devem ser 

transportadas até a área de processamento, por meio de 

veículo preferencialmente refrigerado, limpo e em con-

dições adequadas de armazenamento, com caixas plás-

ticas apropriadas para o tipo de fruta e capacidade de 

empilhamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou setor de processa-

mento das geleias, os frutos são recepcionados e devida-

mente pesados, com finalidade de pagamento da maté-

ria-prima.

 » Seleção/pesagem: Na etapa de seleção, são retirados os 

frutos verdes e estragados, ficando apenas para o pro-

cessamento as acerolas sadias e maduras. Nessa etapa 

também são removidos contaminantes físicos grossei-

ros, como folhas e talos oriundos do campo. Os frutos 

são pesados após a seleção para base de cálculo de rendi-

mento do produto final, após o processamento.

 » Higienização: As acerolas são lavadas em água corren-

te para remoção de sujidades do campo menos grossei-

ras, como resíduos de poeira e areia, sendo sanitizadas 

com solução clorada (100 ppm) por 15 minutos. Após o 

processo de sanitização, os frutos são enxaguados em 

água de boa qualidade para remoção do cloro residual.
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 » Trituração/despolpa: As acerolas são trituradas em 

triturador industrial para facilitar a despolpa. Depois de 

trituradas, os frutos são despolpados em despolpadeira 

elétrica, separando-se a polpa das sementes e fibras. O 

processo de despolpa pode ocorrer também utilizando 

liquidificador industrial, com auxílio de 0,2 L de água 

para cada 1 kg de fruta, seguida de filtração dos resíduos 

(fibras e sementes) em peneira com malha de tamanho 

adequado, que não possibilite a passagem de resíduos 

para a polpa, sendo o processo de refino realizado ma-

nualmente.

 » Formulação geleia extra (5kg):

 ✓ 50% de polpa de fruta (2,5kg)

 ✓ 50% de açúcar cristal (2,5kg)

 ✓ 1,5% de pectina ATM em relação ao açúcar (37,5g)

 ✓ 0,1% de ácido tartárico em relação à fruta (2,5g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à fruta (2,5g)

 » Formulação geleia comum (5kg):

 ✓ 40% de polpa de fruta (2,0kg)

 ✓ 60% de açúcar cristal (3,0kg)

 ✓ 1,5% de pectina ATM em relação ao açúcar (45g)

 ✓ 0,1% de ácido cítrico em relação à fruta (2g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à fruta (2g)

 » Cocção: Os ingredientes devidamente pesados são co-

locados em tacho de aço inoxidável, sendo os ingredien-
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tes secos misturados separadamente, seguido de homo-

geneização com os ingredientes úmidos (polpa). Esse 

processo é necessário para evitar a formação de grumos, 

devido ao contato direto da pectina com a água presente 

na polpa. O ácido tartárico deve ser dissolvido em uma 

pequena quantidade de água, adicionada pela metade no 

início e o restante apenas no final do processo, quando o 

doce estiver próximo do ponto final. A mistura é condu-

zida em fogão industrial de alta pressão, no qual é feita 

a concentração da mistura durante 25 a 45 minutos. O 

ponto final é determinado quando o teor de sólidos so-

lúveis totais for igual/superior a 62 ºBrix para geleia co-

mum e 65 °Brix para a geleia extra, segundo a legislação 

(Resolução Normativa n° 12 de 24 de julho de 1978), com 

ideal de até 65 °Brix para geleia comum e 68 °Brix para a 

geleia extra, determinado por refratômetro.

 » Acondicionamento/fechamento: Em seguida, as ge-

leias são acondicionadas, ainda quentes, em recipientes 

(potes) de vidro com tampa metálica ou plástico (polipro-

pileno), comportando entre 150 e 500 g. Na sequência, as 

tampas são colocadas nas embalagens e aguarda-se 5 se-

gundos para que o vapor expulse o oxigênio do interior 

e seja realizado o fechamento da tampa. Os potes devem 

ser invertidos (5 segundos) para que a geleia entre em 

contato com toda a área da embalagem, inclusive a tam-

pa. Caso não tenha entrado em contato no fechamento, 

esse processo tem a finalidade de esterilizar a embala-

gem. Os potes podem ser resfriados por meio de imer-

são em água fria. Quanto mais rápido for o resfriamento, 
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menor será a alteração do teor de sólidos solúveis totais 

em relação ao valor no final da cocção. Quanto mais de-

morar o resfriamento, maior vai ser o ºBrix final.

 » Rotulagem/embalagem secundária: A rotulagem deve 

ocorrer logo após o acondicionamento e fechamento dos 

recipientes, para uma melhor identificação do produto. 

Nela, deve constar a data de fabricação, validade, lote, den-

tre outras informações exigidas por legislação (Resolução 

RDC n° 259, de 20 de setembro 2002; Resolução RDC n° 

359, de 23 dezembro de 2003 e Resolução RDC n° 360, de 

23 de dezembro de 2003). Em seguida, as geleias são co-

locadas em caixas de papelão para facilitar o transporte.

 » Armazenagem/comercialização: As geleias já acondi-

cionadas, rotuladas e embaladas devem ser armazena-

das em local fresco e arejado, podendo também serem 

armazenadas em temperatura ambiente, para posterior 

comercialização.

6.7.3 Outras informações importantes

 » Para o processamento de geleias de frutas que não são 

muito ácidas, recomenda-se a adição de 0,2% de ácido 

tartárico como agente acidificante na formulação em re-

lação à quantidade de polpa da fruta. Para frutas mais 

ácidas, como a acerola, recomenda-se a adição de até 

0,1% de ácido cítrico na formulação em relação à quan-

tidade de polpa utilizada. Para a produção de geleias, o 

ácido cítrico deve ser pesado e dissolvido em uma pe-
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quena quantidade de água para a metade ser adicionada 

à polpa e a outra metade adicionada na geleia, quando o 

ponto final estiver próximo. 

 » A adição do ácido tartárico fracionado em dois momen-

tos do processo (início e final) é necessária em virtude de o 

tacho utilizado ser aberto e a temperatura de trabalho ele-

vada, o que pode provocar a hidrólise da pectina, fazendo 

com que o produto não obtenha a consistência desejada.

 » Depois da adição da metade da solução de ácido tartá-

rico à polpa, no início do processo de produção da geleia, 

o pH da polpa deve ficar entre 3,00 e 3,4 para que a pec-

tina consiga promover boa gelificação ao produto. Caso 

os valores de pH não estejam dentro dessa faixa, deve-se 

fazer a correção com mais ácido tartárico, caso o valor 

esteja superior a 3,4; ou com bicarbonato de sódio, caso 

os valores estejam abaixo de 3,00. Valores de pH muito 

inferiores a 3,00 proporcionam geleias fracas, com baixa 

resistência, podendo ocorrer sinérese, enquanto que em 

valores maiores que 3,4 se obtém gel fraco, com quanti-

dades normais de sólidos solúveis.

 » A geleia de frutas pode ser adicionada de pedaços de 

frutas. Quando se fizer dessa utilização, a adição das fru-

tas em pedaços deve ser feita no início do processo para 

que ocorra o cozimento juntamente da geleia. Caso as 

frutas sejam desidratadas, cristalizadas ou tenham so-

frido algum tratamento de conservação, podem ser adi-

cionadas a geleia próxima ao ponto final.
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 » A quantidade de pectina ATM a ser utilizada condiz 

com o percentual necessário para se obter o efeito tecno-

lógico desejado segundo a legislação e sempre de acordo 

com a quantidade de açúcar presente. 

 » A adição de conservante no produto é opcional, no en-

tanto garante mais estabilidade microbiológica ao pro-

duto após o processamento. 

 » Recomenda-se a preparação sanitária das embalagens 

que receberão as geleias. Deve ser realizada a esterili-

zação das embalagens de vidro e tampas metálicas por 

imersão em água a 100°C por 5 minutos, caso seja utili-

zado esse tipo de material; ou a sanitização com imersão 

em água clorada a 100 ppm por 15 minutos, se as emba-

lagens utilizadas forem plásticas de polipropileno.

O fluxograma de produção de geleias de outros tipos de fru-

tas pode variar até a obtenção da polpa que vai depender das ca-

racterísticas intrínsecas a cada tipo de fruta. No entanto, após a 

obtenção da polpa, o fluxograma de processamento é praticamen-

te o mesmo.
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Tecnologia e
processamento de
frutas cristalizadas

7.1 Definições

Tradicional em pa-

netone nas festas de fim 

de ano, como também 

em farofas, bolos e sor-

vetes, as frutas crista-

lizadas aparecem para 

aumentar a doçura e 

como ingrediente não só 

decorativo, mas também nutritivo e saboroso.

As frutas cristalizadas ou glaceadas são produtos preparados 

com frutas ou partes comestíveis de vegetais que atendam aos pa-

drões de qualidade apropriados para o tipo de produto no final do 

processamento. Para atender as definições destes padrões, parte 

da água presente na matéria-prima vegetal utilizada é substituída 

por açúcares, por meio de processos tecnológicos adequados, re-

cobrindo-as ou não com uma camada supersaturada de sacarose. 

De forma simplificada, os vegetais sofrem sequenciais 

cozimentos em xaropes, da menor para a mais elevada con-

centração, até que o açúcar consiga penetrar na estrutura do 

vegetal, expulsando parte da água. 

Fonte: https://bit.ly/2VViiEI

V I I
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Do ponto de vista tecnológico, trata-se   desidratação os-

mótica, ou seja, os vegetais/frutas são imersos em soluções 

saturadas de açúcares, objetivando a redução da atividade de 

água e o prolongamento dos seus períodos de conservação até 

o consumo (prazo de validade).

É possível observar dois processos simultâneos: remoção 

da água de constituição do tecido vegetal, sem perder a estru-

tura, e transferência de sólidos da solução hipertônica (concen-

trada em açúcar) para o produto. No ponto de saturação, pró-

ximo a etapa final da cristalização, o xarope se torna denso e a 

fruta saturada de açúcares adquire textura macia e brilhante.

7.2 Classificação

As frutas cristalizadas são saturadas e recobertas com uma 

camada supersaturada contínua de açúcares que faz com que 

a aparência do produto se assemelhe a um “cristal” brilhante, 

espelhado e translúcido. Para se obter a aparência glaceada, as 

frutas devem ser recober-

tas por mais camadas de 

açúcares do que as crista-

lizadas durante o proces-

so final de recobrimento, 

deixando sua aparência 

menos brilhante e trans-

lúcida e com uma camada 

mais esbranquiçada de 

açúcares após a secagem. 

A partir das frutas cristalizadas, ainda pode-se obter as frutas 

Fonte: https://bit.ly/2QQjyVO
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“açucaradas”, as quais são recobertas, após o processo de cris-

talização, por uma camada de cristais de sacarose que podem 

ser aderidos com ajuda de aditivos, evitando assim o aspecto 

pegajoso depois da secagem. Entre as frutas mais submetidas 

ao processo de cristalização, temos o abacaxi, figo, laranja, ma-

mão verde e tâmaras.

Segundo a Resolução da Comissão Nacional de Normas e 

Padrões para Alimentos nº 15, de 15 de julho de 1977, que define 

os padrões de identidade e qualidade para frutas cristalizadas, 

elas podem ser classificadas em: 

 » Simples: quando preparadas com uma única espécie 

de fruta. Dando-se a designação de venda pelo nome da 

“fruta” que lhe deu origem, seguida da palavra “cristali-

zada”, ou “glaceada”, podendo também entrar nessa de-

signação o termo “açucarada”, visto que, se caracterizam 

com uma apresentação diferente das anteriores. Exem-

plo: dependendo de sua apresentação “mamão cristali-

zado”, “mamão glaceado” ou “mamão açucarado”. 

 » Mistas: quando utilizadas duas ou mais espécies de 

vegetais para o processamento e obtenção do produto 

final. Neste caso, comercialmente apresentará o nome 

genérico “frutas” seguida do termo “cristalizadas mis-

tas”, “glaceadas mistas” ou até mesmo podendo também 

entrar o termo “açucaradas mistas”, visto que, se carac-

terizam com uma apresentação diferente das anteriores. 

No caso do produto misto, o nome das frutas ou vegetais 

utilizados para obtenção não são detalhados no nome em 

si, mas devem estar descritos claramente em lugar visí-

vel no rótulo do produto. Recomenda-se que o vegetal 
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presente em menor quantidade não represente menos 

que 20% do total de vegetais utilizados, limitando assim 

o produto misto a ser elaborado com até cinco vegetais 

diferentes. Sendo assim, a nomenclatura designada, de-

pendendo de sua apresentação, pode variar entre “frutas 

cristalizadas mistas”, “frutas glaceadas mistas” ou “fru-

tas açucaradas mistas”. 

A designação do produto ainda poderá incluir ou vir acom-

panhada de expressões que caracterizem o seu formato de 

apresentação ou peculiaridade. Exemplo: “laranja cristalizada 

em tiras” e “laranja açucarada em rodelas”.

7.3 Composição
A maioria dos estudos científicos encontrados na literatu-

ra que se remetem às frutas cristalizadas determinam os pa-

râmetros físico-químicos de teor de água (que é exigido pela 

legislação e deve ser menor do que 25%) e outros parâmetros de 

composição e verificação da qualidade, como pH, acidez total ti-

tulável (ATT) e sólidos solúveis totais (SST). Na tabela 13 podem 

ser observados os dados encontrados durante a caracterização 

de frutas cristalizadas em estudos de alguns pesquisadores. 

 Normalmente, o que se observa é o aumento do SST do 

material in natura para o cristalizado. Essa constatação decor-

re da transferência de sólidos da solução (açúcares) para o pro-

duto. Em contrapartida, acontece redução do teor de água pelo 

fluxo de saída de água da fruta para a solução. Não constitui 

problema, se o pH for encontrado for maior do que 4,5, devido 

ao caráter conservador do processo de cristalização.
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7.4 Ingredientes e aditivos 

»  Matérias-primas 

Segundo a legislação (Resolução nº 15, de 15 de julho de 1977), 

os ingredientes obrigatórios são partes comestíveis de vegetais/

frutas (inteiras ou em pedaços, frescas, congeladas, desidrata-

das, em conserva ou por outros meios preservadas) e a sacarose.

Podem ser empregados ingredientes opcionais em substi-

tuição a sacarose na preparação das caldas como o açúcar inver-

tido, lactose, frutose, glicose e seus xaropes, sendo que a utiliza-

ção de glicose em substituição parcial da sacarose na elaboração 

do xarope promove aparência mais brilhante ao produto.

Os açúcares do tipo monossacarídeos (glicose e frutose), 

que apresentam moléculas menores comparadas a sacarose, 

conseguem penetrar mais facilmente nos tecidos da fruta e 

formar uma camada menos concentrada de açúcar na periferia 

delas, promovendo menor chance de cristalização e permitin-

do maior saída de água (RIVA et al., 2005). 

Independente do açúcar, é importante que o xarope per-

maneça claro e não caramelize durante o processo. De forma 

complementar, é possível empregar especiarias, óleos essen-

ciais e extratos naturais, quando usados como condimento 

para que incorporem mais sabores e aromas ao produto sem 

descaracterizá-lo.

»  Aditivos

No processamento das frutas cristalizadas, pode se fazer 

o uso de uma série de aditivos que ajudam a promover a qua-
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lidade ao produto e melhorar as características sensoriais. Na 

tabela 14, podem ser encontrados a lista de aditivos e suas res-

pectivas funções e quantidades permitidas para uso pela legis-

lação brasileira (Resolução no 8, de 06 de março de 2013) em 

frutas cristalizadas. 

Para manter a integridade estrutural da parede celular dos 

vegetais, podem ser utilizados agentes de firmeza ou endure-

cedores, como denominam alguns autores. Esses agentes utili-

zados na produção de frutas cristalizadas têm em sua compo-

sição sais de cálcio. Sua adição no xarope faz com que o cálcio 

interaja com a pectina da parede celular do vegetal, fazendo 

com que a mesma fique mais rígida, proporcionando produto 

final mais integro sem defeitos, como partes desintegradas do 

fruto ou dos pedaços, as frutas cristalizadas se tornam assim 

mais rígidas por fora e macias por dentro.

Os agentes de endurecimento (enrijecimento) são mais 

utilizados em frutas que apresentam parede celular menos rí-

gida, principalmente quando maduro e de fácil desintegração 

durante o processamento das frutas cristalizadas como, por 

exemplo, o mamão maduro, pêssego, banana, entre outras. É 

fixada pela legislação (tabela 14) uma variedade de agentes quí-

micos permitidos e suas quantidades máximas de uso. Ainda 

assim, a maioria dos produtores de frutas cristalizadas utili-

zam a Cal virgem na quantidade entre 1/2 colher e 1 colher de 

sopa para 5 litros de água para a imersão dos frutos para o 

enrijecimento antes do processo de saturação com açúcares. 
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Podem-se utilizar vários agentes no processamento para 

regular a acidez, dependendo da concentração de ácidos pre-

sentes e o pH que se deseja. Podem ser adicionados aditivos do 

tipo ácido ou base, sendo que os ácidos ajudam não só na cor-

reção do pH, mas também na redução da sensação de doçura e 

realce do sabor da fruta no produto final.

O processo de produção por si só já faz com que o produto 

consiga se conservar em temperatura ambiente, no entanto, 

a adição de conservantes prolonga mais ainda a estabilidade 

microbiológica do produto aumentando sua vida de prateleira, 

geralmente quando produzidas industrialmente são adiciona-

dos conservantes as frutas cristalizadas.

A legislação brasileira (tabela 14) permite a adição de vários 

conservantes, no entanto, caso seja utilizado o sorbato como 

conservante, o produtor de frutas cristalizadas deve adicioná-

-lo apenas na última calda para o cozimento, quando estiver 

próximo ao ponto final. Ele deve ser adicionado dissolvido em 

uma pequena quantidade de água potável. O sorbato de potás-

sio é volátil em elevadas temperaturas e, caso seja adicionado 

no início do processamento seu efeito não será efetivo. Os de-

mais conservantes, caso sejam utilizados, podem ser adiciona-

dos na primeira calda (inicio do processamento). A legislação 

ainda permite a adição de outros aditivos como estabilizantes, 

entre eles a pectina, cloreto de cálcio e sulfato de cálcio; o ácido 

ascórbico como antioxidante; e aromatizantes naturais autori-

zados no MERCOSUL.
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7.5 Fatores de qualidade

»  Qualidade das matérias-primas

As matérias-primas utilizadas na obtenção do produto po-

dem ser frutas ou outras partes vegetais, desde que comestí-

veis, devendo apresentar boa qualidade física/estrutural, sem 

defeitos que comprometam a aparência ou prejudique a quali-

dade do produto ao final do processamento. 

A uniformidade da forma e tamanho também são atribu-

tos exigidos. Normalmente, empregam-se cubos pequenos ou 

tiras, porém já existe registro de melão arredondado. O produ-

to não deverá apresentar defeitos decorrentes da utilização de 

frutas em estágio de maturação inadequado que impossibilite 

sua obtenção na forma cristalizada. 

»  Características físico-químicas e sensoriais

Quanto aos parâmetros de controle de qualidade físico-

-químico, a legislação (Resolução nº 15, de 15 de julho de 1977) 

só estabelece que a determinação de teor de água deve ser infe-

rior a 25% no produto final. No entanto, sugere-se a realização 

de outros parâmetros para complementar a avaliação da qua-

lidade, como a determinação de açúcares totais, pH e acidez, 

sendo sugerida a atualização da legislação e inclusão desses 

parâmetros, visto que a maioria dos produtores já os determi-

nam, mesmo sem serem exigidos por lei.  

As práticas de controle de qualidade são determinantes na 

aceitação do produto final. Conforme especificações legislati-

vas, as características sensoriais, como a aparência, cor, sabor, 
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aroma e textura devem estar de acordo com as espécies/varie-

dades de frutas empregadas e tecnologias/métodos utilizados.

A literatura mostra que o processo de desidratação osmó-

tica inativa enzimas responsáveis pelo escurecimento da fruta. 

Por serem enzimas oxidases termolábeis, são facilmente inati-

vadas pelo calor do xarope. Além disso, acredita-se que a alta 

concentração de açúcar ao redor da fruta contribui para impe-

dir a descoloração.

»  Características macroscópicas, microscópicas e micro-

biológicas

No tocante às características microbiológicas, a legislação 

(Resolução nº 12, de 2 de janeiro de 2001) mais recente, a qual atua-

lizou as referências dos parâmetros microbiológicos de qualida-

de para frutas cristalizadas, determina a realização das análises 

de bactérias do grupo coliforme de origem fecal, que deve apre-

sentar no máximo 102/g do produto, e a verificação de presença 

de Salmonella sp. que deve estar ausente em 25g do produto. 

A Resolução nº 15, de 15 de julho de 1977, ainda menciona que 

deverão ser efetuadas determinações de outros microrganismos 

e/ou de substâncias tóxicas de origem microbiana, sempre que as 

tornar necessária a obtenção de dados sobre o estado higiênico-

-sanitário dessa classe de alimento, ou quando ocorrerem toxin-

fecções alimentares. No entanto, não menciona quais seriam esses 

microrganismos nem os limites em que podem estar presentes. 

O produto deve ainda estar com ausência de sujidades (grãos 

de areia, talos, folhas), parasitos e larvas. As boas práticas realiza-

das em todo o processo de fabricação, se bem seguidas e aplicadas 

corretamente, podem garantir a qualidade sanitária do produto.  
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7.6 Legislações

Atualmente, a Resolução nº 15, de 15 de julho de 1977 ainda 

é a seguida, no que se refere aos padrões de identidade e qua-

lidade de frutas cristalizadas/glaceadas, visto que, não existe 

nenhuma outra mais recente que estabeleça definições, desig-

nações, classificação e características gerais e de qualidade fí-

sico-química e microscópicas do produto.

Referente aos parâmetros microbiológicos, a Resolução nº 

12, de 2 de janeiro de 2001, atualiza os referenciais de quali-

dade, apenas corrigindo o valor de contagem de bactérias do 

grupo coliformes fecais, sem incluir nenhum novo parâmetro. 

Por outro lado, a Resolução no 8, de 06 de março de 2013, 

faz uma grande atualização da lista de aditivos que podem ser 

utilizados para melhorar a qualidade do produto, com grande 

inclusão de novos agentes coadjuvantes de tecnologia e seus 

limites em que podem ser aplicados e a exclusão de outros.

7.7 Processamento de mamão cristalizado, 
glaceado e açucarado  

7.7.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na figura 11 o fluxograma de processamento do 

mamão cristalizado, glaceado e açucarado com suas respecti-

vas etapas de processamento.
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Figura 11 - Fluxograma de processamento do mamão cristalizado, glaceado 
e açucarado.

Fonte: elaborado pelos autores
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7.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: Os mamões devem ser colhidos 

manualmente e no estágio verde de maturação. Após a 

colheita, os frutos devem ser transportados até o destino 

de processamento, em veículos preferencialmente refri-

gerados e em condições adequadas de armazenamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria produtora de frutas 

cristalizadas ou estabelecimento de produção, os frutos 

são recepcionados e devidamente pesados com finalida-

de de pagamento da matéria-prima.

 » Seleção: São retirados os mamões maduros, de vez, 

que possam ter sido colhidos, e os estragados ou com 

danos em sua estrutura física, ficando para o processa-

mento apenas os frutos sadios, verdes e com estrutura 

física rígida.

 » Higienização: Os frutos são lavados em água corrente, 

com auxílio de uma esponja ou escova de cerdas macias 

para remoção de sujidades leves provenientes do cam-

po, como poeira, sendo sanitizadas por imersão em so-

lução de água clorada a 50 ppm, durante 15 minutos. 

Após o processo de sanitização, os frutos são enxagua-

dos em água corrente de boa qualidade para remoção do 

cloro residual.

 » Pesagem: Os frutos são pesados, após a seleção, para 

base de cálculo de rendimento do produto final.
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 » Corte/retirada das sementes: Os frutos devem ser cor-

tados em suas extremidades (base e parte superior, em 

sentido horizontal) e ao meio (da base para a parte supe-

rior, em sentido vertical), retirando-se as sementes com 

auxílio de uma colher.

 » Cortes/acabamento: Cada fruto é cortado em fatias, com 

posterior corte em pedaços menores (quadrados unifor-

mes). Em seguida, deve ser realizado o acabamento com 

retirada dos cantos, padronizando os pedaços com bordas 

arredondadas. É indicado o uso de uma faca para melhorar 

a aparência dos doces no final do processo para o consumo.

 » Lavagem/enrijecimento da estrutura: Os pedaços de fru-

tas são lavados duas vezes em água, por imersão, durante 

3 minutos cada. Posteriormente são enxaguados para re-

moção do látex do mamão (leite). Então, os frutos são imer-

sos em solução de citrato de cálcio a 0,02% (0,2 g/L). Caso a 

Cal virgem seja optada, como agente de enrijecimento, ela 

deve ser envolvida por um pano limpo para não ser inse-

rida diretamente na água e permanecer em contato com 

os frutos. Este procedimento é necessário, pois geralmen-

te ela apresenta partículas não solúveis que podem ade-

rir aos frutos. Os frutos devem ficar totalmente imersos 

na solução durante 15 minutos, com posterior enxague e 

imersão em água pura por 30 minutos para remoção do 

excesso de agente de enrijecimento. Assim, é promovido 

o enrijecimento da estrutura do fruto, devido ao aconte-

cimento de uma reação entre os íons de cálcio e a pectina 

presente no fruto, que produzem o pectato de cálcio.
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 » Cocção/repouso (1° dia): Antes do cozimento, os peda-

ços de fruta devem ser pesados e perfurados com garfos 

em todos os lados, facilitando a penetração da calda em 

seu interior. Então, os frutos são cozidos em água pura 

em tacho de alumínio ou aço inoxidável, cobertos com 

um tecido de algodão bem limpo e destinado a essa fina-

lidade. Esse processo promove um cozimento uniforme 

dos frutos. Quando os frutos estiverem cozidos e macios, 

sendo facilmente espetados com garfos, devem ser reti-

rados do aquecimento e a água escorrida, com auxílio de 

uma peneira. Os frutos ainda quentes são adicionados 

ao Xarope I (50% de açúcar, sendo 80% sacarose e 20% 

xarope de glicose) que pode conter 0,5% (em relação a 

fruta) de ácido cítrico para ajudar na acidificação e realce 

do sabor da fruta, e pode conter também 0,05% de ben-

zoato de sódio em relação à fruta para ajudar na conser-

vação do produto final. O xarope deve estar previamente 

aquecido para evitar choque térmico e o possível endu-

recimento dos frutos. Para o xarope I, devem ser utili-

zados 2 litros para cada 1,5kg de fruta preparada para 

o cozimento, desde que todas fiquem imersas. A calda 

deve ferver em fogo brando, envolvendo os frutos por 30 

minutos até concentrar e os pedaços de mamão estejam 

translúcidos. A mistura deve ser então retirada do fogo 

e deve ficar em repouso no mesmo recipiente, cobertos 

por calda de um dia para outro (24h). 

 » Cocção/repouso (2° dia): A mistura é cozida-concentra-

da no mesmo recipiente, até que os pedaços de frutas 

fiquem brilhantes e translúcidos (30 minutos). Logo, de-
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ve-se adicionar mais calda quente do Xarope II (50% de 

açúcar) para que todos os frutos fiquem imersos durante 

a cocção, seguido em repouso de um dia para outro (24h). 

 » Cocção/repouso (3° dia): Repita o processo do dia ante-

rior, aquecendo e cozendo a mistura até que os pedaços 

de frutas fiquem saturados com açúcar (30 minutos). En-

tão, deve-se adicionar mais calda quente do Xarope III 

(70% de açúcar) para que todos os frutos fiquem imersos 

durante a cocção. No ponto de saturação, o xarope deve 

estar bem grosso e os pedaços de frutas devem ter apa-

rência brilhante, transparente e textura macia. Segue-se 

para o repouso (24 ou 48h).

 » Cocção/secagem/resfriamento (4° dia): Repita o pro-

cesso de aquecimento do dia anterior. Quando a calda 

estiver liquida e aquecida, escorrer a calda, retirar os pe-

daços de frutas e colocar em um novo Xarope IV (50% de 

açúcar), que deve estar aquecido. Coloque os pedaços de 

fruta escorridos no novo xarope fervendo, poucos peda-

ços, dependendo do tamanho do recipiente, deixe a calda 

concentrar (ferver) por aproximadamente 30 minutos. 

Observe sempre que os frutos estejam imersos ou rega-

dos pela calda. Quando a calda estiver bem grossa e os 

pedaços de frutas estiverem mais claros e perderem por 

um tempo a transparência, é chegado o ponto de retirar 

o doce do fogo. Retire o tacho do fogo e incline-o para 

que os pedaços de frutas fiquem na parte superior. A cal-

da deve escorrer para a parte inferior, na qual será reali-

zado o batimento até que ela atinja uma coloração clara 
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(sem aspecto de fervura). Em seguida, regue de uma a 

duas vezes os pedaços de frutas com a calda para obter a 

aparência cristalizada (espelhada), sendo necessário re-

gar mais vezes para obter a aparência glaceada. Depois, 

retire os pedaços de frutas e coloque em uma peneira ou 

tela para escorrer a calda, esfriar e secar em tempera-

tura ambiente sobre papel impermeável (manteiga), sem 

que os pedaços de frutas se toquem. Pode ser utilizada 

estufa a 50°C, entre 8 a 12h, para secagem dos frutos até 

obter um teor de água final inferior a 25% (exigida pela 

Resolução nº 15, de 15 de julho de 1977), seguido de res-

friamento em temperatura ambiente. Proceda a adição 

de mais calda no tacho e repita a operação para os outros 

pedaços de frutas. 

 » Obtenção de frutas açucaradas: Para obtenção de fru-

tas açucaradas, após o processo de cristalização, os pe-

daços de frutas secos são mergulhados rapidamente em 

uma solução a 10% de goma arábica e em seguida são re-

cobertos com açúcar cristal, seguido de secagem natural 

ou preferencialmente em estufa a 50°C por 2h. apenas 

para secar a goma arábica. A goma arábica ajuda a fixar 

os cristais de açúcar na fruta e evitar que o mesmo fique 

com aspecto pegajoso.   

 » Acondicionamento/ fechamento: Após o resfriamento 

dos pedados de frutas, os mesmos são acondicionados 

e fechados em potes plásticos de polipropileno ou sacos 

plásticos com capacidade entre 200 a 500g. 
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 » Rotulagem/embalagem secundária: A rotulagem é im-

portante para uma melhor identificação do produto, na 

qual deve constar a data de fabricação, validade, lote, 

dentre outras informações exigidas por legislação (Re-

solução RDC n° 259, de 20 de setembro 2002; Resolução 

RDC n° 359, de 23 dezembro de 2003 e Resolução RDC n° 

360, de 23 de dezembro de 2003). Em seguida, as emba-

lagens são colocadas em caixas de papelão para facilitar 

o transporte de acordo com a capacidade.

 » Armazenagem/comercialização: O produto rotulado e 

embalado é armazenado em temperatura ambiente, em 

local fresco e arejado, para posterior comercialização e 

consumo.  

7.7.3 Outras informações importantes

 » Dependendo do tipo de fruta, ela pode ser cristalizada/ 

glaceadas/açucarada inteira (uva, figo), ou em pedaços 

sem casca (manga, banana), ou com casca (maça, ma-

mão). Algumas frutas, como o mamão, são processadas 

verdes. Contudo, a maioria das frutas são utilizadas ma-

duras ou “de vez”, desde que não apresente estrutura fí-

sica muito mole em decorrência de dados mecânicos ou 

elevado estádio de amadurecimento.

 » A etapa de pré-cozimento de alguns frutos apenas com 

água possui não somente a função de amolecimento da 

polpa e desativação das enzimas, mas também de elimi-

nar substâncias não desejáveis, que podem prejudicar a 
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qualidade do produto final, como a remoção do látex do 

mamão verde, os taninos do caju e os ácidos presentes 

nas cascas das frutas cítricas (limão, laranja e tangerina).  

Desde que as frutas não sejam excessivamente cozidas, 

para que não venham a se desmanchar nas etapas se-

guintes do processamento e saturação com açúcar. Ge-

ralmente, grande parte do látex do mamão verde já é re-

tirada na etapa de lavagem, mas em frutas como citros, 

que são cristalizados com a casca, ou mesmo a utilização 

apenas das cascas, devem ser submetidos a aquecimento 

em água de 2 a 3 vezes antes do processo de saturação 

para a remoção dos ácidos. 

 » No processamento, pode-se adicionar de 0,2 a 1,0% de 

ácido cítrico, como agente acidificante na formulação 

em relação à quantidade de fruta no primeiro xarope. Ele 

ajuda na redução da sensação de doçura e realça o sabor 

da fruta no produto final. Em frutas mais ácidas, deve-se 

adicionar menos ácido e em frutas menos ácidas deve-se 

adicionar mais ácido no xarope.  

 » A adição de conservante no produto é opcional, no en-

tanto garante mais estabilidade microbiológica após o 

processamento. 

 » Para o processamento de frutas cristalizadas/glacea-

das/açucaradas, pode-se adicionar condimentos alimen-

tares, como canela em casca, cravo-da-índia, entre ou-

tros na primeira calda, com o objetivo de condimentar a 

fruta, como a canela em casca em bananas, cravo-da-ín-
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dia em abacaxi, entre outras combinações satisfatórias 

e preferidas pelo consumidor. A quantidade de especia-

ria a ser adicionada deve ser o suficiente para transferir 

seus compostos aromáticos ao produto e atender o con-

sumidor, que prefere a fruta condimentada, desde que 

padronizada a quantidade em todos os lotes e que não 

descaracterize o produto.   

 » O fluxograma de produção de frutas cristalizadas/gla-

ceadas/açucaradas de outros tipos de frutas pode variar 

até a preparação do fruto para a saturação com sacarose. 

Nas etapas de ponto de colheita, lavagem, corte e descas-

que, ele poderá mudar de acordo com as características 

intrínsecas a cada tipo de fruta utilizada no processa-

mento. No entanto, após a obtenção da fruta pronta para 

a saturação, o fluxograma de processamento é pratica-

mente o mesmo, salvo se o produtor queira utilizar uma 

técnica de saturação mais rápida. Dependendo do tipo 

de fruta e sua estrutura física, o período de saturação 

pode variar (dias) para mais ou para menos. 

 » Uma técnica de saturação com açúcar mais rápida de 

frutas pode ser seguida com a imersão dos frutos pron-

tos para saturação em xarope de açúcar (sacarose ou 

glucose, ou mistura dos dois) em uma concentração de 

40 a 50%, aquecendo e resfriando o produto de manei-

ra intermitente até que o xarope alcance concentração 

entre 68 e 70 °Brix. O tempo depende da sofisticação do 

tacho ou equipamento trocador de calor utilizado. Rega-

-se os pedaços de frutas com a mesma calda de uma a 
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duas vezes para obter aparência cristalizada (espelhada) 

e mais vezes para obter a aparência glaceada. No xaro-

pe, podem ser adicionados os aditivos para acidificação e 

conservação do produto em relação à quantidade de fru-

ta, de acordo com a legislação (RDC nº 8, de 06 de março 

de 2013).  Posteriormente, segue-se a secagem das fru-

tas em estufa a 50°C, entre 8 a 12h, até obter um teor de 

água final inferior a 25%, segundo a legislação (Resolução 

nº 15, de 15 de julho de 1977). O produto é espalhado em 

bandejas gradeadas ou em peneiras com telas no fundo. 

Caso seja desejado obter uma fruta açucarada, após a 

secagem do produto, o mesmo é mergulhado em uma 

solução a 10% de goma arábica. Em seguida, os frutos 

são envolvidos com uma camada de açúcar cristal e co-

locados para secar em estufa por 2h para secar a goma 

arábica. 

 » Recomenda-se a prévia preparação sanitária das em-

balagens que receberão o produto, através da sanitiza-

ção dos potes plásticos com imersão em água clorada a 

100 ppm por 15 minutos, seguido de secagem em tempe-

ratura ambiente. 

 » Alguns produtores de frutas cristalizadas/ glaceadas/

açucaradas citam que o uso do tacho de cobre faz com 

que o produto fique mais saboroso. No entanto, é proi-

bido o uso de tachos de cobre (Resolução n° 20 de 22 de 

março de 2007) para a produção alimentícia, principal-

mente de frutas cristalizadas. Caso seja utilizado ilegal-

mente, alguns cuidados devem ser tomados para que não 
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aconteça a formação de zinabre no tacho: não deixar os 

frutos em repouso com a calda no tacho e, quando reali-

zar o aquecimento do produto durante a saturação das 

frutas, sempre regar as paredes do tacho com a calda. O 

zinabre é um composto de coloração verde resultante da 

oxidação do cobre ou ligas que contêm cobre, como o la-

tão e o bronze, que é prejudicial à saúde quando ingerido 

pelo organismo.
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Tecnologia e
processamento 
de compotas

8.1 Definições

A compota de fruta, também denominada de fruta em cal-

da, é bastante apreciada pelos consumidores por ser produzida 

durante todo o ano, constituindo forma prática e versátil de 

consumo da fruta quase na forma in natura.

Pode ser integrada em receitas para preparação de outros 

produtos alimentícios 

como sobremesas, pães 

e saladas, caracterizan-

do-se como tecnologia 

simples e de baixo cus-

to de preservação dos 

vegetais, os quais têm 

suas características sen-

soriais e nutritivas con-

servadas. Por isso, a implementação desse tipo de produto por 

pequenos produtores de frutas ou empreendedores é realizada 

sem muitos problemas.

Se encaixam na definição os produtos elaborados a partir 

de fruta(s), inteira(s) ou em parte(s), com ou sem semente(s) e/

ou caroço (s), com ou sem cascas, submetidos a tratamento tér-

Fonte: https://bit.ly/2DczXR0 | https://bit.ly/2HfUf01

V I I I
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mico incipiente, acondicionados em lata ou vidro, praticamen-

te cruas, com uma cobertura de calda de açúcares, podendo ser 

também adicionados à calda sal e especiarias, dentre outras 

possibilidades, desde que se adeque a definição do produto.

O produto embalado deve ser submetido a um segundo 

tratamento térmico (pasteurização) adequado. Dessa forma, o 

tratamento térmico no início do processamento deve ser leve e 

rápido com a finalidade de promover apenas o branqueamento 

do material, inativando assim as enzimas presentes e elimi-

nando microrganismos, e a pasteurização realizada ao final do 

processo, com o produto já na embalagem, a fim de manter a 

estabilidade microbiológica do produto. 

O branqueamento das frutas realizado no início do pro-

cessamento pode ser feito com a própria calda que vai ser adi-

cionada para cobertura do fruto na embalagem, ou apenas em 

água com agentes reguladores de acidez e antioxidantes que 

ajudam na inativação enzimática. Caso seja escolhido realizar 

o branqueamento na própria calda, ela deve ter o seu teor de 

sólidos solúveis totais (SST) controlado entre 4 e 40 °Brix. 

8.2 Classificação

O produto recebe a designação e classificação de compota 

simples quando for elaborado a partir de uma única espécie de 

fruta, como “compota de abacaxi” ou “abacaxi em calda”. Para 

duas espécies, receberá a denominação “compota mista de 

abacaxi e pêssego” ou “abacaxi e pêssego em calda”, por exem-

plo, sendo que a fruta em maior quantidade deve preceder a 

outra. Com três a cinco espécies de frutas, passa a ser denomi-
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nada genericamente de “salada de frutas” ou de “miscelânea 

de frutas”, seguida da expressão “em calda”. A fruta empregada 

em menor quantidade no processamento, neste caso, não deve 

apresentar menos de 20% da quantidade em peso total de fru-

tas utilizadas na formação do produto final, exceto se forem 

usadas frutas fisiologicamente pequenas como cerejas e uvas, 

as quais podem ser utilizadas nas quantidades de 3 a 8% e 6 a 

12%, respectivamente, sobre o total de frutas.

Vale ressaltar que para a elaboração de compotas mistas 

com apenas duas frutas, também é recomendado que a fruta 

que estiver em menor quantidade não apresente menos que 

20% em peso em relação ao total de frutas utilizados para com-

por o produto final. 

Na designação do nome do produto nos rótulos das com-

potas simples e mistas, deve constar, ainda, o estado físico de 

apresentação da fruta (inteiras, em metade, em pedaços, com 

ou sem caroço).

8.3 Composição

Aparentemente, todas as frutas têm potencial para a ela-

boração de compota, desde as mais delicadas, como o figo, até 

as bastantes ácidas, tal qual o umbu. Essas características pro-

vavelmente influenciarão na composição físico-química e sen-

sorial do produto final.

A compota se distingue duas fases: a fruta drenada e o lí-

quido de cobertura, sendo que a legislação brasileira, através 

da Resolução n° 12, de 24 de julho de 1978, estabelece que o 

líquido de cobertura (calda) das frutas deve apresentar teor de 
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SST entre 4 e 40 °Brix. Na literatura científica, é comum en-

contrar trabalhos relacionados a compotas de frutas que estão 

descaracterizadas, devido o valor de SST da calda ultrapassar 

o máximo estabelecido pela legislação. 

Em relação ao pH, de acordo com a Resolução no 352, de 23 

de dezembro de 2002, considera-se todo o produto (fruta e cal-

da) para a determinação, que deve ser igual ou menor que 4,5. 

As frutas mais ácidas são vantajosas por eliminarem a etapa de 

acidificação, porém necessitam de maior concentração de açú-

car na calda para tornar a fruta atrativa em relação ao sabor.

As diferenças entre a composição da fruta antes do pro-

cessamento e a fruta em calda estão principalmente relaciona-

das ao conteúdo de SST, pH e vitaminas, que na compota deve 

apresentar maior teor de SST decorrente dos açúcares da cal-

da, menor pH e maior acidez devido a adição de acidificantes e 

antioxidantes, menor firmeza e perdas de vitaminas e compos-

tos bioativos decorrente dos tratamentos térmicos.

Na Tabela 15, apresenta-se a composição físico-química de 

algumas compotas de frutas disponíveis na literatura científica.
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8.4 Ingredientes e aditivos 

»  Matérias-primas 

Para a produção das compotas além da matéria-prima 

(frutas de qualidade) ainda são utilizados os açúcares, que fa-

zem parte da composição da calda (líquido de cobertura na 

embalagem). Esses açúcares são a sacarose, açúcar invertido, 

glicose e seus xaropes permitidos pela Resolução n° 05, de 08 

de outubro de 1979, a qual estabelece normas que têm por obje-

tivo fixar a identidade e as características mínimas de qualida-

de a que devem obedecer as frutas em conserva. A calda, além 

de melhorar o sabor, é um importante componente durante o 

processamento, por ser meio de transmissão de calor durante 

o tratamento térmico.

» Aditivos 

No tocante a correção da acidez do meio, quando necessária, 

a Resolução no 352, de 23 de dezembro de 2002, pode ser de gran-

de ajuda ao considerar a compota como fruta em conserva, devi-

do ao pré-cozimento e contendo líquido de cobertura. Nesta nor-

ma, o pH da fruta em conserva deve ser igual ou menor que 4,5 no 

produto final (fruta mais líquido de cobertura), com permissão 

para adicionar ácidos orgânicos, caso necessite de correção.

Para calcular a concentração de ácido a ser adicionado na 

calda, deve ser considerada a proporção de peso do produto 

por volume do líquido de cobertura, a proporção de peso do 

produto por peso do líquido de cobertura ou simplesmente 

pela correção do pH até o valor desejado. 
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Os ácidos orgânicos a serem utilizados na fabricação de 

frutas em conserva devem ser regularizados pelo Ministério 

da Saúde, através da Resolução no 8 de 06, de março de 2013 

(tabela 16), sendo o ácido lático e o cítrico os mais utilizados. 

Além de acidulantes, encontra-se estabelecida nessa resolução 

a lista de outros aditivos que podem ser utilizados no proces-

samento de compotas para ajudar na promoção da qualidade 

do produto, como antioxidantes e conservantes.
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O uso de antioxidantes como o ácido ascórbico ainda aju-

da a minimizar as perdas de compostos bioativos presentes na 

matéria-prima e reduzir o pH, além de elevar os níveis de vita-

mina C do produto final.

A acidez também influencia na quantidade de açúcar adi-

cionado à calda. Frutas da mesma variedade podem apresentar 

valores de acidez diferentes, então as mais ácidas necessitam 

de mais açúcar para que a calda desenvolva a mesma sensação 

de doçura ao paladar do consumidor em comparação a calda 

das compotas de frutas menos ácidas. Ademais, as frutas com 

baixo teor de sólidos solúveis totais precisam de calda mais 

concentrada do que a convencionalmente usada.

O emprego de conservante é realizado apesar de o produ-

to ser submetido a dois tratamentos térmicos em diferentes 

etapas do processamento e o produto apresentar calda com 

concentração significativa de açúcar na composição, a qual 

também contribui para a conservação, mas pode não ser o sufi-

ciente para manter o produto apto para o consumo por longos 

períodos. Por isso, a adição de conservantes tem como intuito 

aumentar a vida útil de consumo do produto além da que o 

processamento já o possibilita.

 Geralmente são utilizados dois conservantes na produção de 

compotas: o benzoato de sódio (ácido benzóico ou seus sais) e o 

sorbato de potássio (ácido sórbico ou seus sais) em relação à quan-

tidade de fruta na proporção de 0,1% (1g/kg). Podem-se encontrar 

também produtos com o emprego do metabissulfito de sódio ou 

potássio, os quais, no entanto, não são autorizados pela legislação. 

O benzoato de sódio age mais efetivamente combatendo o 

desenvolvimento de bactéria, enquanto o metabissulfito de sódio, 

quando usado, combate o desenvolvimento de fungos e leveduras. 
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Caso seja utilizado o sorbato de potássio como conservan-

te, ele deve ser adicionado à calda apenas quando for cobrir 

os frutos na embalagem dissolvido em pequena quantidade de 

água, pois este elemento é volátil em elevadas temperaturas 

e, caso seja adicionado no início do processamento, seu efeito 

como conservante não será efetivo, pois pode volatilizar na eta-

pa de branqueamento, caso o processo seja realizado na calda. 

O controle do pH é uma ferramenta útil para evitar o de-

senvolvimento de bactérias patogênicas, incluindo o Clostri-

dium botulinum. A compota é mais perecível do que o doce de 

fruta em calda, visto que a concentração de SST da calda é me-

nor, assim como o tratamento térmico é mais brando. 

8.5 Fatores de qualidade

»  Qualidade das matérias-primas

A qualidade do produto começa na seleção dos frutos. Para 

tanto, atributos como tamanho, cor, maturação, ausência de 

manchas e danos mecânicos influenciarão nas propriedades 

sensoriais, como sabor e aparência. Para frutas em pedaços, é 

importante atentar para o corte preciso e padronizado (fatias, 

metade, pedaços, entre outros). Outro fator que interfere na 

qualidade final são as variedades entre as mesmas espécies. 

Especificamente para as goiabas, os cultivares que apresentam 

polpa vermelha e menor número de sementes são as mais indi-

cadas para a industrialização de compotas.

No caso do abacaxi, o formato cilíndrico da espécie Smooth 

Cayenne favorece fatiamento com tamanho uniforme, aumen-
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tando o rendimento na etapa de descascamento e corte. Frutos 

mais sensíveis e mais perecíveis, como o pêssego e o morango, 

perdem qualidade na textura e aparência para a comercializa-

ção in natura, após atingirem o estádio de maturação avança-

do. Devido a isso, é recomendada a sua produção de compota 

antes que os frutos não tenham mais condições de processa-

mento devido à maturação elevada.

Independentemente do tipo de fruta (delicada ou não) é 

ideal evitar lesões por choques mecânicos, que possam preju-

dicar a estrutura do fruto com consequentes perdas por rea-

ções de deterioração ou durante a seleção e/ou classificação.

As frutas utilizadas no processamento devem ser firmes 

e sadias, pois a compota é um produto em que a aparência faz 

grande diferença na escolha por parte dos consumidores. Na ma-

nutenção deste atributo, alguns outros estão envolvidos, como 

a textura, em que a firmeza é acompanhada por determinação 

em texturômetro, com o intuito de garantir textura adequada 

e, consequentemente, melhor aparência do produto, sem que a 

compota apresente frutos com estrutura física não atrativa.

»  Processamento 

Em relação às etapas de preparo, os tratamentos térmi-

cos aplicados no produto podem melhorar o sabor de algumas 

frutas quando da produção de compotas, como a compota de 

figo, pois eleva a concentração de açúcar na fruta, não sendo 

necessária a adição de muito açúcar no preparo da calda. Tal 

característica, apresentada por algumas frutas, pode oferecer 

um produto menos calórico ao consumidor e mais econômico 

para o produtor. 
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O tempo de cocção dependerá da fruta utilizada, sendo 

maior para as frutas mais duras, a exemplo da maçã, e menor 

para frutos como o morango, que pode apresentar tendência a 

se desintegrar. Se fabricadas artesanalmente, é preferível es-

colher recipientes mais largos, de modo que o branqueamento 

seja uniforme, sem se desmancharem.

Deve-se tomar muito cuidado para que os frutos não cozi-

nhem muito durante o processamento, pois caso isso aconteça, 

haverá a descaracterização do produto e, dependendo da con-

centração de SST da calda, (caso esteja acima de 30 °Brix) ele 

deixa de ser compota e passará a ser doce de fruta em calda. A 

compota deve apresentar a fruta quase crua, e os tratamentos 

térmicos no início do processamento (branqueamento) e no fi-

nal no produto já dentro da embalagem (pasteurização) devem 

ser rápidos e com objetivo não de cozimento, mas sim apenas 

de inativação enzimática e eliminação de microrganismos.  

»  Características físico-químicas e sensoriais

A legislação para compota de fruta (Resolução n° 12 de 24 

de julho de 1978) estabelece apenas como parâmetro físico-

-químico de qualidade a determinação do teor de SST da calda, 

que deve ser entre 14 e 40 ºBrix, não estabelecendo nenhum 

outro parâmetro físico-químico de qualidade para a calda nem 

para os frutos conservados nela. 

Diante da ausência de mais parâmetros que assegurem a 

qualidade e com base em outras legislações, especificações e re-

comendações para produtos de frutas, sugere-se a atualização da 

legislação para compota de fruta com a inclusão de vários pontos 

os quais não são atendidos pela legislação atual, entre eles a de-
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terminação do pH, acidez, açúcares totais e sólidos totais tanto 

da calda como da fruta, assim como o teor de SST da fruta. 

Quanto às características sensoriais, o produto deve apre-

sentar-se com cor, aroma e sabor da fruta de origem. A doçura 

deve ser própria, fornecida tanto por parte da calda como de 

açúcares naturais da fruta.

»  Características macroscópicas, microscópicas e micro-

biológicas

A Resolução n° 12 de 24 de julho de 1978 não estabelece 

a determinação de microrganismos específicos para atestar 

a qualidade microbiológica das compotas de frutas, apenas 

mencionando que a estabilidade microbiológica do produto 

deve ser mantida, que após 14 dias de incubação a 35ºC, este 

não deve apresentar sinais de alterações na embalagem, como 

estufamento, vazamento e/ou corrosões internas e deverão ser 

efetuadas determinações de microrganismos e/ou de substân-

cias tóxicas de origem microbiana, sempre que se tornar ne-

cessária a obtenção de dados adicionais sobre o estado sanitá-

rio ou quando ocorrerem toxinfecções alimentares.

No entanto a Resolução nº 12, de 2 de janeiro de 2001, que 

regulamenta os padrões microbiológicos de alimentos, reco-

menda a determinação de Coliformes fecais a 45oC/g (máximo 

de 102) e ausência de Salmonella sp em 25g do produto. Reco-

menda-se a atualização da legislação de compota no tocante aos 

parâmetros microbiológicos de qualidade e sugere-se a inclu-

são das determinações de fungos (bolores e leveduras) e de mi-

crorganismos que atestem o uso das boas práticas de manipu-

lação e processamento como Staphylococcus  coagulase positiva.
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A medida do vácuo dentro das embalagens pode constituir 

indiretamente uma ferramenta de controle da qualidade mi-

crobiológica. Na ausência de oxigênio, poderá haver o desen-

volvimento de microrganismos fermentadores; caso ocorra 

problemas no fechamento que levem a entrada de ar ou água 

para dentro do recipiente, pode favorecer o desenvolvimento 

de bactérias. A legislação não se refere a este parâmetro a pro-

dutos de frutas, mas na literatura é possível encontrar como 

referência 12 pol/Hg (CAETANO et al., 2017).

Quanto às características macroscópicas e microscópicas, 

o produto deve apresentar ausência de matéria terrosa, para-

sitos, larvas detritos de animais ou vegetais, assim como pre-

coniza a legislação.

8.6 Legislações

A partir de 2005, entrou em vigor a Resolução no 272, de 

22 de setembro de 2005, que revogou algumas disposições em 

contrário, inclusive na Resolução n° 12, de 24 de julho de 1978. 

No entanto, somente a Resolução n° 12 de 24 de julho de 1978 

contém informações relativas à definição, designação de venda, 

classificação, características gerais, sensoriais, físicas, quími-

cas, microbiológicas e microscópicas, além da concentração de 

sólidos solúveis da calda (14 e 40 °Brix) para compota de fruta. 

A Resolução no 272, de 22 de setembro de 2005, apenas 

acrescenta definindo produtos de frutas, com permissão para 

adição de sal, temperos, especiarias ou outros ingredientes, 

desde que não descaracterizem o produto. Apesar da atuali-

zação, o pH variável, de extrema importância, é mencionado 
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apenas para produtos de vegetais não esterilizados com líqui-

do de cobertura acidificado. Muitas vezes, a falta de clareza das 

legislações, principalmente por fornecerem apenas as defini-

ções, sem especificar qual o produto a que está se referindo, 

leva o ao produtor de compotas a levantar dúvidas quanto a 

classificação do produto.

Por exemplo, a Resolução no 352, de 23 de dezembro de 

2002, trata de fruta em conserva como “produto preparado 

com frutas frescas, congeladas ou previamente conservadas, 

inteiras ou em pedaços ou em forma de polpa, envasadas pra-

ticamente cruas ou pré-cozidas, imersas ou não em líquido de 

cobertura adequado, podendo conter opcionalmente outros 

ingredientes comestíveis e, finalmente, submetidas a adequa-

do tratamento antes ou depois de fechadas hermeticamente 

nos recipientes para isso destinados, a fim de assegurar sua 

conservação” (BRASIL, 2002, p. 2). 

Este contexto abrange a compota, no sentido de serem 

processadas com frutas frescas pré-cozidas e cobertas por 

caldas e/ou xaropes, porém o termo “compota” não aparece 

explicitamente no texto da norma. A explicação talvez se dê 

pelo fato de abordar o Regulamento Técnico de Boas Práticas 

de Fabricação para Estabelecimentos Produtores/Industriali-

zadores de Frutas e/ou Hortaliças em Conserva e não sobre 

características de identidade e qualidade dos produtos. Cer-

tamente, se determinados termos fossem padronizados com 

suas respectivas definições para todas as legislações vigentes, 

referentes a frutas e vegetais em conserva, tanto a vida do pro-

dutor como também do consumidor seriam facilitadas.
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8.7 Processamento de compota de manga 

8.7.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na figura 12 o fluxograma de processamento de 

composta de manga com suas respectivas etapas de processa-

mento.

Figura 12 - Fluxograma de processamento de composta de manga.

Fonte: elaborado pelos autores
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8.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: A colheita pode ser manual ou 

mecânica, dependendo das condições estruturais/físicas 

do produtor. Após a colheita, os frutos devem ser trans-

portados até o seu destino de processamento em veícu-

los, preferencialmente, refrigerados e em condições ade-

quadas de armazenamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria produtora de com-

pota ou estabelecimento de produção, os frutos são re-

cepcionados e devidamente pesados com finalidade de 

pagamento da matéria-prima.

 » Seleção: São retiradas as mangas muito maduras, fer-

mentadas, verdes e de vez, ficando para o processamento 

apenas os frutos sadios, maduros e com estrutura física 

rígida. As mangas não podem estar com estágio de ma-

turação muito elevado e estrutura mole, pois não será 

obtida uma fruta em calda de qualidade.

 » Higienização: Os frutos são lavados em água corren-

te para remoção de sujidades provenientes do campo, 

como a poeira, sendo sanitizadas com solução de água 

clorada a 100 ppm por 15 minutos. Após o processo de 

sanitização, os frutos são enxaguados em água corrente 

de boa qualidade para remoção do cloro residual.

 » Pesagem: Os frutos são pesados após a seleção para 

base de cálculo de rendimento do produto final.
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 » Descasque/corte/retirada do caroço: Nessa etapa, as man-

gas são descascadas, cortadas e retiradas das partes não 

comestíveis, como cascas, caroços, entre outros. São corta-

das com faca de aço inoxidável em formato conforme a ne-

cessidade e preferência do consumidor (cubos, tiras, fatias 

etc.) e da embalagem utilizada para o acondicionamento.

 » Tratamento térmico (branqueamento) dos frutos: Os 

frutos devem ser submetidos a branqueamento para que 

ocorra a inativação das enzimas presentes. Deve-se levar 

ao fogo recipiente com água potável, que deve ser aque-

cida até 70°C. Atingida a temperatura, os frutos são co-

locados e deixados submersos por 5 minutos, com a tem-

peratura da água não podendo exceder 80°C durante o 

branqueamento. A solução utilizada no branqueamento 

deve possibilitar a cobertura de todos os frutos. O proces-

so tem por finalidade o tratamento térmico homogêneo, 

então os tamanhos dos pedaços de frutos devem ser pre-

ferencialmente iguais. Após o branqueamento, os frutos 

são retirados e colocados para drenagem do excesso de 

água rapidamente em peneiras, logo em seguida, ainda 

quentes, são direcionados ao acondicionamento. 

 » Formulação da calda (10L):

 ✓ Água potável (10 litros); 

 ✓ 20% de açúcar em relação à água (2kg);

 ✓ 0,5% de ácido cítrico em relação à água (50g);

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à água (10g);

 ✓ 0,01% de ácido ascórbico em relação à água (1,0g).
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 » Preparo da calda: No preparo da calda é misturado o 

açúcar com água, então a mistura é levada a aquecimen-

to até dar início à fervura, verificando-se o teor de SST 

com uso de refratômetro. Logo que a calda atingir 25 

°Brix, deve-se realizar a adição dos demais ingredientes 

(aditivos) dissolvidos em pequena quantidade de água 

potável e desliga o aquecimento. 

 » Acondicionamento/adição de calda quente/ fechamen-

to: Após o branqueamento, os frutos são acondicionados 

em potes de vidro com capacidade para 250 a 500g, os 

quais são adicionados à calda, que deve estar com tem-

peratura em torno de 70°C, até completa cobertura dos 

frutos, os potes são então fechados com tampas metáli-

cas e direcionados a pasteurização.

 » Tratamento térmico (pasteurização)/resfriamento: 

Após o acondicionamento e fechamento, os vidros de-

vem ser submetidos a pasteurização em banho-maria 

(≈ 100°C) por 10 minutos, com a finalidade de eliminar 

microrganismos e aumentar a vida de prateleira do pro-

duto. Logo após o tratamento térmico, as compotas de 

manga devem ser resfriadas em água corrente até tem-

peratura de aproximadamente 35°C. O teor de SST final 

da calda do produto pronto e frio deve ser entre 14 e 40 

°Brix, como estabelece a legislação (RDC n° 12, de 24 de 

julho de 1978). No entanto, sugere-se que o teor de SST 

final da calda final fique entre 25 e 40 °Brix.
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 » Rotulagem/embalagem secundária: A rotulagem deve 

ocorrer logo após o resfriamento, para uma melhor 

identificação do produto. No rótulo, deve constar: data 

de fabricação, validade, lote, dentre outras informações 

exigidas por legislação (Resoluções RDC n° 259, de 20 de 

setembro 2002; RDC n° 359, de 23 dezembro de 2003; e 

RDC n° 360, de 23 de dezembro de 2003). Em seguida, os 

produtos embalados e rotulados são colocados em cai-

xas de papelão para facilitar o transporte de acordo com 

sua capacidade.

 » Armazenagem/comercialização: As compotas de man-

ga rotuladas e embaladas são armazenadas em tempe-

ratura ambiente em local fresco e arejado para posterior 

comercialização e consumo. 

8.7.3 Outras informações importantes

 » A etapa de descasque e corte pode variar com o tipo 

de fruta a ser processada. Cada tipo de fruta possui suas 

particularidades, como por exemplo: 

 ✓ Na produção de compotas de frutos que possuem se-

mentes pequenas e casca fina, como a goiaba, devem 

ser removidas as cascas de modo que não se perca 

polpa. Já a uva pode ser utilizada com casca. As se-

mentes são removidas e o formato do corte pode ser 

em rodelas, triângulos ou de acordo com a preferên-

cia do consumidor. Uvas sem sementes podem ser 

aproveitadas inteiramente, sem cortes.
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 ✓ Na produção de compotas de frutos que possuem 

casca comestível, como o caju, maçã, pera e uva, o 

produto pode ser elaborado com os frutos com a 

casca.

 ✓ Na produção de compotas de frutos que possuem 

elevada presença de enzimas do tipo peroxidase e 

polifenoloxidase, como banana, maçã e pera, reco-

menda-se o branqueamento misto térmico/químico 

com adição de 1% de ácido cítrico. 

 » Na elaboração de compotas de abacaxi, banana e man-

ga, pode-se adicionar ou não especiarias, como cravo 

da índia ou canela em casca, sendo estabelecida a adi-

ção conforme preferência do público consumidor ou em 

torno de 0,5% da especiaria em relação à quantidade de 

fruta, desde que não descaracterize o produto.

 » Para a compota de manga, assim como de frutas que 

possuem baixa atividade enzimática, recomenda-se a 

adição de 0,5% de ácido cítrico como agente acidificante 

na formulação da calda. Já para as frutas que possuem 

elevada atividade enzimática, como a banana, maça, 

pera, recomenda-se a adição de 0,8%, sendo também re-

comendado, para frutas mais acidas, 0,5%, e menos aci-

das, 0,8%. 

 » Recomenda-se a sanitização das embalagens que rece-

berão as compotas previamente, com a esterilização dos 

vidros e tampas metálicas por imersão em água a 100°C 

por 5 minutos. 
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 » A adição de conservante é opcional, no entanto garante 

mais estabilidade microbiológica ao produto. 

Na produção de compotas, deve-se ter o cuidado para a fruta 

não cozinhar e para que os tratamentos térmicos sejam aplicados 

corretamente. O tempo de aplicação dos tratamentos térmicos 

pode mudar de acordo com as características físicas dos vegetais
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Tecnologia e
processamento de
produtos de baixo valor 
calórico

9.1 Definições 

Não é novidade que a tecnologia de alimentos vem desem-

penhando papel importante na escolha alimentar dos consu-

midores, principalmente aquelas pessoas interessadas em 

uma vida mais saudável. Como resultado, elas têm optado por 

produtos que contenham quantidade equilibrada de nutrien-

tes, além de praticidade, conveniência, qualidade e segurança. 

Entre esses alimentos, ganharam destaque, pincipalmen-

te nas últimas décadas, os produtos com valor calórico redu-

zido, que a cada dia mais apresentam preservação das carac-

terísticas sensoriais do produto convencional, como sabor, 

aroma e textura, graças aos avanços tecnológicos no setor de 

produção alimentícia. 

Não seria diferente para a indústria de processamento de 

doces de frutas, que lança a cada dia produtos com reduzido 

valor calórico, conseguindo atender as particularidades de in-

gestão nutricional especificas de cada consumidor. Os doces 

e geleias de baixo valor energético entram nesse contexto ca-

racterizado por apresentarem maior proporção dos vegetais 

os quais são utilizados como matéria-prima e redução do con-

teúdo de açúcares, principalmente a sacarose, que é substituí-

I X
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da por adoçantes naturais menos calóricos ou mesmo edulco-

rantes. No entanto, o maior desafio é não comprometer o sabor 

original do produto, bem como manter as características tec-

nológicas ideais como a consistência e ausência de sinérese.

A substituição da sacarose nos produtos de frutas é feita 

por adoçantes calóricos/nutritivos como a frutose, glicose, mel, 

lactose, manitol, xilitol, sorbitol, maltose e polióis para a pro-

dução de doces e geleias apenas com uma pequena redução do 

valor calórico em relação ao produto convencional. Já quando 

se deseja a redução total do valor calórico do alimento relativo 

às substâncias adoçantes, é feita a substituição total da sacaro-

se ou dos adoçantes calóricos empregados por adoçantes não 

calóricos/não nutritivos, os quais podem ser de origem sinté-

tica, obtidos através de substâncias artificiais, ou podem ser 

de origem natural, os quais não oferecem nenhum valor ener-

gético ao produto, como: acessulfame-K, aspartame, ciclama-

to, sacarina, estévia, sucralose e vários outros que geralmente 

apresentam-se centenas de vezes mais doces do que a sacarose.  

Os adoçantes que apresentam a sensação de doçura me-

nor devem ser evitados, visto que estes tendem a ser usados 

em maior quantidade a fim de alcançar a doçura ideal para que 

o produto seja bem aceito. Não se recomenda o uso da sacarina 

e ciclamato, já que não são edulcorantes de volume, não pro-

porcionando boa densidade à massa em relação a outros tipos 

de adoçantes. O aspartame vem sendo bastante estudado em 

substituição da sacarose em produtos de frutas com valores 

calóricos reduzidos. No entanto, sua instabilidade em elevadas 

temperaturas faz com que seja necessário o controle da tem-

peratura de cocção do produto, ou seu acréscimo apenas no 

final do processamento, próximo ao ponto definitivo. 
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Entre os doces de frutas, o doce em calda apresenta pro-

dução mais simples na sua forma com valor calórico reduzido, 

já que a quantidade de açúcares será alterada apenas na com-

posição da calda, substituindo a sacarose por outros tipos de 

adoçantes menos calóricos ou por um edulcorante sintético. 

Já os doces em pasta (cremoso e massa) e geleias apresen-

tam maior dificuldade no desenvolvimento de suas versões 

com baixo teor calórico, visto que, o açúcar adicionado para 

composição dos doces e geleias convencionais contribui tan-

to para a doçura/sabor do produto como também ajudam na 

promoção da consistência adequada a cada tipo de produto, 

através da combinação de suas propriedades tecnológicas a 

outros componentes. 

Para que não haja perda da qualidade na cremosidade dos 

produtos, recomenda-se a adição de espessantes em quanti-

dades superiores às utilizadas nos produtos convencionais, 

como as gomas garrofina, caroba, alfarroba, jataí e xantana, 

até que se obtenha o efeito tecnológico desejado, visto que a 

legislação não estabelece limites de uso (RDC n° 28, de 26 de 

maio de 2009 e RDC nº 8, de 06 de março de 2013). Quanto à 

consistência gelatinosa desejada para as geleias, de forma a 

possibilitar o corte para os doces em massa, estas podem ser 

garantidas com a adição de maiores quantidades de estabili-

zantes como a pectina de baixo teor de metoxilação (BTM) em 

conjunto com íons metálicos bivalentes como o cálcio (com 

a adição de fosfato de cálcio) e espessantes como os que já 

foram citados.
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9.2 Classificação

Os doces, geleias e compotas de frutas com valor calórico 

reduzido podem ser classificados em duas categorias: 

»  Produtos de baixa caloria tipo light

Devem apresentar redução de no mínimo 25% no teor de açú-

cares total e 40Kcal/100g para produtos sólidos ou 20 Kcal/100g 

para produtos líquidos em relação ao produto convencional. 

Essa redução calórica deve ser decorrente da substituição par-

cial de açúcares, gorduras, proteínas e/ou sódio por outras subs-

tâncias menos calóricas ou apenas sua redução, comparado com 

o produto tradicional ou similar de marcas diferentes. 

No caso dos doces, geleias e compotas de frutas do tipo 

light, o componente calórico substituído ou reduzido são os 

açúcares, com destaque para a sacarose, que pode ser substi-

tuída totalmente por outros tipos de adoçantes nutritivos me-

nos calóricos, ou parcialmente, por adoçantes não nutritivos 

que não conferem calorias. 

A Portaria nº 27, de 13 de janeiro de 1998, da Secretaria de 

Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde do Brasil é quem 

trata do tema “Alimentos Light” através de seu regulamento 

técnico referente à informação nutricional complementar. 

»  Produtos de baixa caloria tipo diet

São produtos empregados em dietas com restrição de nu-

trientes como carboidratos (açúcares), gorduras, proteínas e 

sódio, decorrentes de problemas de saúde como diabetes, hi-
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pertensão, alergia e/ou intolerância a algum desses nutrientes, 

ou mesmo apenas utilizados para controle de peso por pessoas 

que buscam uma vida mais saudável, as quais fazem dieta com 

ingestão controlada e restrição total de um nutriente. No caso 

dos produtos de frutas como doces, geleias e compotas, é rea-

lizada a substituição total dos adoçantes calóricos por adoçan-

tes não nutritivos/não calóricos.

A legislação brasileira regulamentada pela Portaria nº 29, 

de 13 de janeiro de 1998, que aprova o regulamento técnico re-

ferente a alimentos para fins especiais, estabelece que:

 ✓ Produtos diet destinados a pessoas que fazem dieta 

com restrição de açúcares devem conter no máximo 

0,5% de sacarose, frutose e ou glicose do produto final.

 ✓ Alimentos diets especialmente elaborados para pes-

soas que necessitam de dietas com restrição de gor-

duras podem conter no máximo 0,5% de gordura 

total no produto final.

 ✓ Alimentos diet produzidos para portadores de into-

lerância à ingestão de dissacarídeos e/ou portadores 

de erros inatos do metabolismo de carboidratos po-

dem conter no máximo 0,5% desses nutrientes no 

produto final.

 ✓ Alimentos especialmente elaborados para atender às 

necessidades de portadores de erros inatos do meta-

bolismo, intolerâncias, síndromes de má absorção e 

outros distúrbios relacionados à ingestão de aminoá-

cidos e ou proteínas devem apresentar-se totalmen-

te isentos do componente associado ao distúrbio.
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»  Doces, geleias e compotas com valor calórico reduzido

Os doces, geleias e compotas de frutas podem ter redução 

total do açúcar (produto diet) ou redução parcial do açúcar e de 

outros nutrientes que provoquem a redução parcial do valor ca-

lórico (produtos light), devendo ser designados pelo o nome do 

produto (doce, geleia, compota) seguido do termo “diet ou light” 

conforme sua característica de composição calórica seguida 

dos nomes dos vegetais/frutas utilizadas, seguida de demais 

classificações se assim couber ao produto, como por exemplo: 

 

 ✓ Doce em pasta diet de mamão cremoso 

 ✓ Doce em massa light de goiaba tipo mariola 

 ✓ Doce em massa diet misto de goiaba e manga tipo 

corte

 ✓ Doce light de mamão em calda 

 ✓ Geleia diet de uva

 ✓ Geleia light mista de uva e morango

 ✓ Compota light de goiaba

A expressão diet em produtos deve ser empregada quando 

da utilização em dietas, atendendo as necessidades de pessoas 

em condições metabólicas e fisiológicas específicas ou do pró-

prio interesse do consumidor, como a restrição total de lipídeos 

e carboidratos na dieta para perda de peso por questões estéti-

cas, não apenas de saúde. Por outro lado, os produtos light (Por-

taria nº 27 de 1998) dizem respeito a uma informação nutricional 

complementar (caráter opcional) e, como tal, é qualquer repre-

sentação que afirme, sugira ou implique que um alimento possui 

uma ou mais propriedades nutricionais particulares relativas a 
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redução de seu valor energético, seja ele referente a seu conteú-

do de proteínas, gorduras, colesterol, carboidratos ou sódio. 

9.3. Composição

A grande maioria dos vegetais, em especial as frutas, po-

dem ser transformados em doces, geleias e compotas de baixo 

valor calórico. As características vão depender dos ingredien-

tes e, principalmente dos aditivos como: os adoçantes alterna-

tivos para cada finalidade em substituição da sacarose; espes-

santes e estabilizantes responsáveis pela consistência, visto 

que doces com reduzido valor calórico (em especial os diet) 

apresentam grandes problemas com a consistência e má for-

mação do gel/consistência, além de ser susceptível a sinérese.

Na literatura científica, podem-se encontrar muitos tra-

balhos relacionados ao tema, porém grande parte deles não 

expressa em seus resultados o valor energético, apenas supon-

do-se que, no caso dos produtos com baixo valor calórico, a re-

dução acontece em virtude do menor percentual ou ausência 

de sacarose. No entanto, essa abordagem deve ser reforçada 

com a determinação do valor calórico para comprovar a eficiên-

cia dessas variantes no produto final. Na verdade, é de grande 

importância a determinação do valor calórico do produto nas 

pesquisas tanto no desenvolvimento de produtos light como 

diet, pois na maioria das vezes o consumidor não quer saber 

apenas se os produtos são “zero” açúcar, mas também quantas 

calorias apresentam em 100g ou uma porção de consumo.

Entre os parâmetros da composição físico-química mais 

analisados estão: o pH, acidez total titulável (ATT), sólidos so-
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lúveis totais (SST) e atividade de água (a
w
). Na tabela 17 estão 

relacionados alguns desses parâmetros.

Segundo Jackix (1988), a acidez ideal de 0,30 a 0,80% é im-

portante para a formação estrutural dos produtos, principal-

mente a geleia. Ao longo do armazenamento, um teor de acidez 

incorreto pode levar a exsudação de água (sinérese). Entretan-

to, o autor se refere a produtos convencionais, sendo os produ-

tos com baixo valor calórico mais propícios a sinérese, o que 

demanda maior controle da acidez.

Em goiabada tradicional, a acidez é levemente menor, 

devido à sacarose ser geralmente o componente em maior 

proporção, podendo levar a diluição dos ácidos. É de se espe-

rar que o conteúdo de sólidos solúveis totais seja menor e a 

acidez seja maior nos produtos diet, visto que eles apresen-

tam maiores quantidades de vegetais e poucos componen-

tes que possam diluir os ácidos presentes. No entanto, para 

que os produtos sejam mais saborosos, é interessante que 

os vegetais/frutas de origem possuam maior concentração 

de SST.

Outro ponto importante é que os açúcares adicionados 

nos produtos convencionais têm habilidade para diminuir a 

atividade de água do produto, dando maior estabilidade mi-

crobiológica ao alimento após seu processamento. Para os pro-

dutos de baixo valor calórico, em especial os produtos diet, nos 

quais é realizada a redução total de açúcares calóricos, é neces-

sária a adição de conservantes químicos para ajudar a manter 

a estabilidade sanitária, durante o armazenamento até o seu 

consumo (dentro do prazo de validade estabelecido pelo fabri-

cante). Caso não seja utilizado conservante, deve-se aplicar a 

refrigeração em sua conservação. 
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  Apesar dessa dificuldade, o processamento dos produ-

tos com baixo valor calórico elaborados com edulcorantes e 

pectinas BTM que gelificam na presença de cálcio vêm sendo 

estudados por conservar pigmentos naturais, como as anto-

cianinas, que são instáveis termicamente, já que geralmente 

se utilizam temperatura de aquecimento menor a aplicada aos 

produtos elaborados com sacarose.
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9.4 Ingredientes e aditivos 

»  Matérias-primas

Para elaboração de produtos como doces, geleias e com-

potas com valor calórico reduzido, inicialmente é necessário 

planejar a aquisição de matérias-primas (vegetais/frutas) de 

qualidade, considerando que estas devem estar estádio de ma-

turação adequado ao processamento do produto planejado, 

visto que, dependendo do tipo de produto a ser elaborado, o 

estágio de maturação da fruta pode mudar para dispor de me-

lhor propriedades sensoriais.

 Frutas ligeiramente verdes têm maior teor de pectina do 

que maduras, que por sua vez apresentam maiores teores de 

açúcares do que as verdes ou “de vez”. Conforme ocorre o ama-

durecimento da fruta, a pectina se decompõe em ácido péctico, 

reduzindo a viabilidade da formação do gel através da pectina 

natural. O ideal é fazer uma combinação com todas as possibi-

lidades, para que se atinja um sabor, doçura, aroma, cor e con-

sistência desejáveis ao tipo de produto elaborado. Por isso, é 

recomendável usar vegetais ricos em pectina e ácido, embora 

seja muito importante e indispensável o uso de aditivos como 

espessantes, estabilizantes e edulcorantes para chegar a uma 

boa qualidade sensorial.

»  Aditivos 

Todos os aditivos alimentares que podem ser adicionados 

na preparação de doces, geleias e compotas com baixo teor 

calórico são especificados pela legislação brasileira através da 
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Resolução n° 8, de 6 de março de 2013, apresentada na Tabela 9 

(Capítulo II) para doces, na Tabela 12 (Capítulo VI) para geleias 

e na Tabela 16 (Capítulo VIII) para compotas de frutas, em que 

são apresentados os aditivos, suas funções no processamento 

e as quantidades autorizadas para uso. 

Para a formação do gel, assim como já foi descrito em ca-

pítulos anteriores, a pectina é necessária principalmente no 

tocante à elaboração de doces em massa e geleias. Podendo 

ser naturalmente encontrada na forma de polissacarídeos es-

truturais presentes nos tecidos vegetais, mas também como 

aditivo industrial. 

A pectina utilizada na produção de produtos com baixo 

valor calórico é a com baixo teor de metoxilação (BTM), que 

possui capacidade de gelificação inferior à pectina ATM, mas 

com uma maior faixa de variação de pH ótimo para a forma-

ção do gel, a geleia BTM ainda necessita da presença de íons 

metálicos bivalentes como o cálcio para ajudar no processo de 

estruturação do gel, não necessitando assim da presença de 

açúcares. Com teor de 20-30% de sólidos solúveis, é necessá-

ria significativa quantidade de cálcio, sendo o cloreto de cálcio 

normalmente utilizado nas preparações com edulcorantes, ba-

seada na quantidade de pectina adicionada, no entanto a legis-

lação só estabelece o fosfato de cálcio e seus sais como agentes 

de firmeza (Tabela 12 - Capítulo VI).

A indústria de aditivos disponibiliza hidrocolóides que 

apresentem função de espessantes para melhorar as carac-

terísticas reológicas dos produtos e ajudar a pectina BTM na 

estabilidade, porque na literatura já é possível encontrar estu-

dos em que a carragena, goma guar e goma jataí apresentam 

bons dados de viscosidade, fluidez e força do gel, parâmetros 
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que qualificam as geleias. Os hidrocolóides fazem parte de um 

grupo heterogêneo de polímeros (polissacarídeos e proteínas) 

caracterizados por sua propriedade de formar dispersões vis-

cosas e/ou géis quando disperso em água. A ampla utilização 

diz respeito à capacidade de modificar a reologia do sistema 

alimentar, devido a sua capacidade de influenciar nas proprie-

dades mecânicas (textura) ou de resistência ao fluxo (viscosi-

dade) (SAHA e BHATTACHARYA, 2010).

A carragena é uma dessas gomas, sendo a mais versátil, 

pois em meios aquosos e concentrações baixas, origina desde 

géis mais elásticos até os mais firmes. Por sua solubilidade em 

água, estabilidade em ampla faixa de pH e altas temperaturas, 

as gomas encontram diversidade utilizadas no setor alimentí-

cio, inclusive para geleia.

A legislação somente permite em geleias a adição como 

espessante de carragena, goma garrofina, goma caroba, goma 

alfarroba, goma jataí e xantana, utilizando a informação nu-

tricional complementar de baixo ou reduzido valor energético. 

Em doces de frutas com as mesmas características é permitido 

o uso de ágar.

Os edulcorantes são aditivos essenciais na elaboração de 

produtos de baixa caloria e indispensáveis, principalmente, na 

elaboração de produtos diet. O maior entrave na elaboração 

dos produtos light/diet é fornecer as mesmas características 

tecnológicas e sensoriais que os açúcares proporcionam. Em 

contrapartida, parte da população deseja ou necessita restrin-

gir o consumo de açúcares, seja para manter a forma física, 

como também para o controle de problemas de saúde como 

diabetes. É neste momento que a indústria disponibiliza os 

edulcorantes naturais como o estevosídeo, sorbitol, xilitol e 
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os artificiais (acesulfame-K, aspartame e sacarina). Segundo 

Gava (2010,) o sorbitol não é indicado para produção de geleias 

e doces destinados a pessoas de controle de peso, por possuir o 

mesmo número de calorias que o açúcar.

 Na tabela 18, encontram-se a listagem dos edulcorantes 

que podem ser utilizados em substituição parcial ou total da 

sacarose, com suas respectivas quantidades estabelecidas pela 

Resolução n° 18, de 24 de março de 2008. Segundo a legislação, 

os edulcorantes somente devem ser utilizados nos alimentos 

em que se faz necessária a substituição parcial ou total do açú-

car, a fim de atender o regulamento técnico que dispõe sobre 

as categorias de alimentos para controle de peso, para dietas 

com ingestão controlada de açúcares ou com restrição de açú-

cares com informação nutricional complementar.
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Vale salientar que não existe edulcorante ideal, pelos as-

pectos positivos e negativos, é recomendável a combinação 

entre diferentes edulcorantes para cada necessidade até se 

aproximar ao poder adoçante não calórico requerido. Umas 

das principais vantagens dessa combinação é o efeito sinér-

gico, contornando as limitações individuais dos edulcorantes, 

como a doçura e a estabilidade térmica, importante na etapa 

de cozimento.

A sacarina, por exemplo, apresenta sabor residual amar-

go a partir de determinadas concentrações, mas se apresenta 

mais estável nas temperaturas mais elevadas durante o pro-

cessamento.

O aspartame apresenta custo relativamente alto, mas é 

capaz de proporcionar melhor grau de doçura e estabilidade 

até 150°C. Levando em considerações alguns fatores como aci-

dez, pH, teor de água e tipo de aquecimento, não é interessan-

te que ocorra o superaquecimento do edulcorante, visto que 

pode ocorrer sua hidrólise e produção de compostos tóxicos 

ao organismo. Por outro lado, Lima e Morais (2014) afirmam 

que o acesulfame-k apresenta maior estabilidade durante o co-

zimento. Na literatura, é possível observar em geleia de mara-

cujá a substituição da sacarose pelo blend (neotame/sucralose/

acesulfame-k) sem prejuízo na aceitação pelo consumidor.

Na tabela 19, encontra-se a lista de edulcorantes mais uti-

lizados pela indústria de alimentos com seu respectivo poder 

adoçante em relação a sacarose.
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Tabela 19 - Edulcorantes mais utilizados pela indústria de alimentos com 
seus respectivos poderes adoçantes, em relação à sacarose.

Edulcorante Poder adoçante em relação à sacarose Calorias

 (kcal/g)

Sacarina 400 a 500 vezes maior Zero

Acesulfame-K 180 a 200 vezes maior Zero 

Aspartame 180 a 200 vezes maior 4,0

Ciclamato 30 a 40 vezes maior Zero

Sucralose 600 a 800 vezes maior Zero

Manitol 0,45 vezes maior 2,4

Sorbitol 0,50 vezes maior 4,0

Estévia 300 vezes maior Zero

Maltodextrina 1,5 vezes maior 4,0

Fonte: Carvalho (2007); Resolução n° 18, de 24 de março de 2008 (BRASIL, 2008); 

United States Recommended Daily Allowance (2017).

A legislação brasileira (RDC nº 8, de 06 de março de 2013) 

permite a adição de conservantes no processamento de doces, 

geleias e compotas com valor calórico reduzido, os quais aju-

dam a aumentar a vida de prateleira do produto, visto que ele 

não foi adicionado de sacarose ou teve sua adição reduzida e, 

em alguns casos, tiveram redução no tempo ou temperatura 

de cocção. Nas tabelas 9, 12 e 16, encontram-se as tabelas com 

os conservantes permitidos para doces, geleias e compotas, 

respectivamente.
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9.5 Fatores de qualidade

Os doces com valor calórico reduzido apresentam caracte-

rísticas reológicas e sensoriais que são afetadas com maior facili-

dade, devido à redução dos sólidos solúveis, apresentando maior 

possibilidade de ocorrer a sinérese e problemas de estabilidade.

Devido a utilização de pectinas com baixo conteúdo de 

grupamentos metílicos na elaboração de muitos dos produtos, 

é imprescindível a presença de íons de cálcio para auxiliar na 

gelificação, ajudando a promover consistência característica 

de cada tipo de produto, sem apresentar perda de qualidade. 

Quando a concentração de cálcio é muito baixa, as prepara-

ções são altamente viscosas ou ligeiramente gelificadas. Em 

contrapartida, conteúdos elevados fazem com que as molécu-

las de pectina se aproximem e expulsem cada vez mais água.

A textura do gel é predominantemente elástica, o que 

pode provocar a ruptura e proporcionar a ocorrência da siné-

rese. O gel é firme, porém frágil. Apesar da estrutura gelati-

nosa se manter na ausência de açúcar, que não somente con-

fere sabor, mas proporciona a redução da atividade de água, 

estendendo a vida de prateleira e estabilidade microbiológica 

dos produtos, o que não acontece quando se substitui o açúcar 

por edulcorantes. 

O sabor do produto deve ser doce e semiácido, já a cor e 

aroma devem ser característicos da fruta de origem. Os com-

postos bioativos e suas propriedades funcionais podem ser 

preservados ainda no processamento, devido a menor taxa de 

degradação, já que normalmente são utilizadas baixas tempe-

raturas e menor tempo de cozimento. Por outro lado, duran-

te o armazenamento inadequado, pode ocorrer perda de cor, 
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principalmente em geleias que possuem antioxidantes natu-

rais sensíveis a mudanças bruscas de temperatura.

Diante do vasto número de possibilidades que podem pre-

judicar a qualidade dos produtos com valor calórico reduzido, 

é recomendada a utilização de aditivos, quais sejam: edulco-

rantes, estabilizantes, espessantes, agentes de firmeza, regula-

dores de acidez, conservadores entre outros, que possibilitem 

efeitos tecnológicos o suficiente, para que os produtos apre-

sentem qualidade sensorial, nutritiva e microbiológica igual 

aos produtos convencionais elaborados com sacarose.    

Recomenda-se a criação de legislações especificas que de-

terminem os padrões de identidade e qualidade dos doces, ge-

leias e compotas de frutas com valor calórico reduzido, assim 

como já existem para os produtos convencionais, com defini-

ção de conceitos, classificações, processos de produção e, prin-

cipalmente, padrões de qualidade para o produto final quanto 

às características físico-químicas, microbiológicas, macroscó-

picas, microscópicas e sensoriais.     

9.6 Legislações

Atualmente, para se desenvolver doces, geleias e compotas 

com valor calórico reduzido, deve-se observar as característi-

cas sensoriais e microbiológicas de qualidade estabelecidas 

para os produtos convencionais, visto que não existem regula-

mentação específicas para esses produtos. 

Deve ser observada a Resolução nº 18, de 24 de março de 

2008, a qual estabelece os respectivos limites máximos de uso 

para edulcorantes em alimentos com redução total ou parcial 
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de açúcares (tabela 18), assim como a Resolução nº 8, de 06 de 

março de 2013 que estabelece os aditivos e suas quantidades 

recomendadas para uso (tabela 9; tabela 12; tabela 16).

Caso a intenção seja o desenvolvimento de produtos com 

redução parcial de açúcares (light) deve-se verificar o que dis-

põe a Portaria nº 27, de 13 de janeiro de 1998, que regulamenta 

e estabelece as normas para esses produtos com informação 

nutricional complementar. No tocante aos produtos elabora-

dos com substituição total dos açúcares (diet) por edulcoran-

tes, deve ser observada e seguida a Portaria nº 29, de 13 de ja-

neiro de 1998, que aprova o regulamento técnico referente a 

alimentos para fins especiais de consumo. 

No entanto, faz-se necessário a criação de legislações es-

pecificas que determinem os padrões de identidade e qualida-

de para doces, geleias e compotas de frutas com reduzido valor 

calórico.

9.7 Processamento do doce diet e light de 
graviola cremoso

9.7.1 Fluxograma de processamento 

Verifica-se na figura 13 o fluxograma de processamento do 

doce diet e light de graviola cremoso, com suas respectivas eta-

pas de processamento. 
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Figura 13 - Fluxograma de processamento do doce diet e light de graviola 
cremoso.

Fonte: elaborado pelos autores
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9.7.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: A colheita das graviolas é manual 

e deve ser feita no estágio de maturação entre “de vez” e 

madura. Depois, devem ser transportadas em caixas tipo 

contêiner plásticas até o seu destino, em veículos prefe-

rencialmente refrigerados e em condições adequadas de 

armazenamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou setor de processa-

mento, os frutos são recepcionados e devidamente pe-

sados com finalidade de pagamento da matéria-prima. 

 » Seleção: São selecionadas as graviolas maduras que se-

rão processadas e as que ainda não estão maduras são 

separadas em ambiente adequando para o seu completo 

amadurecimento e posterior processamento.  

 » Higienização/pesagem: As graviolas são lavadas em 

água corrente para remoção de sujidades provenientes 

do campo e sanitizadas com solução de hipoclorito de 

sódio (100 ppm de cloro ativo) por 15 minutos. Após o 

processo de sanitização, os frutos são lavados para reti-

rada do cloro residual, sendo novamente pesados apenas 

os frutos maduros, para cálculo de rendimento do pro-

duto final (doces) após o processamento.

 » Descasque/retirada das sementes: Os frutos são des-

cascados manualmente com ajuda de facas de aço inoxi-

dável, com a retirada das sementes.
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 » Despolpa: A graviola em pedaços tem a sua polpa ho-

mogeneizada em despolpadeira elétrica ou liquidificador 

industrial (com auxilio de 0,2 L de água para cada 1 kg de 

fruta). O processo tem como finalidade a desintegração 

e homogeneização da fruta.

 » Formulação do doce diet para 5kg: 

 ✓ 5kg de polpa 

 ✓ 0,075% de aspartame estabilizado em relação à pol-

pa (3,75g)

 ✓ 0,3% de pectina BTM em relação à polpa (15g)

 ✓ 0,8% de goma carragena em relação à polpa (40g)

 ✓ 0,25% de ácido cítrico em relação à polpa (12,5g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa (5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à polpa (0,5g)

 » Formulação do doce light para 6kg: 

 ✓ 5kg de polpa 

 ✓ 20% de xarope de glicose em relação à polpa (1 kg)

 ✓ 0,05% de aspartame estabilizado em relação à polpa/

glicose (3,0g)

 ✓ 0,3% de pectina BTM em relação polpa/glicose (18g)

 ✓ 0,5% de goma carragena em relação polpa/glicose 

(30g)

 ✓ 0,25% de ácido cítrico em relação à polpa (12,5g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa (5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à polpa (0,5g)
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 » Cocção: Os ingredientes devidamente pesados são 

colocados em tacho de aço inoxidável, sendo os ingre-

dientes secos misturados separadamente em um pou-

co de água, com posterior homogeneização com os in-

gredientes úmidos (polpa), auxiliada por liquidificador 

industrial. Esse processo evita a formação de grumos, 

devido ao contato direto da pectina com a água presen-

te na polpa. A mistura é cozida em fogão industrial de 

alta pressão com constante homogeneização até atingir 

102°C. Logo após, é feita a concentração da mistura por 

aproximadamente 15 a 25 minutos. 

 » Acondicionamento/fechamento: O doce já pronto deve 

ser acondicionado em embalagens de vidro com fechamen-

to com tampa metálica de capacidade entre 200 e 500g e, 

posteriormente, fechado hermeticamente. Esta operação 

é feita com o doce ainda quente (em torno de 70°C) com a 

finalidade de esterilizar a embalagem e evitar o desenvol-

vimento de microrganismos. É recomendado que após o 

enchimento coloque-se a tampa no pote e só após 5 segun-

dos realize o fechamento, pois esse processo faz com que 

o oxigênio frio presente na parte superior do pote que não 

foi preenchido pelo doce seja expulso pelo vapor de água 

da embalagem. Posteriormente, é realizada a inversão dos 

potes por 5 segundos. Para que o doce atinja a tampa e a 

esterilize, deve-se realizar esse processo sempre que a em-

balagem e a tampa utilizadas para o acondicionamento do 

doce não tenham sido esterilizadas. Ao final do processo 

de embalagem, os potes de doces podem ser submetidos a 

um resfriamento rápido por imersão em água fria.
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 » Rotulagem: Os potes são rotulados para identificação 

do produto, devendo constar a data de fabricação, valida-

de, lote, dentre outras informações exigidas pela legisla-

ção brasileira (Resolução RDC n° 259, de 20 de setembro 

2002; Resolução RDC n° 359, de 23 dezembro de 2003 e 

Resolução RDC n° 360, de 23 de dezembro de 2003). 

 » Embalagem secundária: São utilizadas caixas de pape-

lão, onde são colocadas entre 6 a 8 potes, dependendo da 

resistência e capacidade da caixa.

 » Armazenamento/comercialização: As caixas são arma-

zenadas em temperatura ambiente em local limpo e areja-

do para posterior comercialização e consumo do produto.

9.7.3 Outras informações importantes

 » Caso a polpa utilizada tenha sido obtida sem adição de 

água, deve-se adicionar 20% de água potável à formula-

ção em relação à quantidade de polpa.

 » Para o doce de graviola cremoso, assim como de frutas 

que são mais ácidas, recomenda-se a adição de 0,25% de 

ácido cítrico como agente acidificante na formulação 

em relação à quantidade de polpa da fruta. Para frutas 

menos ácidas recomenda-se a adição de 0,4% de ácido 

cítrico na formulação do doce em relação à quantidade 

de polpa utilizada. O ácido cítrico pode ser pesado e mis-

turado diretamente com os demais ingredientes secos, 

ou ser dissolvido em uma pequena quantidade de água e 
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adicionado à polpa, seguido de homogeneização. O ácido 

cítrico, além da função de acidificar, ainda naturaliza o 

sabor doce, fazendo com que o gosto da fruta seja mais 

percebido no produto. 

 » Caso seja utilizado o sorbato de potássio como conser-

vante, ele deve ser adicionado apenas quando o doce es-

tiver próximo ao ponto final dissolvido com um pouco de 

água potável.    

 » Recomenda-se a preparação sanitária das embalagens 

que receberão os doces previamente, com a esterilização 

das embalagens de vidro e tampas metálicas por imer-

são em água a 100°C por 5 minutos. 

Recomenda-se apenas o uso de embalagens de vidro para 

acondicionamento dos doces cremosos de frutas, pois estas pro-

movem maior estabilidade do produto durante o armazenamento.

9.8 Processamento do doce em massa diet e 
light de goiaba de corte 

9.8.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na, figura 14, o fluxograma de processamento 

do doce em massa diet e light de goiaba tipo corte com suas 

respectivas etapas de processamento.
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Figura 14 - Fluxograma de processamento do doce em massa diet e light de goiaba.

Fonte: elaborado pelos autores

9.8.2 Descrição do fluxograma de processamento

 

 » Colheita/transporte: A colheita pode ser manual ou 

mecânica, dependendo das condições físicas e estrutu-

rais do produtor. Após a colheita, as goiabas devem ser 

transportadas até o seu destino de processamento em 

veículos preferencialmente refrigerados, limpos e em 

condições adequadas de armazenamento, utilizando cai-

xas plásticas apropriadas para o tipo de fruta e capacida-

de de empilhamento.
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 » Recepção/pesagem: No estabelecimento de processa-

mento de doces, os frutos são recepcionados e devida-

mente pesados com a finalidade de pagamento da ma-

téria-prima.

 » Seleção/pesagem: Nesta etapa, são retiradas as goia-

bas fermentadas, verdes ou de vez, ficando apenas para 

o processamento as goiabas sadias e maduras. Ainda são 

removidos os contaminantes físicos grosseiros, como 

folhas e talos. Após a seleção, os frutos são pesados para 

base de cálculo do rendimento do produto final após o 

processamento.

 » Higienização: Após a seleção, as goiabas são lavadas 

em água corrente para remoção de sujidades do campo, 

como resíduos de poeira e areia, sendo sanitizadas com 

solução de água clorada (100 ppm) por 15 minutos. Após 

o processo de sanitização, os frutos são enxaguados em 

água de boa qualidade para remoção do cloro residual.

 » Trituração/despolpa: As goiabas sadias e maduras são 

trituradas em triturador industrial para facilitar a des-

polpa. Depois de trituradas, as goiabas são despolpadas 

em despolpadeira elétrica, separando-se a polpa das se-

mentes e fibras. O processo de despolpa também pode 

ocorrer apenas utilizando liquidificador industrial, com 

auxilio de 0,2L de água para cada 1kg de fruta, seguido 

de filtração dos resíduos (fibras e sementes) em peneira 

com malha de tamanho adequada, que não possibilite a 

passagem de sementes. 
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 » Formulação do doce diet para 5 kg: 

 ✓ 5kg de polpa 

 ✓ 0,075% de aspartame estabilizado em relação à pol-

pa (3,75g)

 ✓ 4% de pectina BTM em relação à polpa (200g)

 ✓ 1,2% de goma carragena em relação à polpa (60g)

 ✓ 0,25% de ácido cítrico em relação à polpa (12,5g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa (5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à polpa (0,5g)

 » Formulação do doce light para 6kg: 

 ✓ 5kg de polpa 

 ✓ 20% de xarope de glicose em relação à polpa (1kg)

 ✓ 0,05% de aspartame estabilizado em relação à polpa/

glicose (3,0g)

 ✓ 4% de pectina BTM em relação à polpa/glicose (240g)

 ✓ 1% de goma carragena em relação à polpa/glicose 

(60g)

 ✓ 0,25% de ácido cítrico em relação à polpa (12,5g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa (5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à polpa (0,5g)

 » Cocção: Os ingredientes devidamente pesados são co-

locados em tacho de aço inoxidável, sendo os ingredien-

tes secos misturados separadamente em um pouco de 

água, com posterior homogeneização com os ingredien-

tes úmidos (polpa), auxiliada por liquidificador indus-

trial. Esse processo evita a formação de grumos, devido 
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ao contato direto da pectina com a água presente na pol-

pa. A mistura é cozida em fogão industrial de alta pres-

são com constante homogeneização até atingir 102°C. 

Depois, é feita a concentração da mistura por aproxima-

damente 15 a 30 minutos. 

 » Acondicionamento/fechamento: O doce já pronto deve 

ser acondicionado em embalagens de vidro com fecha-

mento com tampa metálica com capacidade entre 200 e 

500g e, posteriormente, fechado hermeticamente. Esta 

operação é feita com o doce ainda quente (em torno de 

70°C) com a finalidade de esterilizar a embalagem e evitar o 

desenvolvimento de microrganismos. É recomendado que 

após o enchimento coloque-se a tampa no pote e só após 5 

segundos realize o fechamento. Esse processo faz com que 

o oxigênio frio presente na parte superior do pote. que não 

foi preenchida pelo doce, seja expulso pelo vapor de água 

da embalagem. Posteriormente é realizada a inversão dos 

potes por 5 segundos para que o doce atinja a tampa e a 

esterilize, deve-se realizar esse processo sempre que a em-

balagem e a tampa utilizadas para o acondicionamento do 

doce não tenham sido esterilizadas. Ao final do processo 

de embalagem, os potes de doces podem ser submetidos a 

um resfriamento rápido por imersão em água fria.

 » Rotulagem/embalagem secundária: No rótulo deve 

constar a data de fabricação, validade, lote, dentre ou-

tras informações exigidas por legislação (Resolução RDC 

n° 259, de 20 de setembro 2002; Resolução RDC n° 359, 

de 23 dezembro de 2003 e Resolução RDC n° 360, de 23 
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de dezembro de 2003). Somente então, os potes são co-

locados em caixas de papelão para facilitar o transporte.

 » Armazenagem/comercialização: Os doces devidamen-

te rotulados e embalados são armazenados a tempera-

tura ambiente, local fresco e arejado para posterior co-

mercialização.

9.8.3 Outras informações importantes

 » Caso a polpa utilizada tenha sido obtida sem adição de 

água, deve-se adicionar 20% de água potável a formula-

ção em relação à quantidade de polpa.

 » Para o doce em massa de goiaba tipo corte, assim como 

de frutas que são mais ácidas, recomenda-se a adição de 

0,25% de ácido cítrico como agente acidificante na for-

mulação em relação à quantidade de polpa da fruta. Para 

frutas menos ácidas, recomenda-se a adição de 0,4% de 

ácido cítrico na formulação do doce em relação à quanti-

dade de polpa utilizada. O ácido cítrico pode ser pesado 

e misturado diretamente com os demais ingredientes 

secos, ou ser dissolvido em uma pequena quantidade de 

água e adicionado à polpa, seguido de homogeneização. 

O ácido cítrico, além da função de acidificar, ainda na-

turaliza o sabor doce, fazendo com que o gosto da fruta 

seja mais percebido no produto. 

 » O sorbato de potássio, caso seja utilizado como con-

servante, deve ser adicionado apenas quando o doce es-
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tiver próximo ao ponto final, dissolvido com um pouco 

de água potável.    

 » Recomenda-se a preparação sanitária das embalagens 

que receberão os doces previamente, com a esteriliza-

ção das embalagens de vidro e tampas metálicas por 

imersão em água a 100°C por 5 minutos. Recomenda-se 

também o uso apenas de embalagens de vidro, pois pro-

movem maior estabilidade ao produto durante o arma-

zenamento. 

O uso de conservantes é muito importante no processamento 

de doces de frutas de baixo valor calórico, os quais tem a subs-

tituição total ou parcial da sacarose por outros adoçantes. Caso 

não sejam empregados conservantes no processamento, a vida de 

prateleira será mais curta, sendo necessário o uso de refrigeração 

para conservação do produto por períodos mais longos. 

9.9 Processamento do doce diet e light de 
caju em calda 

9.9.1 Fluxograma de processamento

Verifica-se na, figura 15, o fluxograma de processamento 

do doce diet e light de caju em calda com suas respectivas eta-

pas de processamento.
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Figura 15 - Fluxograma de processamento do doce diet e light de caju em calda.

Fonte: elaborado pelos autores

9.9.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: Os cajus devem ser manualmen-

te colhidos, quando maduros. Após a colheita, os frutos 

devem ser transportados até o seu destino de processa-
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mento em veículos preferencialmente refrigerados e em 

condições adequadas de armazenamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou setor de produção 

de doces, os frutos são recepcionados e devidamente pe-

sados com finalidade de pagamento da matéria-prima.

 » Seleção: Nessa etapa, são retirados os frutos verdes, 

fermentados, muito maduros e com danos mecânicos, 

ficando para o processamento apenas os frutos sadios, 

firmes e maduros. 

 » Higienização: Os frutos são lavados em água corrente, 

sendo sanitizados por imersão em solução de água clo-

rada a 100 ppm por 15 minutos. Após o processo de sa-

nitização, os frutos são enxaguados em água corrente de 

boa qualidade para remoção do cloro residual.

 » Retirada da castanha/pesagem: Nessa etapa, é realiza-

da a retirada da castanha, por torção, com uso de linha de 

nylon ou através de corte com faca na base à castanha. O 

mais recomendado é com linha de nylon, pois o método 

por torção pode realizar dano à estrutura do fruto, caso 

não seja realizado com cuidado. Posteriormente, é reali-

zada a pesagem dos frutos para cálculo de rendimento 

do produto final.

 » Corte: Os frutos devem ser cortados em sentido hori-

zontal, na forma de rodelas, com auxílio de facas. O pro-

dutor de doces em calda pode mudar a apresentação do 
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formato dos frutos na calda conforme formato da emba-

lagem utilizada e preferência dos consumidores.

 » Formulação do doce diet para 7,5kg: 

 ✓ Água potável (5 litros)

 ✓ 50% de rodelas de caju em relação à água (2,5kg)

 ✓ 0,075% de aspartame estabilizado em relação à pol-

pa (3,75g)

 ✓ 1,0% de goma carragena em relação à água (50g)

 ✓ 0,5% de ácido cítrico em relação à fruta (12,5g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à fruta (2,5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à fruta 

(0,25g)

 » Formulação do doce light para 8,5kg: 

 ✓ Água potável (5litros)

 ✓ 50% de rodelas de caju em relação à água (2,5kg)

 ✓ 20% de xarope de glicose em relação à água (1kg)

 ✓ 0,050% de aspartame estabilizado em relação à água 

(2,5g)

 ✓ 0,8% de goma carragena em relação à água (40g)

 ✓ 0,5% de ácido cítrico em relação à fruta (12,5g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à fruta (2,5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à fruta 

(0,25g)

 » Aquecimento da calda/cocção dos frutos: Uma calda 

contendo todos os ingredientes (exceto a fruta e a goma 
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carragena) deve ser preparada. Os ingredientes secos 

devem ser dissolvidos em uma pequena quantidade de 

água para adição na formulação. A calda deve ser aqueci-

da, não podendo passar de 100°C. A fruta só deve ser co-

locada na calda quando esta estiver fervendo. Os frutos 

devem permanecer em aquecimento, quando apresenta-

rem aparência cozida estejam macios ao serem perfura-

dos (15-30 min.), deve-se adicionar a goma carragena a 

calda dissolvida em uma pequena quantidade de água. 

Deixa-se a calda ferver mais um pouco e pegar consis-

tência (2–10 min.) com agitação. 

 » Acondicionamento/fechamento: Após a cocção, os fru-

tos com a calda devem ser acondicionados ainda quen-

tes em potes de vidro com capacidade para 250 a 500g 

e fechados com tampas metálicas. Deve-se adicionar aos 

potes de vidro primeiramente os frutos cozidos, segui-

dos da calda.

 » Tratamento térmico/resfriamento/rotulagem: Após o 

acondicionamento e fechamento, os vidros são subme-

tidos a um tratamento térmico em banho-maria (100°C) 

por 10 minutos, com a finalidade de eliminar microrga-

nismos e aumentar sua vida de prateleira. Logo após o 

tratamento térmico, os doces são resfriados em água 

corrente até temperatura de aproximadamente 35°C. A 

rotulagem deve ocorrer seguida do resfriamento para 

uma melhor identificação do produto. No rótulo, é obri-

gatório constar a data de fabricação, validade, lote, den-

tre outras informações exigidas por legislação (Resolu-
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ção RDC n° 259, de 20 de setembro 2002; Resolução RDC 

n° 359, de 23 dezembro de 2003 e Resolução RDC n° 360, 

de 23 de dezembro de 2003).

 » Armazenagem/comercialização: Os doces são coloca-

dos em embalagens secundarias (caixas de papelão) para 

facilitar o transporte e armazenamento. O doce em calda 

rotulado e embalado deve ser armazenado em local fres-

co e arejado até posterior comercialização.

9.9.3 Outras informações importantes

 » Para o doce diet/light de caju em calda, assim como de 

frutas que são mais ácidas, recomenda-se a adição de 

0,5% de ácido cítrico como agente acidificante na for-

mulação da calda em relação à quantidade de fruta a ser 

processada. Já para frutas menos ácidas, como a banana, 

recomenda-se a adição de 1,0%.

 » Recomenda-se a sanitização das embalagens que re-

ceberão os doces previamente, com a esterilização dos 

vidros e tampas metálicas por imersão em água a 100°C 

por 5 minutos.

 » Pode-se fazer a retirada da película dos cajus através 

de um despeliculamento químico, com o auxílio de uma 

panela de aço inoxidável com solução de Soda caustica a 

uma porcentagem de 2-5% a quente, adicionando-se os 

frutos inteiros sem a castanha, assim ocorrerá a quei-

ma da película (1-5 minutos). Após serem submetidos a 
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esse tratamento, os cajus devem ser retirados da panela 

e lavados com água corrente para facilitar a retirada da 

película. Os cajus já sem a película devem ser colocados 

em uma solução de ácido cítrico a 1% (1-5 minutos) com a 

finalidade de neutralizar o excesso de soda caustica pro-

veniente do despeliculamento. A neutralização pode ser 

avaliada com uma solução de fenolftaleína a 0,5%, pinga-

da na superfície do fruto, se ficar incolor está neutraliza-

do. Esse processo pode ser realizado em outros frutos de 

casca fina como a goiaba. 

Na elaboração de doces diet e light em calda, podem ser adi-

cionadas especiarias como canela em cascas e cravo–da-índia 

entre outras, as quais além de ajudar na saborização e aromatiza-

ção, contribuem para a conservação do produto.

9.10 Processamento de geleia diet e light de 
cajá 

9.10.1 Fluxograma de processamento 

Verifica-se, na figura 16, o fluxograma de processamento 

de geleia diet e light de cajá, com suas respectivas etapas de 

processamento.
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Figura 16 - Fluxograma de processamento de geleia diet e light de cajá.

Fonte: elaborado pelos autores

9.10.2 Descrição do fluxograma de processamento

 » Colheita/transporte: Geralmente a colheita do cajá é ma-

nual. Após a colheita, os frutos devem ser transportados 

até o seu destino de processamento em veículos preferen-
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cialmente refrigerados e limpos, em condições adequadas 

de armazenamento, utilizando caixas plásticas apropria-

das para o tipo de fruta e capacidade de empilhamento.

 » Recepção/pesagem: Na indústria ou setor de processa-

mento das geleias, os frutos são recepcionados e devida-

mente pesados, com finalidade de pagamento da maté-

ria-prima.

 » Seleção/pesagem: Na etapa de seleção, são retirados 

os frutos verdes e estragados, ficando apenas para o 

processamento os cajás sadios e maduros. Nessa etapa, 

também são removidos contaminantes físicos grossei-

ros, como folhas e talos oriundos do campo. Os frutos 

são pesados após a seleção para base de cálculo de rendi-

mento do produto final após o processamento.

 » Higienização: Os cajás são lavados em água corrente 

para remoção de sujidades do campo menos grosseiras, 

como resíduos de poeira e areia, sendo sanitizados com 

solução clorada (100 ppm) por 15 minutos. Após o pro-

cesso de sanitização, os frutos são enxaguados em água 

de boa qualidade para remoção do cloro residual.

 » Trituração/despolpa: Os frutos são triturados em tri-

turador industrial para facilitar a despolpa. Após esta 

etapa, os frutos são despolpados em despolpadeira elé-

trica, separando-se a polpa dos caroços e fibras. O pro-

cesso de despolpa pode ocorrer também utilizando li-

quidificador industrial, com auxílio de 0,2L de água para 



303

T E C N O L O G I A  E
P R O C E S S A M E N T O  D E  frutas

cada 1kg de fruta. Em seguida, é realizada a filtração dos 

resíduos (fibras e sementes) em peneira com malha de 

tamanho adequada, que não possibilite a passagem de 

resíduos para a polpa, sendo o processo de refino reali-

zado manualmente.

 » Formulação geleia diet (5kg):

 ✓ 5 kg de polpa diluída (70% polpa/30% água)

 ✓ 1,5% de pectina BTM em relação à polpa (75g)

 ✓ 0,05% de fosfato de cálcio em relação à polpa (2,5g)

 ✓ 0,4% de goma xantana em relação à polpa (20g)

 ✓ 0,075% de aspartame estabilizado em relação à pol-

pa (3,75g)

 ✓ 0,2% de ácido tartárico em relação à polpa (10g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa (5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à polpa 

(0,5g)

 » Formulação geleia light (6kg):

 ✓ 5kg de polpa diluída (70% polpa/30% água)

 ✓ 20% de xarope de glicose em relação à polpa (1kg)

 ✓ 1,5% de pectina BTM em relação à polpa/glicose (90g)

 ✓ 0,05% de fosfato de cálcio em relação à polpa/glicose 

(3,0g)

 ✓ 0,4% de goma xantana em relação à polpa/glicose 

(24g)

 ✓ 0,05% de aspartame estabilizado em relação à polpa/

glicose (3,0g)
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 ✓ 0,2% de ácido tartárico em relação à polpa (10g)

 ✓ 0,1% de benzoato de sódio em relação à polpa (5g)

 ✓ 0,01% metabissulfito de sódio em relação à polpa 

(0,5g)

 » Cocção: Os ingredientes devidamente pesados são colo-

cados em tacho de aço inoxidável, sendo os ingredientes 

secos misturados separadamente em um pouco de água 

com posterior homogeneização com os ingredientes úmi-

dos (polpa), com auxílio de liquidificador industrial. Esse 

processo evita a formação de grumos, devido ao contato 

direto da pectina com a água presente na polpa. A mistu-

ra é cozida em fogão industrial de alta pressão com cons-

tante homogeneização até atingir 102°C. Depois, é feita a 

concentração da mistura por 15 a 25 minutos. 

 » Acondicionamento/fechamento: Em seguida, as ge-

leias são acondicionadas, ainda quentes, em recipientes 

(potes) de vidro com tampa metálica, os quais possuem 

capacidade entre 150 e 500g. Na sequência, as tampas 

são posicionadas nas embalagens, aguardando-se 5 se-

gundos para que o vapor expulse o oxigênio do interior. 

Somente então, a embalagem é fechada. Os potes devem 

ser invertidos durante 5 segundos para que a geleia en-

tre em contato com toda a área da embalagem, inclusive 

a tampa. Esse processo permite a esterilização da tampa. 

Os potes podem ser resfriados imersos em água fria.

 » Rotulagem/embalagem secundária: A rotulagem deve 

ocorrer logo após o acondicionamento e fechamento dos 
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recipientes para uma melhor identificação do produto. 

Nela, deve constar a data de fabricação, validade, lote, 

dentre outras informações exigidas por legislação (Re-

solução RDC n° 259 de 20 de setembro 2002; Resolução 

RDC n° 359 de 23 dezembro de 2003 e Resolução RDC 

n° 360 de 23 de dezembro de 2003). Em seguida, as ge-

leias são colocadas em caixas de papelão para facilitar o 

transporte.

 » Armazenagem/comercialização: As geleias já envasi-

lhadas, rotuladas e embaladas devem ser armazenadas 

em local fresco e arejado, podendo ser em temperatura 

ambiente para posterior comercialização.

9.10.3 Outras informações importantes

 » Recomenda-se a redução da porcentagem de água uti-

lizada na diluição da polpa da fruta, caso ela apresente 

baixa acidez, de modo que favoreça a aparência da geleia, 

mas não prejudique o sabor do produto.

 » Para o processamento de geleias que possuem teor re-

duzido de açúcares (light) ou redução total (diet) de fru-

tas que não são muito ácidas, recomenda-se a adição de 

0,3% de ácido tartárico como agente acidificante na for-

mulação em relação à quantidade de polpa da fruta. Para 

frutas mais ácidas, como o cajá, recomenda-se a adição 

de 0,2% de ácido tartárico na formulação em relação à 

quantidade de polpa utilizada. Para a produção de ge-

leias, o ácido deve ser pesado e dissolvido em uma pe-
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quena quantidade de água para ser adicionado à polpa. 

Como a gelificação da pectina BTM é rápida, assim como 

o tempo de cocção do produto, mesmo com o tacho aber-

to e a temperatura de trabalho elevada, a possibilidade 

de hidrólise da pectina é pequena, pois o processamento 

demora pouco tempo.

 » Depois da adição do ácido à polpa no início do pro-

cessamento, o pH da polpa deve ficar entre 2,70 e 3,50, 

para que a pectina consiga promover uma gelificação de 

qualidade ao produto. Caso os valores de pH não estejam 

dentro dessa faixa, deve-se corrigir com mais ácido, caso 

o valor esteja muito superior a 3,50; ou com bicarbonato 

de sódio, caso os valores estejam muito abaixo de 2,70.

 » A pectina BTM é menos sensível ao pH que a ATM e, 

dependendo do tipo de pectina BTM utilizada no pro-

cessamento, ela pode formar géis na faixa de pH de 2,5 

a 6,5. Deve-se verificar com o fabricante a faixa de pH 

recomendada a utilização do produto. Valores de pH 

muito inferiores ao recomendado proporcionam geleias 

fracas, com baixa resistência, podendo ocorrer sinérese, 

enquanto valores de pH muito superiores aos recomen-

dados resultam em um gel fraco. 

 » Recomenda-se a utilização de um edulcorante (adoçan-

te) na elaboração de produtos de valor calórico reduzido 

estabilizado (estável), que o permita ser aquecido sem 

modificação de sua estrutura química. A quantidade de 

edulcorante adicionado deve seguir o recomendado pela 
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legislação e o grau de doçura, visto que cada edulcorante 

possui uma sensação de doçura diferente em relação à 

sacarose.

 » Recomenda-se a preparação sanitária prévia das em-

balagens que receberão o produto, com a esterilização 

das embalagens de vidro e tampas metálicas por imer-

são em água a 100°C por 5 minutos, caso sejam utiliza-

das esse tipo de material. Também pode ser realizar a 

sanitização com imersão em água clorada a 100 ppm por 

15 minutos, se as embalagens utilizadas forem plásticas 

de polipropileno.

O fluxograma de produção de geleias diet e light de outros 

tipos de frutas pode variar até a obtenção da polpa. Esta obten-

ção depende das características intrínsecas a cada tipo de fruta. 

Após esta etapa, o fluxograma de processamento é praticamente 

o mesmo.
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O processamento é a melhor alternativa 
para o aproveitamento de frutas que não 
satisfazem aos padrões do mercado in 
natura, assim como os excedentes de 
produção no pico da safra. A transforma-
ção desses vegetais em novos produtos, 
além de prolongar o tempo de consumo, 
ainda agrega valor ao produto. Nesse con-
texto, doces, geleias, compotas e frutas 
cristalizadas estão entre os atores princi-
pais resultantes das tecnologias de con-
servação empregadas no processamento 
de frutas. Apesar desses produtos serem 
conhecidos e aceitos pelo mercado, sur-
ge a necessidade do aperfeiçoamento e 
padronização das técnicas, que necessi-
tam de uma apresentação mais prática, 
tecnológica e adequada as legislações.
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